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       INTRODUÇÃO


      Os estudos paulinos têm sido uma florescente disciplina nestas últimas décadas. Uma seqüência de eventos ajuda a explicar essa vitalidade. Em primeiro lugar, Paulo libertou-se da hegemonia dos Atos, de modo que pela primeira vez pôde ser lido dentro do seu próprio mundo e não por meio das lentes de Lucas. Em segundo lugar, os estudos paulinos se beneficiaram de insights e métodos que tomamos emprestado de nossos colegas das ciências sociais – particularmente da Antropologia e da Sociologia. Em terceiro lugar, sempre conhecemos e estudamos o Paulo judeu, mas foi apenas nas últimas décadas que houve um renovado interesse em situar as cartas de Paulo no ambiente greco-romano, e esse esforço obteve uma clara prioridade entre os modernos estudiosos de Paulo. Agora, os usos e costumes sociais, econômicos, políticos, as convenções e os valores sociais são um dado comum dos estudos paulinos. Também os modelos greco-romanos de retórica têm sobressaído como uma área importante de pesquisa.


      Isso não nos deve surpreender. Paulo considera-se evidentemente como apóstolo dos não judeus e, embora utilize uma expressão judaica para designá-los (nós a traduzimos por “gentios”), ele dedica-se a tornar o evangelho acessível aos que estão fora do judaísmo. Não temos motivo algum para negar que possa ter havido judeus em qualquer comunidade paulina, mas provavelmente fomos inclinados demais a superestimar o seu número. E podemos demonstrar que toda carta paulina inconteste (exceto Filêmon) supõe explicitamente que os gentios estão presentes entre os destinatários (afirmação que não podemos fazer igualmente a respeito dos judeus). Quando Paulo descreve “suas” igrejas naquela que considero sua última carta autêntica, Romanos, diz que Priscila e Áquila trabalharam tanto que “todas as igrejas dos gentios” são devedoras a esse casal. “Todas as igrejas dos gentios” é a caracterização delas feita pelo próprio Paulo. Então, como pode ser surpreendente que ele, nos seus esforços missionários para “ganhar alguns” dentre “aqueles que vivem sem a Lei” (1Cor 9,21), não tivesse outra escolha senão empregar categorias, concepções, percepções e inclinações que fossem familiares a seus auditórios não judeus? Sem dúvida, isto fazia parte do que queria dizer ao declarar que havia se tornado “sem Lei” (1Cor 9,21; cf. Gl 4,12) como meio para atingir os que estão, eles próprios, fora da Lei.


      Em sua missão aos não judeus, não teria nenhum sentido apresentar o evangelho em categorias judaicas que primeiro teriam de ser explicadas e elucidadas antes que ele pudesse pregar e levar seu auditório à conversão. A comunicação começa abordando os ouvintes precisamente em seu próprio contexto. Uma persuasão efetiva pode mover as pessoas do lugar onde estão, mas sempre deve começar com elas onde estão e como são. Desta forma, a fala de Paulo aos não judeus tinha de ser embutida, ao menos no começo, em categorias não judaicas.


      Realmente, depois de Paulo conquistar a atenção dos gentios, ele pode familiarizá-los com a história de Israel, e é o que faz. Então pode recordar a história do êxodo de tal modo que inclua seus ouvintes gentios como pessoas que, junto com Paulo, podem identificar os personagens do êxodo original como “nossos pais” (1Cor 10,1); eles podem chegar a entender que Cristo é “nosso cordeiro pascal” (1Cor 5,7), e eles podem começar a se considerar como parte do “Israel de Deus” (Gl 6,16).


      Idéia que comanda o livro


      Esta coleção de ensaios supõe com extrema seriedade que Paulo, sempre o judeu (cf. Fl 3,5; 1Cor 9,19-20; Gl 1,13-14), acreditou ser o apóstolo segregado para evangelizar os não judeus (=gentios) e que ele entendeu profundamente o ambiente social e cultural em que viviam.


      Os tópicos e os colaboradores


      Os temas aos quais são dedicados os capítulos individuais foram escolhidos entre aqueles que estão em voga nos modernos estudos paulinos. Os colaboradores estão entre os principais estudiosos de Paulo em todo o mundo. Cada um dos ensaios é novo, original, e escrito para este volume; cada um oferece uma abordagem atualizada de seu tema.


      A organização de cada ensaio


      Cada estudo deste volume está estruturado em quatro partes. A parte I, cerca de dois terços do ensaio, explica como a respectiva instituição ou convenção ou prática funcionava no mundo greco-romano do tempo de Paulo. Aí são mínimas as referências a Paulo. A parte II, aproximadamente um terço do capítulo, assume a primeira parte como contexto e examina as cartas paulinas em busca de exemplos nos quais a respectiva instituição, convenção ou prática parece encontrar-se. Depois as passagens paulinas são interpretadas à luz do que foi percebido a respeito do mundo greco-romano. A parte III enumera passagens em que o leitor interessado pode constatar o que aprendeu e ver outros exemplos disso nas cartas paulinas e paulinistas. A parte IV é uma bibliografia atualizada que indica obras sobre o tema abordado, obras escritas por pesquisadores que são classicistas em treinamento ou por especialistas no Novo Testamento. Sendo cada capítulo uma pesquisa recente, cada ensaio promete ser o melhor e o mais autorizado estudo sobre o assunto, e sua bibliografia vai permitir ao leitor curioso ver o que outros disseram sobre a questão.


      As sete cartas incontestes e as cartas paulinistas


      Cada um dos estudos assume que Paulo certamente tenha escrito sete cartas: Romanos, 1 e 2 Coríntios, Gálatas, Filipenses, 1 Tessalonicenses e Filêmon. Quase ninguém discorda de que essas cartas sejam autênticas. Sendo assim, os retratos de Paulo e as passagens analisadas provêm primariamente dessas cartas. A expressão “cartas paulinistas” refere-se àqueles textos nos quais têm-se levantado dúvidas, em variados graus, quanto à real autoria de Paulo. São elas: 2 Tessalonicenses, Efésios, Colossenses e as Epístolas Pastorais (1 e 2 Timóteo e Tito); são freqüentemente mencionadas na parte III dos ensaios, onde são indicadas outras passagens para ulterior consideração.


      Modos de usar este volume


      1. As pessoas que desejam aprender mais sobre Paulo e o mundo do qual fazia parte serão iniciadas na leitura daquilo que alguns dos maiores especialistas do mundo entendem a respeito de Paulo e seu contexto.


      


      2. Os que quiserem aprofundar mais por conta própria devem olhar a parte III de cada ensaio e estudar as passagens paulinas e paulinistas aí citadas, para mais referências que ilustram determinado tema ou tópico.


      


      3. Pode-se também estudar uma carta paulina particular à luz dos ensaios deste volume que tratam da determinada epístola. Por exemplo, vários capítulos falam bastante detalhadamente sobre Gálatas, sem dúvida com diferentes perguntas na mente, mas juntos eles produzem uma boa apresentação sobre como ler Gálatas (comparar os ensaios de Engberg-Pedersen, Walters, Ramsaran, Sampley). O mesmo pode ser feito quanto a outras cartas, mesmo Filêmon (Hock, Harrill).


      


      4. O livro pode ser lido também com o propósito de ver os pontos nos quais o mundo moderno é ao mesmo tempo semelhante ao mundo do tempo de Paulo e bem diferente dele.


      


      5. Ocasionalmente, os diferentes ensaios tratam de tópicos comuns; raras vezes isto produz redundância. Antes, na maioria das vezes os vários ensaios destacam nuanças particulares que pedem uma solução. Como uma clara ilustração, notem-se os diferentes capítulos que necessariamente tratam do tópico, fundamental, da educação (Hock e Ramsaran) ou o impacto das estruturas da casa sobre a família e o compromisso social (White e Balch).


      6. Às vezes diferentes ensaios examinam as mesmas passagens, de distintos pontos de vista e com diferentes perguntas na mente.


      


      7. O próprio livro pode também servir para se articular um estudo da Bíblia ou um curso.


      


      Em cada um dos casos acima, deve-se questionar se há algum padrão na admissão, destituição ou rejeição das convenções e práticas sociais por parte de Paulo – um tópico ao qual essa introdução se dirigirá em sua parte final.


      Pressupostos e advertências


      O mundo mediterrâneo no tempo de Paulo foi primeiro helenizado e depois romanizado. A política romana sabiamente permitia que continuasse a prática das religiões autóctones, especialmente se eram antigas e estabelecidas; as autoridades romanas consideram suspeitas as religiões novas, da mesma forma como hoje muita gente olha os cultos com preconceito. A prática cultual das religiões autóctones pode não ter sido sistematicamente afetada pela romanização do mundo, mas ninguém que vivia na bacia do Mediterrâneo escapava da influência constante de Roma. Ela marcava as transações econômicas e sociais de todos. Por exemplo, o ensaio de David Balch mostra como até mesmo as plantas de casas foram influenciadas nessa área. O ensaio de Peter Lampe mostra que todos, judeus ou não, sentiram-se dentro da estrutura vertical do sistema patronal. E todos os ensaios podem servir de exemplos nessa mesma linha.


      Em alguns autores, há um tácito pressuposto de que a dependência de Paulo em relação ao Judaísmo é sadia e pura, ao passo que a opinião de que ele realmente utilizou categorias helenísticas ou romanas é algo de maculado e perigoso teologicamente. Em outras palavras, alguns estudiosos de Paulo têm um preconceito teológico em favor de ver as raízes de Paulo no judaísmo e ressaltar essas raízes. Eu afirmo com toda certeza o fato de Paulo ser judeu e aprecio sua atitude de abraçar livremente as tradições judaicas como meio e até como base de seu anúncio, e portanto como modo de se expressar em suas cartas. Mas por que a interpretação deve ser ou isso/ou aquilo? Por que deve ser qualificada como melhor ou pior? A suposição por detrás deste livro é aceitar as duas coisas. A decisão de afirmar o ethos judaico de Paulo e ao mesmo tempo seu ethos greco-romano não é uma opção teológica apresentada em oposição àquilo que chamei de preconceito teológico em favor do Judaísmo. Ao contrário, a afirmação de que afinal ambas devem ser consideradas não é uma opção, mas antes uma necessidade, já que todos os judaísmos na época do início do Cristianismo já estão helenizados; já estão marcados até certo ponto pelo onipresente influxo do mundo greco-romano e por seu ethos. Mesmo Qumrã, claramente o Judaísmo que mais que todos estava destinado a escapar do que considerava a contaminação do mundo exterior, descreve a encenação do exército apocalíptico dos fiéis no final dos tempos conforme o modelo do exército romano, com seus centuriões, seus estandartes e sua organização das tropas (ver o Pergaminho da Guerra). Assim sendo, entre as muitas fontes que temos para estudar o mundo greco-romano, nos tempos de Paulo e em torno de sua época, estão os próprios escritos judeus do período. Por esse motivo, foi pedido aos colaboradores que considerassem as tradições, documentos e outros testemunhos como parte do mundo greco-romano (o ensaio de Watson é ilustrativo nesse ponto).


      O mundo greco-romano era o mundo de Paulo. Por isso, não podemos dizer que Paulo “tomou emprestado” esta ou aquela tradição, convenção ou prática romana. Tampouco podemos usar expressões que sugiram que Paulo esteja “adotando” as maneiras de um romano; a mensagem subentendida em tais afirmações é que Paulo felizmente é de fato um judeu, afinal de contas. Paulo era um judeu romano, as duas coisas juntas. Considerá-lo de outra maneira é distorcer as realidades de suas cartas. O destaque dado neste volume às francas e vivas aptidões de Paulo para exortar seus ouvintes predominantemente gentios com seus próprios termos e em seu próprio mundo não é uma rejeição do caráter judeu de Paulo; antes, é uma tentativa de desenvolver cuidadosamente um quadro maior.


      Uma outra consideração merece atenção. No século XIX, usava-se a metáfora do grão e se falava a respeito da separação entre núcleo – o conteúdo essencial e positivo – e palha – o exterior e supérfluo invólucro no qual a parte mais importante estava embutida. Um pressuposto subjacente era que a palha era um revestimento sem valor e desnecessário, que poderia ser absolutamente distinguido do cerne do assunto e jogado fora, como refugo. Uma outra suposição era que o cerne realmente não era afetado pela palha, que era tida simplesmente como um invólucro neutro e muitas vezes contingente culturalmente.


      Um semelhante conjunto de suposições tem sido utilizado às vezes ao interpretar Paulo. Nesse modo de pensar, a “cooptação” ou “empréstimo” que Paulo faz de concepções, convenções ou práticas helenísticas ou romanas era simplesmente sua maneira criativa de embalar o evangelho: usou as palhas gregas e romanas como modo de embalar o que era o cerne, o evangelho real que queria pregar. Longe de mim dizer que Paulo não era oportunista! Servia-se de qualquer abertura, oportunidade ou situação que se apresentava como ocasião de pregar. Por exemplo, a sua pregação aos gálatas, justamente porque ficou doente enquanto atravessava a terra deles (Gl 4,13), ou sua pregação aos guardas pretorianos, porque aconteceu que eram eles que o vigiavam no cativeiro (Fl 1,13).


      Todavia, o evangelho jamais foi apresentado sem alguma encarnação em convenções e pressupostos socialmente viáveis. Não existe uma versão do evangelho sem suposições e convenções culturalmente situadas. Portanto, a metáfora do grão e da palha é totalmente enganadora e é uma representação errônea do que encontramos nas cartas de Paulo. As únicas expressões válidas do evangelho são necessariamente as que são pertinentes e viáveis para quem prega e para quem ouve. Por sua própria natureza, a comunicação sempre funciona dentro dos limites dos comunicadores e emprega as riquezas de seus pressupostos socioculturais. Do mesmo modo, não existe evangelho que não tenha sido embutido em convenções e pressupostos dos tempos.


      Por conseguinte, os ensaios apresentados não oferecem uma chance de separar o que poderia ser tido como escória cultural para se poder ver o evangelho “real”. Em vez disso, cada capítulo é, na sua segunda parte, um estudo da criativa expressão paulina de um aspecto de sua boa-nova, no único meio que Paulo tinha a seu alcance, a saber, as convenções sociais e culturais de seu tempo.


      O grau de filiação de Paulo às convenções e práticas greco-romanas


      Se tivéssemos de imaginar uma escala que fosse desde a quase completa identificação de Paulo com as práticas e convenções greco-romanas até a mínima conexão, acharíamos os ensaios apresentados ocupando posições diferentes na escala. Sem dúvida, o de Engberg-Pedersen estaria bem próximo da completa identificação paulina. Outros encontram diferentes graus de adaptação e identificação.


      Possíveis modelos no modo como Paulo se relaciona com as convenções sociais de seu tempo


      Não podemos duvidar de que Paulo tenha conhecido e assumido convenções sociais – porque, como foi dito acima, isto é necessário para se viver, falar e escrever. A questão crucial, porém, e a visão inspiradora sobre Paulo acontece quando ele toma a estrutura oferecida pela sociedade e a altera ou inverte. Por exemplo, Paulo assume a configuração patrono-cliente e coloca Cristo ou Deus no ápice, lugar normalmente ocupado pelo imperador. As modificações e transposições que Paulo faz com as convenções e práticas culturais e sociais de seu tempo são as mais eficazes articulações para se identificar o que ele julga mais importante. Assim, é bom que o leitor ou o estudioso de Paulo observe quando ele abandona, transforma, opõe ou oferece uma alternativa ao que se poderia esperar naquele tempo e naquela cultura. Precisamente nas aberrações, nos pontos de dissonância, pode-se esperar tomar o pulso de Paulo.


      A seguir espero dar os primeiros passos para identificar alguns dos modelos das relações de Paulo com as convenções e práticas culturais e sociais dentro das quais ele e seus ouvintes viviam. Convido outros a construir por cima ou a corrigir, se necessário, o que apresento.


      O problema – a relação de Paulo com a cultura – e uma digressão inicial


      Paulo conhece perfeitamente as convenções e as práticas de seu tempo. A questão que interessa é até que ponto ele as adapta e onde, quando e por que modifica, diverge e se afasta das práticas (e naturalmente a pergunta “por que”, mesmo quando não pode ser respondida de modo claro e óbvio, é a mais interessante).


      Sem dúvida, é cedo demais para chegar ao quadro completo com todas as suas nuanças, mas a própria soma desses vários ensaios, cada qual mostrando Paulo em vários graus de consonância e de dissonância em relação aos valores e práticas culturais de seu tempo, levanta a questão se podemos ou não discernir algum padrão nas vezes em que Paulo parece assumir noções culturais e as vezes em que ele parece distanciar-se delas. Com outras palavras: podemos decifrar por que Paulo acha algumas convenções e práticas totalmente aceitáveis e modifica ou mesmo rejeita outras? E para explicitar a mesma pergunta de um modo importante, podemos discernir por que Paulo utiliza algumas convenções e práticas em algumas situações e não as emprega em outras?


      A palavra “cultura” no título desta seção é usada não como um termo técnico mas como um termo genérico, visando incluir tópicos como os indicados acima: convenções, práticas e valores sociais. Em minha pesquisa sobre a relação de Paulo com a cultura, pretendo conferir como e por quais vias ele emprega práticas e valores amplamente aceitos e como e por que vias ele procura distanciar-se deles.


      A peculiaridade da visão apocalíptica de Paulo é que todos os fiéis vivem inevitavelmente em dois éons, duas idades, ao mesmo tempo. Devido à graça de Deus, aos fiéis já é concedido ser parte da nova criação. Assim também, no entanto, vivem agora sem dúvida a nova vida em Cristo no meio do velho éon, no mundo marcado pelo poder corruptor do pecado. Existem as normas da fé (Paulo as identifica com suas próprias normas; 1Cor 4,17) e as normas do mundo. Da mesma forma, Paulo exorta os romanos a “não se conformarem com este mundo”, considerado mau, mas a “se transformarem, renovando a sua mente” (12,2; Gl 1,4). Da mesma forma, tenta aconselhar os coríntios a viver a uma distância escatológica do mundo quando escreve: “Eis o que vos digo, irmãos: o tempo se fez curto. Resta, pois, que aqueles que têm esposa, sejam como se não a tivessem; aqueles que choram, como se não chorassem; aqueles que se regozijam, como se não se regozijassem; aqueles que compram, como se não possuíssem; aqueles que usam deste mundo, como se de fato não usassem” (1Cor 7,29-31). Diz a mesma coisa aos gálatas quando os informa de seu singular gloriar-se “na cruz de nosso Senhor Jesus Cristo”, que lhe fornece uma espécie de duplo isolamento do mundo, da seguinte forma: “a cruz crucificou o mundo para mim e a cruz me crucificou para o mundo” (Gl 6,14).


      Paulo nota o que poderíamos chamar de uma desconexão entre o que o mundo vê e sabe, e a realidade de sua vida. O julgamento do mundo sobre ele e os outros apóstolos é de que são impostores que ninguém conhece, que parecem pobres, castigados, sofredores e moribundos. Como se enganam! Na verdade, Paulo e os outros apóstolos são verdadeiros, estão vivos e alegres; são gente que nada tem, mas tudo possui. Um olhar superficial que se contenta com basear-se em exterioridades e aparências inevitavelmente errará (cf. 2Cor 4,16-18; 5,12). As pessoas que não entendem podem ficar em suas trevas. As opiniões e visões dos de fora jamais são indicadores do verdadeiro valor de alguém.


      Para Paulo, não existe apenas um desapego apocalíptico; existe também um compromisso apocalíptico. Os estóicos adquiriam a liberdade enumerando o que estava sob seu controle e cuidando de distinguir todas aquelas coisas que não estavam sob seu controle. Com outras palavras, os estóicos enalteciam sua liberdade por meio de uma estratégia de abandono de todos os embaraços que podiam prendê-los numa espécie de dependência, ou que por suas paixões os prendiam aos outros. A liberdade estóica empregava a tática de retirar-se do risco, minimizando o risco e a exposição a ele. Para os estóicos, a maior liberdade era alcançada arriscando o menos possível, expondo-se o mínimo possível aos outros. Alguns dos seguidores de Paulo, na sua ânsia, semelhante à de Qumrã, de assegurar sua santidade pela fuga da sociedade e de seus obstáculos, aumentariam as apostas na mentalidade estóica.


      A chave: uma vez que Paulo entendeu que o evangelho não apenas não exigia o pleno afastamento do mundo e de suas práticas mas até permitia, e mesmo encorajava, o compromisso no mundo, a porta estava aberta para a sua criativa, embora ambígua, relação com a cultura e suas categorias.


      Dois modelos da relação ambígua de Paulo com tradições e convenções


      Um modelo: Mudar de padrões sociais quando necessário. Paulo às vezes lida com ambigüidades culturais adotando lugares comuns culturais distintivos que podem estar em tensão uns com os outros, usando um para certos fins e usando um outro lugar comum distintivo para expressar um outro aspecto de suas convicções. Por exemplo, emprega as noções verticalmente ordenadas de patronato e pater familias, o chefe da casa, para finalidades limitadas quando lhe convém, mas ele claramente passa para convenções sociais diferentes quando pretende promover uma estrutura social radicalmente diferente – uma de igualdade – entre os fiéis. Em vez de criticar uma ou outra dessas duas convenções sociais, ele simplesmente passa de uma para outra quando a primeira não atende às suas necessidades nem combina com suas convicções.


      Consideremos brevemente o patronato e o pater familias, dois temas de ensaios deste livro. Como veremos, o patronato faz o mundo romano se mover e produz um tecido de reciprocidade, dependência e obrigação. Como diz Sêneca, moralista e retórico romano mais ou menos contemporâneo de Paulo, “a doação de um benefício é um ato social, conquista a boa vontade de alguém, e coloca esse alguém sob obrigação” (Ben. 5.11.1). Ele considerava a gratidão simplesmente como “a primeira instalação em sua dívida” (Ben. 2.22.1). O dar e receber presentes e a honra associada constroem vínculos sociais e criam o contexto para ações futuras de beneficência e patronato. A recusa de presentes patronais é impensável porque constitui uma repreensão social; da mesma forma o não retribuir é inconcebível.


      Paulo assume a hierarquia patronal e patriarcal com referência a Deus. A eminência e o poder de Deus são assumidos e afirmados em todo o epistolário (ver 1Cor 8,6; 10,26; 11,3; 15,24-28). Ligando todas as suas afirmações cósmicas sobre a preeminência de Deus à noção de Deus como Pai (ver todas as saudações nas cartas e 1Cor 15,24), noção não particularmente bem representada nas tradições de Israel (cf. Sl 2), Paulo personaliza eficazmente a compreensão de Deus, que de outra forma poderia ser imaginado distante e desligado (cf. 2Cor 1,3, onde a piedade/misericórdia/compaixão de Deus está ligada à sua condição de Pai). Cristo é o filho de Deus (Rm 1,9; 5,10; 8,3.29.32; 1Cor 1,9; Gl 1,16; 4,4; 1Ts 1,10), e os fiéis, pela ação do Espírito Santo, são filhos de Deus que se tornam herdeiros de Deus (Rm 8,15; Gl 4,6). Deus, patrono supremo e Pai supremo, cuida de seus dependentes e merece justamente honra e gratidão. Os fiéis possuem tudo porque pertencem a Cristo, o qual pertence a Deus (1Cor 3,21-23); os fiéis herdam todas as coisas porque têm Deus como seu Pai.


      O mundo greco-romano é estruturado antes de tudo verticalmente. Por contraste, a visão paulina da comunidade dos fiéis, das relações entre os fiéis, é decididamente não vertical. Antes, para Paulo, os fiéis situam-se no patamar comum proporcionado pela graça de Deus, dada igualmente a cada um e a todos.


      O pronto uso que Paulo faz da nomenclatura “pai” para Deus (e até para si próprio ocasionalmente, cf. 1Cor 4,15; 2Cor 11,2; Fm 10) inevitavelmente possui uma carga hierárquica. Na medida em que o faz, facilita para os seus seguidores pensar que sua relação com Deus (e com ele próprio) tem grandes semelhanças com o resto da sua vida verticalmente estruturada que tão bem conhecem no mundo. Mais ainda – e isto é crucial – em lugar nenhum Paulo tenta negar ou mesmo modificar o peso hierárquico da linguagem patriarcal. Os objetivos para os quais ele orienta as afirmações sobre o patronato são caracteristicamente seus e exprimem sua fé pessoal. Paulo trata a imagem do pai como se não lhe causasse problema; livremente a assume com relação a Deus (e em algumas circunstâncias com relação a si mesmo), e parece encontrar nela um valioso modo de dizer coisas sobre Deus (e sobre si mesmo) e por extensão a respeito de seus seguidores dependentes. Assim, Paulo e seu evangelho não manifestam uma crítica das referências paternas.


      A comunidade dos fiéis, como Paulo a percebe, não é hierárquica, idealmente. Todos os fiéis têm uma definição comum, como sendo aqueles pelos quais Cristo morreu ou, mais especificamente, aqueles que morreram com Cristo. Na visão de Paulo, os fiéis são todos igualmente dependentes da graça de Deus; são todos justificados e reconciliados por Deus e não por alguma ação ou condição deles mesmos. Quaisquer diferenças entre eles não são sinais de distinções de status, mas da diversidade que enriquece sua unidade em Cristo e intensifica seu serviço ao bem comum.


      Para expressar essa profunda e permanente convicção de que os fiéis são aqueles que choram quando alguém chora, que ficam febris quando um deles cai e que comemoram todos juntos quando alguém está alegre, Paulo deve recorrer a uma metáfora ou imagem diferente de uma imagem hierárquica culturalmente definida. Sua resposta é usar termos familiares e expressões de amizade.


      Na família de Deus, ninguém tem um status especial superior a outrem. Nenhum carisma causa elevação de status; ao contrário, o carisma obriga ao serviço pelo bem comum (1Cor 12). Sabedoria e riqueza, e o status que o mundo lhes associa, não exaltam ninguém na comunidade de fé. Para exprimir essa reciprocidade e igualdade entre os fiéis, Paulo recorre aos modelos, socialmente e culturalmente disponíveis, da família e da amizade. Em vez de construir aqui um fundamento comprobatório para essas minhas afirmações, remeto você aos ensaios deste volume que tratam dos tópicos da família e da amizade (também, compare com Filêmon, onde cada personagem desta pequena carta é irmão ou irmã de alguém).


      Neste primeiro modelo, Paulo toma as convenções e os valores culturais, usa-os quando o ajudam e passa para outra convenção ou valor quando sua precisão muda. As estruturas hierárquicas funcionam bem em relação a Deus e até mesmo funcionam em importantes vezes, quando Paulo precisa assumir a responsabilidade pelo bem-estar das comunidades de fé. Quando, porém, quer falar sobre as relações entre os fiéis, prontamente retorna à imagem deles como irmãos e irmãs – com Deus como Pai. E ele conserva a terminologia familiar mesmo quando a confronta com as convenções da amizade e também quando quer fazer certas distinções entre os fiéis com respeito aos carismas deles (ou com respeito à sua medida da fé; cf. Rm 12,3). Admito que seu uso ocasional de categorias hierárquicas provavelmente encorajou alguns de seus ouvintes a introduzir distinções hierárquicas dentro da comunidade (ver 1Cor 11,21-22).


      Nesse primeiro modelo, Paulo toma certas convenções e as utiliza para fins particulares, mas limitados. E em vez de criticar esses valores ou práticas culturais quando não servem mais para o seu objetivo, ele simplesmente passa para uma convenção cultural diferente.


      


      Outro modelo: Mudança de instituições sociais quando necessário. Nesse modelo, Paulo assume as categorias de valores que todos os seus leitores ou ouvintes devem conhecer e usa a terminologia dos valores, mas sua relação com eles pode realmente ser bastante complexa. Um binômio ilustrativo é vergonha e honra, o paradigma que governa o mundo greco-romano. Basicamente, a maioria das pessoas naquele mundo, em qualquer nível de status social que se encontrassem, desejava fazer quanto pudesse para obter para si mesmas louvor e honra. Essas mesmas pessoas estavam igualmente decididas a evitar ou ao menos minimizar a repreensão e a vergonha. Todas as ações da vida, as decisões que tomavam, os objetivos a que aspiravam, tudo isso passava pelo filtro da honra-vergonha e do louvor-repreensão. E universalmente esse filtro era instalado assiduamente para aumentar a honra e diminuir a vergonha. Honra e vergonha estavam à disposição em todo encontro humano, desde o mais público até o mais íntimo e privado.


      A relação de Paulo com esse binômio social dominante é extremamente complexa. Para entender o que Paulo faz com ele, temos de fazer o que os políticos chamam de distinguir a questão. Primeiro, temos de considerar os assuntos vergonha/repreensão e honra/louvor separadamente, porque Paulo se relaciona com eles distintamente. Além disso, às vezes ele toma os dados culturais de vergonha/honra e os utiliza na mesma linha que os padrões em voga; outras vezes, porém, conserva a terminologia mas altera basicamente os significados originais. Falemos então primeiro de vergonha/repreensão.


      Em vários lugares do seu epistolário, Paulo usa o termo “vergonha” tal como era usado no mundo em geral. Nestas passagens, espera que a vergonha provoque o mesmo opróbrio social e assume seu valor negativo culturalmente aceito por sua utilidade para evocar uma mudança de comportamento. Em suma, Paulo usa vergonha e censura como uma sanção social para desencorajar determinado comportamento (p. ex., 1Cor 4,14; 5,11; 11,4-6.17; 15,34; cf. 2Ts 3,14). Em todos esses casos, vergonha e desonra significam nas cartas de Paulo o mesmo que no mundo em geral. Nos exemplos citados, ele simplesmente toma o valor cultural “vergonha” e usa-o onde o julga útil.


      É diferente o modo de Paulo usar o termo “honra”. Ainda assim se serve da mesma terminologia que seus contemporâneos usavam. Escreve sobre honra e glória. Sabe que epainos, que podemos traduzir por uma série de termos como “louvor”, “aprovação”, “reconhecimento” é coisa boa e, quando corretamente entendida, desejável. Nisto compartilha as convicções de sua cultura. Mas o que distingue a visão de Paulo neste ponto é o que poderíamos chamar de compreensão adequada da honra, de sua fonte e de seu significado.


      Para manter as coisas na perspectiva certa, devemos notar que a crítica de Paulo à vergonha e à honra culturais não é a única voz discordante no seu tempo. Desde os cínicos, passando pelos estóicos como Sêneca (De Const. 13.2, 5) e Epicteto (Disc. 2.9.15) até Dion Crisóstomo, podemos encontrar essas críticas. Mas entre eles, a apreciação de Paulo é característica.


      Alguma coisa de radical aconteceu com a categoria “vergonha” para Paulo quando ele percebeu que a afirmação central do seu evangelho devia fundar-se na cruz na qual Jesus foi crucificado. A crucifixão era a extrema sanção romana; nada era mais vergonhoso. Em comparação, o exílio era menos gravoso; também o era ser renegado por sua família ou polis (cidade). A aceitação entusiasta da cruz por parte de Paulo (com sua infalível conexão com a ressurreição) precisava de uma crítica fundamental da vergonha culturalmente associada a ela. Naquilo que quase pode ser considerado uma provocação, Paulo declara que não se envergonha do evangelho centrado na cruz, aquele objeto extremo de desgraça social. Está certo de que não se envergonhará de pregar o evangelho da cruz (2Cor 10,8; Fl 1,20).


      Se vergonha alguma pode ser lançada sobre os fiéis por parte dos de fora porque Deus está com eles e é por eles, então os fiéis têm uns para com os outros o dever de se amar mutuamente (Rm 13,8) e de garantir que nada do que dizem ou fazem causará vergonha ou desonra aos outros, pelos quais Cristo morreu. É por isso que Paulo repreende (o que já era uma vergonha pública nesse caso, porque supõe-se que a carta era lida em voz alta à comunidade) os coríntios ricos por envergonharem os que “nada têm” e que chegam mais tarde à ceia do Senhor (1Cor 11,22).


      A cruz, o sinal extremo de vergonha social no mundo greco-romano, torna-se o símbolo central dos que crêem. Isto é virar o mundo de cabeça para baixo. E porque honra é o contrário de vergonha, a mesma transposição de valores deve ser afirmada em relação à honra no mundo paulino. De fato a mudança em ambas as frentes, honra e vergonha, é tão profunda, que os termos podem ter se mostrado inutilizáveis para Paulo. Vamos considerar algumas das numerosas referências de Paulo à honra, que são refratadas na luz da cruz.


      A visão paulina da honra, revisionista e totalmente estranha, pode ser exposta desta forma contracultural: a honra que conta vem de Deus, não dos outros nem de nós mesmos. Para Paulo, o cristão ideal, descrito para seus próprios fins em Romanos como alguém cuja circuncisão é interior e uma coisa do coração, recebe seu louvor “não dos homens, mas de Deus” (Rm 2,29). Do mesmo modo, aos coríntios declara que a única recomendação que conta é a que vem de Deus (1Cor 4,5).


      Paulo desmascara a comparação com os outros, expediente pelo qual o sistema vergonha/honra operava no mundo greco-romano (2Cor 10,12). Também desacredita a auto-recomendação, reafirmando que a única recomendação que conta vem de Deus (2Cor 10,18). A irônica visão paulina da honra, do louvor e da recomendação mundanos é facilmente perceptível quando ele se recomenda a si mesmo com referência a suas tribulações e dificuldades, que servem para mostrar, como diz em 2Cor, que o poder do Senhor é perfeito na fraqueza (2Cor 12,9).


      Entre os fiéis de Paulo, a honra é obtida trabalhando com afinco para propagar e inculcar o evangelho (leia-se mais a respeito disso no ensaio de Agosto sobre a recomendação). O normal impulso cultural para alcançar a honra é perdoado por Paulo desde que se realizem duas condições: que se busque a verdadeira honra e que se busque de modo apropriado.


      No início de Romanos, Paulo aborda ambas essas questões juntas em 2,7-11. Deixe-me primeiro traduzir o texto, depois podemos analisá-lo.


      Para aqueles que pela constância no bem visam à glória, à honra e à incorruptibilidade, a vida eterna. Para os egoístas, rebeldes à verdade e submissos à injustiça, a ira e a indignação. Tribulação e angústia para toda pessoa que pratica o mal, para o judeu em primeiro lugar, mas também para o grego. Glória, honra e paz para todo aquele que pratica o bem, para o judeu em primeiro lugar, e também para o grego. Porque Deus não faz acepção de pessoas.


      Os paralelos dentro dessa passagem são extraordinariamente estruturados do começo ao fim. Numa inclusio, o texto começa e termina com afirmações de boas obras e com recompensas para os que as praticam. Em contraste, note o paralelo referente aos que fazem o mal: sua paga é ira, indignação, tribulação e angústia. As recompensas que esperam pelos que fazem o bem são descritas de várias e ricas maneiras: vida eterna, glória, honra e paz. Aos que persistem pacientemente em fazer boas obras e que buscam a honra que conta, é garantido que a receberão. Mas esta não é a honra que o mundo pode dar; ao invés, é uma honra que só se pode ganhar de Deus. É uma honra que é adequadamente associada com a glória e a paz que só Deus pode conceder. O único caminho apropriado para procurar essa honra que Deus dá é fazer o bem, é operar o bem, persistindo na boa obra. Não admira que Paulo anuncie um julgamento divino baseado nas obras que o amor gerou (cf. Gl 5,6; 2Cor 5,10).


      A idéia de fiéis buscando recompensa pode parecer estranha nesse mundo pós-luterano, no qual todo senso de esforço pode parecer fora de lugar, mas não é estranha para Paulo e suas comunidades. Paulo sabe que (mesmo) ele ainda não recebeu o dom supremo, a ressurreição dos mortos; sabe que (mesmo) ele ainda não atingiu a plena maturidade, mas – são estas suas próprias palavras – “prossigo para ver se o alcanço, pois que também já fui alcançado por Cristo Jesus. Irmãos, não julgo que eu mesmo o tenha alcançado, mas uma coisa faço... prossigo para o alvo, para o prêmio da vocação do alto” (Fl 3,12-14). Note-se que a busca e o esforço de Paulo deriva do fato de ele já ter sido alcançado por Cristo Jesus. Essa mesma ligação está por detrás de seu apelo aos filipenses para “operar a sua salvação com temor e tremor” – o que soa totalmente não paulino, a não ser que se leia o resto da frase: “pois é Deus quem opera em vós o querer e o operar, segundo a sua vontade” (2,13). Buscar recompensas, em particular buscar honra, não pareceria estranho para os auditórios de Paulo. Mas quando ele funda toda a busca e alcance no fato de que os fiéis foram alcançados por Cristo Jesus, soaria estranho para eles a princípio.


      Numa seção de Romanos (14,18-19), Paulo diz aos romanos que eles devem cessar de julgar uns aos outros (ressonância de 2,1-5), que devem decidir-se a não colocar pedras de tropeço ou obstáculos no caminho de outros irmãos ou irmãs, em suma, que devem “caminhar no amor” (14,15). Nesse contexto, ele fala da questão da honra em duas direções, perante Deus e em relação aos seres humanos, próximos de nós. “Quem desta maneira serve a Cristo [isto é, que caminha no amor] torna-se agradável a Deus e aprovado pelos homens” (Rm 14,18). Este é o puro modo de falar sobre honra, mas embutido em categorias paulinas. A primeira expressão, o que é agradável a Deus, ecoa Rm 12,1-2, onde Paulo exorta os fiéis romanos a “oferecer seus corpos como sacrifício vivo” e associa isto ao seu apelo para que “entendam e façam” (dokimazein) o que é agradável a Deus (12,2). Em 14,13-19, Paulo especifica o que agrada a Deus: cessar de julgar uns aos outros (expresso de modo negativo) mas agora caminhar no amor (apresentado positivamente). Caminhar no amor é agradar a Deus e por isso coloca quem caminha no amor numa posição de honra perante Deus. Coincidentemente, não apenas o amor é a ocasião para a agradável honra de Deus, mas também alcança a aprovação dos homens, diz Paulo (Rm 14,18). Nesse texto, Paulo usa o adjetivo dokimos (traduzido aqui por “aprovado”), que em outro lugar eu traduzi por “provado e verdadeiro”, para descrever o adequado reconhecimento e honra atribuídos pelos outros fiéis.


      Paulo encerra o assunto com este apelo: “Procuremos [de novo, aquele mesmo verbo], pois, o que favorece a paz e a mútua edificação” (Rm 14,19). Muita coisa está contida nesse pequeno versículo. Primeiro, Paulo supõe que a humana procura que ele enfatiza esteja fundada numa adequada servidão a Cristo. Segundo, porque os fiéis têm paz com Deus, como ele mostrou antes em Rm 5,1, devem tornar-se construtores da paz; devem procurar as coisas que favorecem a paz. E quando chama a atenção para o que “contribui para a mútua edificação”, está usando sua própria linguagem codificada para falar de amor. Amor e edificação vão sempre juntos no mundo das idéias de Paulo, como ele o exprime diretamente escrevendo aos coríntios: “A ciência incha, o amor edifica” (1Cor 8,1). Mais adiante na mesma carta, ele encoraja explicitamente os coríntios: “Procurai o amor” (14,1). Não apenas é correto procurar a honra que vem com a expressão de amor; a procura do amor é uma obrigação, é a adequada expressão da fé, da relação da pessoa com Deus. Como Paulo escreve aos gálatas, nem a circuncisão nem a incircuncisão tem valor, mas o que tem valor é a fé agindo pelo amor (Gl 5,6). Assim, resulta que, na mente de Paulo, a honra adequada e duradoura é fruto de um apropriado exercício do amor.


      Com respeito à vergonha e honra, Paulo inverte os valores; distorce a linguagem. Vergonha e honra já não são avaliadas segundo o status alcançado ou herdado por alguém; honra não é o resultado de esforços incessantes e custosos para melhorar a própria posição através da manipulação do sistema. Honra é algo que Deus concede de maneira simples e profunda. É calculada segundo os critérios divinos. É repartida conforme Deus quer. E nenhum fiel fica sem honra. Assim sendo, os fiéis já não calculam as relações humanas de acordo com o que o podem lucrar com um compromisso; ao invés, perguntam o que o amor exige nesta ou naquela circunstância. De um modo radical e até subversivo, procuram a vantagem do outro; procuram o que edifica ou faz crescer o próximo. E o mais surpreendente, e que exige uma incrível soma de confiança em Deus: reconhecem afinal que seus próprios interesses são atendidos não por eles cuidarem primeiro de si mesmos mas por honrarem o próximo no amor.


      fe


      Vimos assim dois modelos que Paulo usa na sua ambígua relação com a cultura circunstante. Existem outros, sem dúvida, mas esses dois são os modelos predominantes e podem ser comprovados repetidas vezes no epistolário.


      Mas em cada ponto, são as convicções de Paulo que comandam e dominam as convenções culturais e os valores sociais de seu mundo; jamais o outro sistema ao seu redor. O evangelho é seu filtro, sua lente através da qual avalia tudo. Está convencido de que os fiéis já vivem na nova criação, embora caminhem por este mundo mau. Eles têm um novo senhor; precisam viver de um modo que agrade a seu novo senhor. Paulo tem confiança que cada fiel, como um servo correto, estará preparado para comparecer diante desse Senhor e de seu tribunal (2Cor 5,10).
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      PAULO E A ADAPTABILIDADE


      Clarence E. Glad


      


      O propósito deste capítulo é chamar a atenção para alguns modos pelos quais a idéia de adaptabilidade era entendida na antiguidade greco-romana e em Paulo. O estudo da adaptabilidade em Paulo é uma tarefa complicada por vários motivos. Um deles é que o termo “adaptabilidade” não se presta a uma definição precisa. Essa dificuldade não é excepcional; faz parte de qualquer análise temática. Um segundo motivo é mais equívoco, e está relacionado com as convenções estabelecidas nos estudos paulinos. É em vão que se busca o verbete “adaptabilidade” em índices de publicações dos estudiosos de Paulo; simplesmente não é uma palavra familiar nos estudos paulinos, como o são os conceitos de lei, justiça de Deus, fé em/de Jesus, aliança, salvação, escatologia e apocalipticismo.


      “Teologia” é também um termo que a maioria dos autores não tem escrúpulo algum de usar quando explicam o pensamento paulino. Uns poucos usam o termo “religião” para a mesma finalidade. Nem sempre foi assim. Por volta do século XIX, por exemplo, os autores alemães estavam mais propensos a usar o termo “religião” do que “teologia”; houve até mesmo um aceso debate sobre qual termo conviria melhor a Paulo. Um tal debate mantém viva uma importante questão, a saber, até que ponto os termos não usados por pessoas no passado devem ser empregados quando tentamos explicar o que aquelas pessoas pretenderam dizer? Essa questão se aplica aos termos “teologia” e “religião”, bem como ao termo “adaptabilidade”. O tópico da adaptabilidade não está necessariamente ausente, embora o termo esteja ausente.1 De fato, o conceito de adaptabilidade exprime uma convenção social que fazia parte do contexto greco-romano familiar para Paulo e seu auditório, convenção esta que ainda não recebeu a devida atenção na literatura paulina.


      Parte I. A adaptabilidade no mundo greco-romano


      A idéia de adaptabilidade era comum no mundo greco-romano no tempo de Paulo entre diferentes segmentos da sociedade por toda a bacia do Mediterrâneo. Embora seja impossível medir com precisão a presença de costumes culturais na consciência comum do público em geral, os diversos contextos nos quais o ideal e a exigência da adaptabilidade se manifestavam mostram como era difuso o conceito, pelo menos entre a elite cultural. Era uma preocupação dos políticos, oradores públicos, filósofos, líderes religiosos e também atores de teatro. A presença de discussões sobre a variabilidade através de diferentes períodos, gêneros, estilos e escolas é inquestionável, refletindo uma preocupação cultural geral do Helenismo greco-romano. Como tal, podemos falar dela como sendo uma convenção social. As muitas ramificações possíveis dessa difusa tradição por diferentes segmentos da população, ou o como, por exemplo, ela pode estar relacionada com as posições éticas das escolas filosóficas do período helenista ainda precisam ser estudados.2


      Hoje em dia a adaptabilidade é estudada, por exemplo, dentro da antropologia ecológica, enfocando a adaptabilidade humana ao ambiente à luz dos fatores culturais e biológicos. A adaptabilidade é discutida também na literatura teórica educacional e entre os psicólogos com respeito ao desenvolvimento humano e à importância de métodos pedagógicos apropriados nos diferentes estágios da vida. Para sobreviver, a pessoa precisa desenvolver capacidades a fim de maximizar a possibilidade de ajuste bem-sucedido, fazendo uso de aptidões naturais ou adquiridas e de treinamento adequado. O mesmo vale da influência sobre os outros no seu desenvolvimento; é preciso saber quando e como adequar-se corretamente às respectivas disposições dos destinatários.


      “Adaptação” é um termo relacional; fala-se de adaptar ou ajustar alguma coisa a uma outra, por exemplo, seu comportamento ou sua fala aos outros em circunstâncias específicas. Como conceito relacional, o termo se refere ao que precisa ser adaptado e àquilo a que precisa se adaptar. Relaciona-se com o caráter, a obra e os objetivos de alguém, e com as várias circunstâncias e tipos de pessoas que se encontram. Essas reflexões chamam a atenção, por um lado, para a pessoa adaptável e para os requisitos necessários para uma adaptação bem-sucedida, inclusive para as aptidões naturais ou adquiridas e para o treinamento retórico, filosófico ou religioso; por outro lado, tudo quanto precisa ser adaptado deve ser ajustado adequadamente àquilo a que deve ser acomodado. Esse segundo enfoque centra-se nos diferentes caracteres e em suas disposições.


      Nas discussões greco-romanas sobre esses temas, diferentes tipos de caráter emergem em vista das características idealizadas. Antes de abordar esses tipos de caráter idealizados, falo primeiro rapidamente de um aspecto da adaptabilidade. A importância da adaptabilidade como topos literário e retórico pode ser vista nos manuais de retórica. A linguagem era um instrumento de persuasão. Com efeito, o primeiro dever de um orador era falar convenientemente a fim de persuadir.3 Três tipos de provas contribuíam para uma persuasão bem-sucedida: o caráter moral do orador (ethos), o próprio discurso (logos) com seus argumentos, e o incitamento dos ouvintes à emoção (pathos). Os manuais de retórica continham extensas descrições dos modos de levar os ouvintes a uma emoção específica à luz das suas disposições e estados psicológicos, aos quais o retórico devia se adaptar.4


      A adaptação no discurso, muitas vezes tratada sob os títulos de propriedade do discurso e descrição de caráter, tinha de atuar nas várias condições dos destinatários numa tentativa de ser perspicaz. Os retóricos sabiam muito até que ponto sua apresentação podia afetar a recepção de seus discursos. Os oradores tinham de saber como falar adequadamente no “momento oportuno” para obter o desejado impacto nos ouvintes. Uma certa coordenação do orador, o assunto e a audiência estavam necessariamente de acordo com o tempo, a ocasião, o lugar e as circunstâncias da apresentação de um discurso. Entre outros aspectos que os oradores precisam ter em mente com relação aos ouvintes, podem-se enumerar a idade, o sexo, as relações familiares, o status ou posição social, a experiência ou as realizações anteriores, as aspirações, a disposição e os tipos de caráter que demonstram certas paixões, hábitos, crenças ou opiniões. Finalmente, era importante a composição do auditório; por exemplo, se consistia de uma só pessoa ou um grupo, se se tratava do senado, da população de uma cidade, de juízes ou de pessoas comuns.


      A mesma preocupação é evidente entre os escritores progimnásticos e autores de cartas, que estudavam várias formas de exercícios elementares e de tipos epistolares. Tanto esses exercícios elementares como esses diferentes tipos epistolares foram analisados a partir da perspectiva de sua capacidade de persuasão em cenários específicos, como se pode ver, por exemplo, na descrição de tipos epistolares feita por Pseudo-Libânio e Pseudo-Demétrio.5 Os exercícios elementares eram tratados também com respeito à sua conveniência contextual e ao seu uso na oratória epidíctica, para treinamento na assembléia, ou para o orador da corte. O estudo de Theon sobre recursos para argumentação em personificação afirma que todos esses recursos estão centrados na capacidade de persuasão da descrição de caráter em cenários específicos. Essas técnicas de argumentação podiam maximizar o efeito persuasivo de um discurso, por exemplo, dando voz a pessoas de nacionalidade, raças ou comunidade diferentes, ou a personagens de disposições específicas.6


      O topos adaptabilidade é estruturado sobre tipos de caráter e profissões diametralmente opostos, cada um dos quais veio a ter colocações precisas na sociedade greco-romana na época helenística entre os escritores pagãos, judeus e cristãos primitivos. Os exemplos positivos mais comuns eram os mestres, os pais e os doutores. Outros tipos semelhantes eram as mães, as enfermeiras, os filósofos, os generais, os pilotos, os conselheiros, os amigos e guias morais e o orador. Os exemplos negativos mais comuns eram os aduladores, os demagogos e os “amigos de muitos”.


      A reflexão sobre esses tipos idealizados em diferentes contextos esclarece os requisitos que tais pessoas precisavam para obter sucesso em suas empreitadas. Todas essas pessoas se ocupavam com persuadir, guiar, supervisar ou cuidar de outros. Todas tinham de descer ao nível de seus respectivos destinatários, por exemplo, o mestre que ensinava seus alunos, o pai que educava o filho e o médico que atendia seu paciente. Todos tinham de ser adequadamente preparados para suas respectivas tarefas. Os médicos precisavam conhecer os sintomas das várias doenças para poderem fazer corretamente o diagnóstico de seus pacientes. Tinham de conhecer também os diversos tipos de remédios e quando e como aplicá-los. Os pilotos precisavam conhecer os equipamentos do navio, como também as condições do tempo, para poderem levar o navio ao destino com segurança. E, finalmente, os guias morais deviam conhecer a condição humana para serem capazes de utilizar suas palavras adequadamente na empresa de reformar os outros.


      Esses indivíduos tinham de ser bem preparados não apenas na sua vocação particular, mas também com respeito à sua condição moral. Tinham de passar por um período de introspecção e auto-exame para se certificarem de que sua motivação é nobre e autêntica. Seu comportamento em todas as circunstâncias tinha de ser genuinamente orientado para o bem-estar dos outros. Deviam ser fidedignos e demonstrar perfeita conformidade entre o falar e o agir. Essa harmonização do discurso e do comportamento chama a atenção para um aspecto importante do tópico da adaptabilidade, ou seja, a questão da estabilidade e da mudança na aparência, costumes, convicções, crenças e linguagem pessoais.


      Idealmente, os tipos que enumeramos eram tidos como pessoas imutáveis, independentemente de seu envolvimento com pessoas em diferentes situações. Como tais, eram considerados confiáveis e fidedignos. Isto, porém, não acontecia com os personagens do pólo oposto. Os aduladores e os tipos de caráter semelhante, como as pessoas subservientes, pretensiosas, as que desaprovam a si mesmas, os charlatães e os “amigos de muitos” representam o lado negativo da variabilidade. Na sua habilidade de adaptação tanto no falar como no agir, os aduladores podem representar as pessoas multidimensionais, hipócritas e inescrupulosas, cujo proceder era censurado pelos moralistas que elogiavam a constância de caráter:


      O adulador, cujo caráter não tem lugar para se confortar, e que não leva uma vida escolhida por ele mas pelos outros, moldando-se e adaptando-se para ajustar-se aos outros, não é simples, não é uno, mas variável e muitos num só; como a água derramada num recipiente após outro, está em constante movimento de um lugar para outro, e altera sua forma para se adaptar ao recipiente.7


      Podem-se identificar várias outras características como feições constantes nos tratados sobre os aduladores na antiguidade greco-romana. Os aduladores só têm em mira sua vantagem pessoal. Falam com o fim de agradar, louvam indistintamente, são simpáticos, afáveis e divertidos. Ao prestar seus “serviços”, acomodam-se aos que eles adulam e são astutos em sua versatilidade. Nas suas multiformes manifestações, os aduladores, a tudo adaptáveis, aprenderam a “representar o segundo papel em palavras e obras”. Essa frase proverbial referia-se aos mímicos, que assumem o segundo papel, imitando o ator principal nas palavras e nos gestos. Criaturas mutáveis como o camaleão, o pólipo, o siba e o deus marítimo Proteu, eram muitas vezes citados como termo de comparação nas críticas aos aduladores. Estes eram também comparados a carrapatos, tavões, cupins, abutres, corvos, cachorros e macacos. Profissões como a prostituição e a culinária eram também usadas para ressaltar a comparação. A arte culinária era uma forma de adulação; o propósito dos cozinheiros, como o das prostitutas e aduladores, era dar prazer.


      Além dessas analogias, os aduladores eram comparados com os amigos de muitos, como, por exemplo, na obra de Plutarco Sobre o ter muitos amigos. Os aduladores e os amigos de muitos, como também os políticos, eram confrontados com os amigos verdadeiros, estáveis e sérios. Embora ocasionalmente a conduta dos aduladores e dos genuínos amigos, pertencentes a pólos opostos, pudesse ser a mesma, havia traços distintivos, mais característicos ou permanentes que os separavam. Amigos que dizem algo positivo podiam assim dar prazer, mas isto, ao contrário do que acontecia com os aduladores, não era seu único nem primário objetivo. Os amigos tinham em vista principalmente a vantagem dos outros. Para alcançar o bem-estar dos outros, podiam até precisar causar alguma dor.8 Às vezes, também tinham de estar dispostos a se comportar, como os aduladores, de um modo que poderia ser interpretado do exterior como uma inescrupulosa variabilidade.


      A ambigüidade inerente à ética da adaptabilidade mostra-se claramente nas reações ao versátil herói de Homero, Odisseu, “o homem de muitas voltas”, o qual foi ou criticado por mudar seu caráter, ou saudado pela sua adaptabilidade camaleônica nas relações sociais. Os detratores de Odisseu interpretam o termo πολύτrοποσ (polytropos), usado na primeira linha da Odisséia de Homero – “Conta-me, ó Musa, a respeito do homem politrópico” –, de modo pejorativo, no senso ético de modificar muitas vezes seu caráter, portanto, ser sem princípios ou sem escrúpulos. Outros cerram fileiras em defesa de Odisseu, interpretando o termo como expressão de sua habilidade em adaptar suas figuras de linguagem (“tropos”) a seus ouvintes em cada ocasião particular. Globalmente falando, a interpretação ética negativa prevaleceu, comparando o mentiroso Odisseu com o tipo do homo duplex que oculta seus verdadeiros motivos, em contraste com o tipo do homo simplex como Aquiles, que fala candidamente. A mesma ambigüidade estava presente nos termos gregos usados para descrever o comportamento humano; esses termos equívocos eram usados tanto positivamente como negativamente, conforme a atividade em questão era avaliada como riqueza de recursos ou como manifestação de duplicidade de um embusteiro. A ambigüidade é compreensível, porque o limite entre adaptabilidade e hipocrisia é facilmente ultrapassado, e as intenções dos atores são inacessíveis aos observadores de fora.9


      As respostas a Odisseu através dos séculos, antes e depois da Era Comum, tanto entre os escritores pagãos como entre os cristãos revelam que estamos perante tradições e modelos muito antigos, quer os indivíduos tenham tomado conhecimento deles mediante um contato direto com os escritos de Homero, quer não.10 O duradouro debate sobre o personagem Odisseu representa alguns dos traços mais essenciais associados com o topos adaptabilidade, especialmente os centrados nos tipos de caráter idealizados. Durante o tempo de Paulo, as reflexões sobre esses tipos opostos de caráter aparecem em obras que descrevem a conduta e o modo de falar dos aduladores e dos amigos. Os principais contornos dos debates sobre como distinguir dos amigos os aduladores e os tipos relacionados já tinham sido colocados nos séculos V e IV antes da Era Comum. Mas o fato de obras independentes sobre esse tema serem compostas mostra seu renascimento no final da época da república e no começo do império. Podemos ver exemplos disso na obra de Plutarco, Como distinguir um adulador de um amigo, e na de Máximo de Tiro que tem o mesmo título. Os tratados de Filodemo sobre a adulação também focalizam a comparação, o mesmo acontecendo com obras de autores como Horácio, Dion Crisóstomo, Epicteto e Luciano, embora não tenham escritos tratados separados sobre o tópico.11


      A matriz social do patronato é o contexto para se entender não só as práticas dos aduladores e dos amigos mas também para se compreender como a adaptabilidade é considerada com relação a ambos os tipos de pessoas. Seja por parte dos aduladores, seja por parte dos amigos, a associação adaptável com outros tem sérias ramificações sociais. Os aduladores pertenciam ao círculo dos ricos e poderosos; adaptavam-se submissamente aos de uma posição social superior.12 A questão relativa ao que estava envolvido quando pessoas de diferente posição social se juntavam foi debatida antes por filósofos em relação às várias formas de amizade. Perguntavam especificamente se pessoas de diferentes condições sociais e morais podiam tornar-se amigas. E também se os seres humanos e os deuses podiam fazer amizade, dada a grande diferença entre as situações deles. As principais questões giravam em torno da igualdade e da desigualdade; da semelhança e da diferença; a ligação entre personagens diferentes segundo o nível de vida, o sexo e a idade; e as responsabilidades proporcionais decorrentes das relações entre pessoas que não eram iguais.13


      Essas questões tinham a ver com normas culturais referentes ao comportamento aceitável, e estavam centradas em hábitos, costumes e maneiras que tanto separavam quanto uniam as pessoas. Numa sociedade patronal orientada para o estado, na qual as convenções sobre a posição social e a profissão estavam firmemente estabelecidas, as questões sobre a extensão permissível da variabilidade em ultrapassar os limites sociais eram prementes. Como deviam associar-se adequadamente com outros de posição social diferente? As barreiras criadas pela função social da pessoa não deviam ser superadas levianamente. Essas barreiras não se limitavam ao status social, mas se aplicavam também à estatura moral. Embora certos membros da alta sociedade possam ter pensado que seu status social garantia sua condição moral, havia outros que notavam logo qualquer discrepância entre os dois. Pensavam que a associação com muitos arruinava a boa conduta moral. Portanto, havia perigo em ter muitos amigos ou em associar-se indiscriminadamente com pessoas de diferente posição social.14 O ideal da harmonização entre falar e agir acima mencionado chama a atenção para os delicados temas da coerência e da mudança na conduta quando se juntam pessoas de diferente condição social e moral. Pode-se colocar uma máscara ou precisar esconder a verdadeira identidade quando associado a pessoas em círculos diferentes daqueles em que se costuma tomar parte.


      Questões tradicionais ligadas ao topos da adaptabilidade convergem em obras de muitos que tratam da adulação e da amizade. Pode-se ver isso no escrito de Plutarco, Sobre o ter muitos amigos, onde a questão da associação é também crucial:


      Não é coisa certa ser (...) pródigo de nossa virtude, unindo-a e entrelaçando-a ora com um ora com outro, mas antes somente com aqueles que são qualificados para conservar a mesma participação... que são capazes, de um modo semelhante, de amar e participar. Pois certamente o maior obstáculo de todos para se ter uma multidão de amigos está no fato de que a amizade nasce por meio da semelhança (...) Como é possível surgir amizade em caracteres diferentes, sentimentos díspares e vidas que seguem outros princípios?(...) Na consonância e na harmonia de nossa amizade não deve haver nenhum elemento divergente, desigual, diferente, mas tudo deve ser semelhante para gerar consenso nas palavras, conselhos, opiniões e sentimentos, e deve ser como se uma só alma fosse distribuída entre dois ou mais corpos. Que homem há, pois, tão incansável, tão mutável, tão universalmente adaptável, que possa assimilar-se e acomodar-se a muitas pessoas, sem zombar do conselho de Teógnis, que disse: “Imita esta característica do siba, que muda de cor / de modo que ao olhar parece igual à rocha quando a ela adere”? Porém, as mudanças no siba não têm profundidade, mas ficam todas na superfície, a qual, devido à proximidade ou à frouxidão da sua tessitura, apanha as emanações de objetos que dele se aproximam; ao passo que as amizades tendem a produzir completa semelhança em caracteres, sentimentos, linguagem, ideais e disposições. Esta variada adaptação era a tarefa de um Proteu (...) o qual, por mágica, pode mudar-se muitas vezes instantaneamente de um tipo ao outro, lendo livros com os intelectuais, rolando na poeira com os lutadores, seguindo a caça com os esportistas, embriagando-se com os bêbados tomando parte nos debates dos políticos, e não possuindo caráter próprio firmemente fundado. (...) A posse de uma multidão de amigos exige necessariamente (...) uma alma que seja muito impressionável, versátil, flexível, e facilmente mutável. Mas a amizade requer um caráter fixo e estável que não se modifica, mas continua no mesmo lugar, na mesma intimidade. Por essa razão, um amigo firme é algo raro e difícil de achar.15


      Nesse texto e em outros, Plutarco mistura tradições ligadas a Odisseu, ao deus do mar – Proteu – a demagogos e políticos. A terminologia tradicionalmente aplicada ao “homem variável e de muitos tipos”, isto é, Odisseu, é agora usada para ressaltar o contraste entre, de um lado, os servis e polimorfos aduladores e amigos de muitos e, de outro, os amigos estáveis.16


      Todos os exemplos de adaptabilidade mundana apresentados por Plutarco têm a ver com a associação com outros em certas atividades. Plutarco não é o único a fazer isso; temas semelhantes podem se encontrar na carta de Sêneca Sobre os perigos da associação com nossos companheiros17 e nos discursos de Epicteto De que se deve entrar cautelosamente numa relação social e Da relação social. Por exemplo, ambos os tratados de Epicteto incluem o termo symperifora em seus títulos, e o verbo synkatabainein aparece em ambos os documentos – prova concludente de que as questões relacionadas com a associação com outros faziam parte do topos adaptabilidade.18 Por isso os mesmos tópicos de diversão, honestidade, estabilidade e mudança no comportamento emergem também nessas obras. Ao discutirem questões referentes à interação social das pessoas, os moralistas ressaltam que a atividade na qual alguém está empenhado tem um impacto sobre seus sentimentos, linguagem, disposição e caráter geral. Frisam também que o caráter é contagioso; boas e más maneiras se manifestam num relacionamento. Duas breves citações de Epicteto exemplificam sucintamente o problema:


      A pessoa que convive freqüentemente com uma pessoa ou com outra, quer para conversa, quer para banquetes ou para fins sociais em geral, é levada ou para tornar-se igual a elas, ou para atraí-las para seu próprio estilo de vida; pois, se colocas ao lado de um carvão aceso um que se apagou, ou este apaga o que está aceso, ou o que está aceso acende o apagado. Então, já que o risco é tão grande, devemos entrar cautelosamente numa tal relação social com os leigos, lembrando-nos de que é impossível para o homem que roça um outro coberto de fuligem evitar apanhar alguma fuligem sobre si mesmo.19


      A este tópico deves consagrar-te antes de qualquer outro, ou seja: como possas evitar que jamais te associes tão intimamente com um de teus conhecidos ou amigos, que desças ao mesmo nível deles; de outra forma, arruinarás a ti mesmo.20


      À luz da percepção desses perigos, os moralistas estavam preocupados com o aspecto das pessoas e com o melhor modo de se adaptar aos outros em diferentes contextos. A pessoa ocupa, por acaso ou por treinamento, uma certa posição social que propõe modelos e expectativas fixas quanto ao papel que se deve desempenhar nas diversas circunstâncias e como interagir com as pessoas em posições diferentes. Não se deve interagir despreocupadamente com os outros, ao menos não com demasiada freqüência, para não perder a própria identidade. Tampouco se deve abraçar uma profissão sem a devida preparação, porque a função dos indivíduos era determinada conforme modelos fixos de comportamento. De preferência, a pessoa deveria ficar na posição em que se encontra e fazer sua parte em palavras e obras, de acordo com as normas sociais estabelecidas, não “para se mostrar”, mas “na realidade”.21


      A respeito da associação com todo mundo, os moralistas também analisavam quão próximo alguém devia estar dos outros, e se era conveniente – e até que ponto – entrar numa relação com mais alguém. Deve-se comunicar seus segredos somente àqueles em quem se pode realmente confiar. A moderação no falar era considerada uma virtude. O caráter daquele que fala muito, o tagarela, e do polipragmático, que faz muitas coisas e deseja saber das dificuldades dos outros, era depreciado. À luz da perceptível tendência da época de falar mal dos outros e de divulgar seus defeitos, essas preocupações eram compreensíveis.22


      Os moralistas não apenas advertiam dos perigos de associar-se com gente de posição social diferente. Também falavam da importância de ser flexível quando associado com vários tipos de pessoas, por exemplo, ao ajudar os outros:


      Viver por um tempo um estilo de vida como um inválido para poder em outro tempo viver como um homem sadio: não, não é esse o nosso jeito, mas queremos viver como homens sábios desde o princípio, e ajudar a humanidade. Ajuda de fato! Que estás fazendo? Por que tens ajudado a ti mesmo? Mas tu queres ajudá-los a progredir. Por que tu mesmo fizeste progresso? Queres ajudá-los? Então mostra-lhes, por teu exemplo, o tipo de homens que a filosofia produz, e pára de dizer tolices. Quando comes, ajuda aqueles que estão comendo contigo; quando bebes, aqueles que estão bebendo contigo; dando preferência a todos, dando lugar, submetendo-se – ajuda as pessoas desse modo, e não as salpiques com teu perdigoto.23


      Essa preocupação com os aspectos positivos e negativos da adaptabilidade numa grande variedade de situações sociais dá-nos uma idéia do mundo no qual Paulo e seus leitores viveram e agiram.


      Parte II. A adaptabilidade em Paulo


      A vida de Paulo era realmente multiforme. Etnicamente judeu, Paulo escreveu em grego e era cidadão romano. Tinha um programa que incluía os não judeus. Em suas viagens como recrutador itinerante, e por meio de seus discursos e escritos a vários grupos culturalmente mistos, sem dúvida encontrou expectativas comuns em relação a oradores públicos itinerantes e alimento psicagógico. Como tal, Paulo estava provavelmente ciente do “horizonte de expectativas”24 de seus destinatários, abstraindo de sua educação “formal” e do fato de, por exemplo, ele ter atingido ou não o terceiro nível do treinamento retórico. Deveríamos examinar as estratégias retóricas e literárias de Paulo, utilizadas em suas cartas, quanto às exigências gerais dos escritores de cartas, para levar em conta as circunstâncias de seus destinatários. Com efeito, foi amplamente demonstrado que as cartas de Paulo são produções literárias ocasionais; apresentam feições literárias e retóricas formais, muitas das quais foram desenvolvidas precisamente a fim de aumentar a capacidade de persuasão de um discurso ou de uma carta. Como tal, o valor dos modelos literários e retóricos formais foi discutido pelos próprios autores antigos à luz das exigências circunstanciais para a forma de um discurso.25


      Os vários aspectos circunstanciais indicados pelos oradores, pelos teóricos epistolares e pelos escritores progimnasmáticos eram importantes para todos os que empregavam o discurso ou qualquer tipo de relação professor-aluno. As diferenças entre os estudantes exigiam a sensibilidade e a adaptabilidade para se acomodar a eles ao falar. Abstraindo-se do modo como classificamos Paulo, em toda a sua carreira ele foi um líder que precisava estar atento às diferentes aptidões entre seus convertidos, de modo a poder adaptar seus métodos de um modo adequado à condição deles. Não admira, pois, encontrar questões relativas à direção psicagógica em todo o corpus paulino, tais como uma classificação dos diferentes tipos de adeptos e o uso flexível de meios e técnicas exortativos. Era importante saber quando, como e com quem aplicar métodos severos e brandos de instrução, especialmente ao lidar com neófitos, para com os quais se requeria um método misto de louvor e repreensão.26


      Podemos ser tentados a concluir que Paulo conhecia as preocupações quanto à adaptabilidade quando enfrentou a tarefa de integrar os pontos de vista ideológicos de seus convertidos. Embora essa conclusão seja possível, resisto a essa tentação porque ainda deve ser demonstrado que Paulo compartilhava dessas preocupações e portanto que algumas das questões acima mencionadas podem ser alegadas para confirmar a interpretação e a possível explicação dos textos paulinos. Minha análise vai situar-se principalmente no nível da descrição, e vou chamar a atenção para algumas das notas auto-reflexivas de Paulo. Em particular, analiso como a questão da associação com os outros é integrada no contexto literário mais amplo da afirmação mais explícita sobre a adaptabilidade no corpus paulino, ou seja, 1Cor 9,19-23.


      O tópico da adaptabilidade pertence ao contexto mais vasto da variabilidade nas antigas fontes greco-romanas. É precisamente dentro do contexto do longo debate sobre os usos, os abusos e a variabilidade admissível que devemos entender a confessada adaptabilidade de Paulo, como alguém que é “tudo para todos” (9,22b). Os autores têm tentado identificar mais precisamente dentro das tradições greco-romanas a corrente que influenciou essa autocaracterização paulina. As propostas principais são: (1) os contos épicos de Odisseu; (2) as lendas de Proteu; (3) as convenções sobre amizades (especialmente a do adulador servil e a do amigo de muitos); (4) os debates dos cínicos e estóicos sobre a liberdade; (5) o topos da demagogia sobre o líder dominado; (6) a doutrina política sobre políticos e dissidentes; (7) as práticas psicagógicas e finalmente (8) a condescendência divina.27


      Não pretendo analisar qual dessas fontes pode ter exercido influência sobre Paulo, mas é difícil ver como a idéia da condescendência divina pode ter sido crucial a este respeito. Em primeiro lugar, no tempo de Paulo, essas várias “fontes” de adaptabilidade não eram facilmente separáveis. Com efeito, em grande parte se sobrepunham, notavelmente no uso que faziam dos tipos de caráter tradicionais e idealizados e dos atributos morais. Essa mistura de tradições em lugar nenhum está mais bem representada do que na literatura acima analisada sobre adulação e amizade. Mesmo na análise da condescendência divina, os mesmos atributos morais eram usados como base de reflexão sobre a natureza de Deus. Embora as manifestações divinas em diferentes épocas da história revelem uma notável flexibilidade no descer ao nível dos seres humanos, devido à sua fragilidade, Deus no entanto é considerado imutável e fidedigno.28


      Em segundo lugar, as provas de que dispomos indicam que o tópico da condescendência divina não era prevalente antes da época de Paulo. Os termos synkatabainein e synkatabasis, que foram mais tarde intimamente associados à idéia da condescendência divina, não eram comuns e foram usados as mais das vezes por autores pagãos para descrever a condescendência humana, por exemplo na discutida ultrapassagem dos limites sociais ou na acomodação de uma pessoa de uma posição social mais elevada a uma de condição inferior.29 Foi só com Clemente de Alexandria que o vocabulário associado com o topos adaptabilidade, e especialmente aquele associado com a acomodação divina, começa a aparecer nos autores cristãos primitivos, refletindo sobre a praxe paulina.30 Aí, a acomodação divina se tornou uma chave hermenêutica para a cristologia cristã primitiva da encarnação e um expediente interpretativo que não apenas reduziu as interpretações negativas da autocaracterização de Paulo, mas também ajudou a promover uma visão particular do Cristianismo como uma forma superior de religião, sobretudo quando comparada ao Judaísmo.31


      A despeito dessas aplicações negativas da condescendência divina, o próprio conceito era uma complexa mistura de idéias greco-romanas, judaicas e cristãs primitivas durante os primeiros séculos da Era Comum. Filo, por exemplo, refere-se a Homero para fundamentar suas reflexões sobre a variabilidade do Deus de Israel. Como Josefo, Filo aplica epítetos da Odisséia a antigas figuras hebréias, especialmente José. Antigos escritores cristãos como Clemente de Alexandria, Orígenes e João Crisóstomo, embora jamais mencionem Odisseu ou outras figuras helenísticas em conexão com a autocaracterização de Paulo, todos a consideram como um exemplo de condescendência, atividade esta que acreditam ser característica do Deus de Israel (e do Logos de Deus) e, portanto, um comportamento legítimo para o apóstolo dos gentios.32 Autores pagãos usam igualmente o topos adaptabilidade para refletir sobre a natureza do comportamento acomodatício de Deus em relação aos seres humanos.33


      Assim, a acomodação divina era simplesmente uma das muitas questões levantadas dentro do topos adaptabilidade, recebendo sua agudeza máxima entre os escritores cristãos em sua defesa de Paulo e nos escritores judeus helenísticos contemporâneos de Paulo. É também claro que Paulo usou o tópico da acomodação divina em suas cartas, por exemplo em Fl 2,5-11; Gl 4,4-5; e 2Cor 8,9. Devemos talvez atribuir a Paulo alguma originalidade enquanto participante do conjunto geral da evolução. Na sua estratégia argumentativa em 1Cor, ele pelo menos integra mais completamente do que qualquer outro autor as perspectivas morais e divinas sobre a acomodação. Aí aparece de fato o distintivo único de Paulo nesses assuntos. Parece também ter sido essa mistura da acomodação divina e humana, somada às implicações morais do topos adaptabilidade, que era problemática para os escritores posteriores. Então, em vez de tentar identificar a fonte das reflexões paulinas, é mais adequado reconhecer a fusão de temas tradicionais associados com questões de versatilidade dentro do topos adaptabilidade34 e depois tentar explicar a configuração de tal mistura em contextos específicos. A seguir, descrevo brevemente como Paulo edifica tal síntese em 1Cor.


      As reflexões de Paulo sobre si próprio em 1Cor 9,19-23 ocorrem num contexto em que ele está empenhado numa direção psicagógica, mas está refletindo ao mesmo tempo sobre visões conflitantes a respeito da orientação dos imaturos e a respeito da questão da associação com todo mundo. Esta não é, obviamente, uma descrição completa do programa paulino de recrutamento e orientação. Todavia, no emprego da adaptabilidade nessa perícope, emerge a visão paulina da variabilidade quando ele salienta as duas questões mais comuns da adaptabilidade, a saber, a da abertura sem reservas no associar-se com todo tipo de pessoas e a flexibilidade em lidar com os neófitos (cf. Rm 1,13-15).35 Embora o primeiro estivesse especialmente ligado a uma estratégia proselitista e o segundo ao alimento psicagógico, esses dois componentes da adaptabilidade positiva estavam intrincadamente entrelaçados em toda 1Cor, revelando a íntima conexão das perspectivas religiosas e morais no raciocínio de Paulo quando ele tenta distinguir entre os que pertencem à comunidade e os outros.


      A referência aos vários “grupos” de pessoas às quais Paulo se adapta – os judeus, os sujeitos à lei, os sem lei e os fracos – e a natureza inclusiva da voluntária escravidão e adaptação de Paulo sugerem o motivo da irrestrita associação com todos. Isto é acentuado ainda pela referência aos “muitos” ou “todos” em 9,19.22 e 10,33, e pelo contraste entre vantagem pessoal e comunitária no contexto maior. Paulo distingue os “fracos”, aos quais se refere no fim da perícope, dos outros grupos pela repetição de γενωμαι (genōmai) e pela omissão de ώσ (hōs) antes de “fracos” (9,20.22b). A identidade precisa dos grupos pode ser discutida, mas o duplo enfoque na flexibilidade à luz da diversidade humana e na adaptação à luz das diferentes disposições dificilmente pode ser questionado.


      Pode-se ver a mesma dupla ênfase, por exemplo, na descrição que Filo faz da carreira política de José em Sobre a Vida de José 32-34 e 75-79, onde compara o político com um piloto e um médico. No primeiro texto, a analogia é usada para acentuar a necessidade da habilidade e a importância para o político, como um piloto, de ser flexível e de se adaptar a diversas circunstâncias e condições. O segundo texto utiliza a analogia do médico para frisar a necessidade da adaptabilidade para o estadista, porque o tratamento usado pelo médico é aplicado em vista do doente individual e é adaptado a ele. A defesa que Máximo de Tiro apresenta da versatilidade em Que o discurso do filósofo é adaptado a cada tema também destaca a importância da flexibilidade no associar-se a todos sem reserva e na adaptação psicagógica (Discurso 1 [1,5-18,3 Hobein]). No caso de Paulo, essa dupla perspectiva é evidente em sua análise a respeito dos “fracos” (1Cor 8; 10,23-11,1) e nas suas reflexões sobre a associação de diferentes tipos de pessoas, reflexões que emergem em todo o trecho 5,1-11,1. A respeito da última questão, os coríntios não concordavam plenamente, tanto entre si como com Paulo.


      Os temas relativos à associação com outros fazem claramente parte das preocupações de Paulo. A linguagem do “fazer-se” em 9,19-23 sugere uma mudança na praxe costumeira quanto à associação, no caso, por exemplo, de alguém comparecer a um banquete no qual toma parte um membro indesejado da sociedade. Esse comportamento nos recorda o comportamento dos aduladores e dos amigos de muitos, como também as analogias com animais usadas para os caracterizar. Um texto do autor da Carta de Barnabé, no qual ele explica uma lei judaica que proibia o consumo de lampreia, pólipo e siba, é pertinente (Lv 11,10). Essa lei, diz ele, significa não “associar-se com tais pessoas nem imitá-las, que são fundamentalmente ímpias e já condenadas à morte, assim como esses peixes são os únicos malditos”.36 Esse texto, ligando as leis alimentares com a associação, nos alerta que, embora as questões abertas que Paulo aborda (no trecho que começa em 1Cor 8,1) digam respeito ao consumo de alimentos oferecidos aos ídolos, uma leitura culturalmente sensível sugere que o que está em jogo relaciona-se tanto com o contexto social dessas práticas como com a associação com outras pessoas nesses contextos. Noções semelhantes em Gl 2,11-14 mostram que Paulo havia tratado anteriormente de temas parecidos.­


      Na seção 1Cor 5,1-11,1, Paulo comenta vários tipos de relações ao desenvolver os temas da liberdade e dos direitos dos indivíduos num contexto comunitário. Primeiro, Paulo fala das relações com pessoas imorais, de dentro e de fora da comunidade. Entre os exemplos específicos, cita a conduta imoral, a convivência marital de um homem com sua madrasta e pessoas imorais (oί ἅδιkοι, hoi adikoi) dentro da comunidade. Paulo aconselha evitar associar-se com tais pessoas, com alguém “que tem nome de irmão ou irmã” e é impudico, avarento, idólatra, injurioso, beberrão ou ladrão” (5,11). O incestuoso deve ser julgado dentro da comunidade; o mesmo vale se houver demanda entre os membros. As demandas não devem ser levadas para fora da comunidade (6,1-11). Depois, Paulo comenta sobre alguém que tem uma relação com prostituta e se julga esclarecido e se arroga o direito de fazer o que quiser com seu corpo e manter qualquer tipo de relação que desejar. Paulo rejeita esse tipo de conduta como característica de gente imoral (6,12-20).


      Em seguida reflete sobre as obrigações dos indivíduos no casamento (7,2-5.10), analisando se os solteiros e viúvos devem ficar sem casar ou estabelecer uma nova relação (7,8-9). Reflete também sobre as obrigações numa relação de parceiros antes e depois de um divórcio (7,10-11), e do relacionamento num matrimônio entre um que crê e um outro que não crê (7,12-16). A pergunta sobre dever ou não o cônjuge mudar e adaptar-se à condição do outro em vista da crença e das convicções do outro recebe uma resposta negativa. Depois de tratar o problema da relação no matrimônio entre um que crê e o outro que não crê, Paulo volta sua atenção para exemplos específicos de possível mudança de conduta e de condição dos indivíduos antes e depois de terem entrado na comunidade de Corinto (7,17-24).


      Paulo pergunta primeiro se a pessoa deve remover ou adquirir as marcas da etnia judaica por meio da circuncisão, depois de terem sido persuadidos pela “palavra da cruz” a respeito de “Cristo crucificado” que Paulo anuncia (cf. 1,23; 2,2). A resposta é não.37 O que importa é guardar “o mandamento de Deus” (7,18-20). Depois Paulo faz a mesma pergunta a respeito dos escravos. Devem aproveitar a oportunidade para adquirir a liberdade? A resposta neste caso é um qualificado sim. Aproveitar a chance da liberdade se ela se apresenta; se não, viver contente nesse estado e considerar-se um “liberto do Senhor”, como os que estão livres são na realidade “escravos a serviço de Cristo” (7,21-24).


      Em seguida Paulo fala do celibato e das várias relações do celibatário, das pessoas casadas (7,27), divorciadas ou solteiras (7,27) e daquela que deseja se casar (7,28). Reflete também sobre as virgens que se casam (7,28) e sobre o relacionamento das pessoas no casamento (7,28), agora que “a forma presente desse mundo está passando” (7,31). Esse último ponto marca o principal progresso nas diretrizes de Paulo: Porque o tempo presente se fez curto (7,29), a pessoa deve viver “como se não” estivesse no estado ou condição em que está. Enquanto dura esse tempo reduzido, os casados devem viver “como se” não tivessem esposa, os que choram “como se” nada tivessem para se entristecer (7,30), os que se alegram “como se” não se alegrassem (7,30).38 As riquezas e as posses são também consideradas transitórias; por isso, o apego às coisas exteriores deve ser contido (7,31).


      Paulo deseja que os coríntios sejam “isentos de preocupações” para que seja indivisa sua atenção para as coisas que importam (7,32). Assim, o solteiro pode dedicar sua atenção às “coisas do Senhor” e a “como agradar” ao Senhor, ao passo que o casado deve cuidar das “coisas do mundo” e de modo a “agradar sua esposa”. Neste sentido sua mente está dividida (7,32-34). O mesmo vale da mulher solteira ou celibatária e da mulher casada (7,34). Paulo afirma que essa reflexão é para o bem dos coríntios e que seu objetivo é “promover a boa ordem e a devoção desimpedida ao Senhor” (7,35).


      Paulo termina esse capítulo com uma reflexão sobre alguém que tem uma parceira numa relação celibatária e sobre as obrigações das viúvas (7,36-40). Paulo sugere que as pessoas devem permanecer na condição em que estavam quando foram “chamadas” (7,17.20.24), mas podem mudar sua condição social ou conjugal sob certas condições. As diretrizes conservadoras de Paulo são compreensíveis à luz das preocupações quanto aos riscos da ultrapassagem dos limites sociais quanto à adoção de um modo de vida diferente daquele previamente vivido. Suas diretrizes são também compreensíveis, dado seu objetivo de preservar a unidade de uma comunidade religiosa socialmente mista num culto comum. A diversidade dos “membros”, entre os quais havia judeus e não judeus, homens e mulheres, possivelmente de diferentes camadas sociais, aumenta a seriedade dos temas relativos à interação das pessoas em diferentes relacionamentos.


      Porque o tópico da associação com os outros fazia parte do topos adaptabilidade, não surpreende encontrar no contexto desse epistolário termos como symphoros (benefício, vantagem), euschemon (ordem correta e boa) e kalos (bom, útil; 5,12; 7,1.8.26.35.37.38; cf. 10,23; 12,7), que se referem a requisitos circunstanciais na enunciação de um discurso. Esses termos eram considerados pelos retóricos como “tópicos comuns” em relação ao propósito de um discurso, inclusive o conveniente, o honrável, o justo, o possível, a grandeza e seus contrários. Esses tópicos são situacionais e levam a sério as contingências das vidas dos destinatários. A preocupação com o que é benéfico, vantajoso, edificante, decente e bom num contexto epistolar que combina dissuasão e persuasão ressalta a preocupação de Paulo com a adaptação e as conseqüências práticas de suas diretrizes.


      Na sua abordagem flexível de várias formas de relações, Paulo enfatizou diferentes aplicações a uma tradição comum, sendo sua preocupação global o bem-estar dos coríntios unidos no culto. Tendo analisado os direitos de maridos e esposas, viúvos, solteiros e escravos em várias formas de relacionamentos, Paulo focaliza a interação entre os “sábios” e os “fracos” que partilham as mesmas crenças mas tiram da mesma fé conclusões diferentes para seu comportamento. Alguns achavam que podiam comer carne sacrificada aos ídolos, outros achavam que não. A atitude dos que estavam convencidos de que podiam comer carne oferecida aos ídolos devia ser modificada somente se fosse prejudicial para outros (8,4-11).39


      No capítulo 9, Paulo se apresenta como alguém que voluntariamente restringe sua liberdade para o bem dos outros. Nesse esforço, precisa-se tanto de flexibilidade como de autodisciplina (9,19-27). Depois de uma tremenda advertência e uma análise dos perigos da participação nas refeições sacrificais e na idolatria (10,1-13.14-22), Paulo afirma que a liberdade individual deve ser cerceada em prol do bem comum (10,23). A seguir, dá a seus leitores dois critérios de conduta. Primeiro, “tudo o que fizerdes, fazei-o para a glória de Deus”. Segundo, “não vos torneis ocasião de escândalo, nem para os judeus, nem para os gregos, nem para a igreja de Deus, assim como eu mesmo me esforço por agradar a todos em todas as coisas, não procurando os meus interesses pessoais, mas os do maior número, a fim de que sejam salvos” (10,32-33).


      Embora o duplo enfoque de Paulo na adaptação em alimento psicagógico e na associação com a “multidão” sugira uma diferenciação entre recrutamento e psicagogia, tal distinção é heurística. Os dois estão em continuidade. Tanto os noviços como os não crentes poderiam, por exemplo, ser tocados pela palavra da manifestação profética no culto, demonstrando o fluido estado de coisas no tocante aos limites comuns em Corinto (14,23-24). É claro, porém, o objetivo das orientações éticas de Paulo para um comportamento acomodatício: a saber, o recrutamento e, finalmente, a salvação. Quando Paulo falava de salvação, provavelmente tinha em mente mais do que as conseqüências morais; é, no entanto, interessante o quão preocupado ele estava com o tecido moral da comunidade e com a motivação pela qual se devia ou não continuar a associar-se com gente imoral. Realmente, a questão de com quem era lícito associar-se tornou-se um modo de demarcar o indistinto limite entre “os de dentro” e “os de fora”, qualificando assim a natureza da comunidade de Corinto (cf. 1Cor 14,16).


      Paulo é explícito quanto ao comportamento que se espera dos “de fora” e o que não se tolera em “irmãos”, delineando assim as obrigações para com as pessoas de dentro e de fora da comunidade por referência à sua conduta moral. Então, Paulo tenta lançar luz sobre o propósito da associação e da dissociação, esclarecendo por que se deve ou não se deve associar-se com certa gente. A constante presença de pessoas imorais na comunidade reflete o sucesso do recrutamento de Paulo, que provavelmente envolvia a aceitação de uma asserção como “Cristo morreu e reviveu para ser o Senhor dos mortos e dos vivos” (Rm 14,9; cf. 1Cor 1,23; 2,2; 8,6; 12,3; Gl 4,8-10; 1Ts 1,9). Numa carta como 1Cor, Paulo trabalha as conseqüências da aceitação dessa asserção para o comportamento. Alguns tiveram vícios antes de entrar na comunidade; agora se requer uma reforma do caráter porque οἱ ἄδιkοι, os iníquos, “não herdarão o reino de Deus” (1Cor 5,8; 6,9,11,19-20). As brandas exigências de Paulo quanto à conduta moral para a admissão resultaram num conflito com o ideal comunitário e exigiram que ele remediasse a situação. Em 1Cor percebemos a tensão entre o ideal paulino de associação ilimitada com todos e o seu esclarecimento de um ideal comum em formação.


      Os vícios que Paulo enumera são várias formas de comportamento imoral que ele considerava grandemente perniciosas e ímpias.40 Esses vícios não podiam ser tolerados. Os coríntios haviam interpretado mal o conselho de Paulo em sua carta anterior, como se significasse que deviam cessar de se associar com pessoas imorais tais como os avarentos, os ladrões, os idólatras “deste mundo”, como ele os chama (5,9-10). Em 5,11, Paulo esclarece que queria dizer-lhes que não “se associassem com alguém que traz o nome de irmão ou irmã” e continua a agir de modo imoral; não devem “nem tomar refeição com gente assim”. O que é aconselhado para o crescimento moral das pessoas viciadas é o afastamento; o objetivo daquele apartar-se era que a pessoa reformasse seu caráter envergonhando-se em vista do arrependimento.41 Paulo tenta igualmente estabelecer limites claros para a associação dos coríntios com “os de fora”. Não deviam, por exemplo, associar-se com uma prostituta ou participar de cerimônias de culto pagão (6,18; 10,7.8.14). Mas Paulo reconhece uma interação social constante e aceitável com pessoas de fora da comunidade. “Os de dentro” podem, por exemplo, continuar a tomar refeição com “os de fora”, sem se importar com as qualidades morais deles (10,27), embora estejam proibidos de jantar com um fiel que continue a comportar-se de modo imoral!


      A abertura de Paulo para associar-se a pessoas de diferente situação moral provavelmente encontrou fortes objeções entre os que enfatizavam a separação total dos imorais tanto dentro como fora da comunidade. Essa abertura provavelmente contribuiu para a tensão no relacionamento entre Paulo e alguns coríntios de um certo status social, que apreciavam as amizades entre iguais na aristocracia42 e podiam até ter considerado legítimas algumas associações tidas como inaceitáveis. Paulo salienta, porém, que embora a associação com pessoas de diferente condição moral pudesse ser vista como ímpia (cf. Lv 11,10; Barn. 10.5 citado acima), é de fato correta e conforme à lei, coerente com “a Lei de Cristo” e com o comportamento acomodatício (9,21; 11,1; Gl 6,2).43 Paulo também demonstra a necessidade de associar-se com todo tipo de pessoa para fins de recrutamento. Aproximar-se dos sem lei e dos imorais podia levá-los à salvação.44 É essa também a razão pela qual um “de dentro” pode casar-se com um “infiel” (7,12-16). Finalmente, “os infiéis” podem presenciar as várias atividades religiosas dos coríntios e podem ser recrutados por causa delas (14,22-25).


      Um critério não rígido de recrutamento era seguido, porém, de um mais severo conjunto de critérios referentes ao comportamento moral desejável dentro da comunidade. Isso, no entanto, não acarretava crenças unificadas em todos os temas ou um código de conduta unificado. As diferenças eram reconhecidas, por exemplo, a respeito de crenças que tinham diferentes ramificações para o comportamento, tais como as convicções sobre o efeito mágico do alimento oferecido aos ídolos (8,4-13; 10,27-28). De fato, a ênfase de Paulo incide sobre a interação social dos diferentes tipos de pessoa quando ele tenta formar as idéias morais e religiosas de seus leitores, e essa tentativa acentua a distinção entre os de dentro e os de fora, e revela a íntima conexão entre as perspectivas religiosas e as morais no raciocínio de Paulo.


      A religião e a ética estão indissoluvelmente ligadas na estratégia argumentativa de Paulo. Essa conexão é clara no uso que faz de um provérbio da tragédia grega – “As más companhias corrompem os bons costumes”45 – imediatamente depois da sua referência ao raciocínio de alguns em Corinto – “Se os mortos não ressuscitam, ‘comamos e bebemos, pois amanhã morreremos’” – e antes da sua clara tentativa de envergonhar essa gente: “Tornai-vos sóbrios, como é necessário, e não pequeis! Pois alguns dentre vós tudo ignoram a respeito de Deus. Digo-o para a vossa vergonha” (15,32-34). A repreensão de Paulo visa mudar um comportamento imoral à luz da intervenção presente e futura de Deus no destino humano. De acordo com essa fé, o desleixo moral é inadequado; os outros não devem cultivar a má companhia dessa gente porque fazer isto arruína o bom caráter moral. O provérbio citado estava intimamente ligado à questão da associação e tinha provavelmente implicações para as relações na comunidade.


      Essas reflexões próximas ao final da carta, num contexto altamente religioso, mostram que as questões anteriores de Paulo, relativas ao tecido moral da comunidade religiosa, estão ainda diante de seus olhos. Abstraindo de nossa opinião sobre a composição social das comunidades paulinas, ou sobre as conseqüências sociais das preocupações de Paulo,46 as questões da “ultrapassagem dos limites” e da adaptação por meio de associação com outros de condição diferente estavam sempre presentes. As aberturas psicológicas, morais e religiosas de tais associações são claramente visíveis no contexto de Corinto.47


      Em 1 Coríntios, Paulo não se apresenta como um conselheiro fiel em oposição a um adulador, mas, como o pai espiritual da comunidade e seu chefe e mestre moral e religioso, assume funções que suscitam entre seus destinatários expectativas quanto ao papel e à condição dessas pessoas. Afirmações mais específicas de Paulo sobre diferentes formas de associação e sobre sua própria conduta acomodatícia e o desejo de agradar a todos, liga suas observações às questões tradicionais da adaptabilidade e conjuga intimamente sua praxe ao comportamento dos aduladores e das pessoas subservientes. As reflexões feitas antes e depois nas cartas de Paulo mostram que ele estava bem a par do contraste entre aduladores e amigos. Em 1Ts 2,2.5 encontramos, por exemplo, a primeira ocorrência na literatura cristã primitiva dos termos “franqueza” e “adulação” usados juntos. Aí Paulo reflete sobre o seu ministério entre os tessalonicenses em termos desse contraste ao tentar dissociar-se das praxes dos aduladores. Em 2 Coríntios, encontramos repercussões dos primeiros debates de Paulo com os sábios de Corinto, nas quais são usados os mesmos conceitos que eram relacionados com a comparação de tipos de caráter e comportamentos idealizados.48


      Ainda que o conceito de adaptabilidade no mundo paulino fosse primariamente um paradigma filosófico-moral no sentido de uma desejável maneira de comportamento em várias circunstâncias, dificilmente poderia ter excluído uma dimensão transcendente. Pelo menos, a visão paulina da adaptabilidade era integrada com sua visão da natureza e da função da conduta de Deus com os seres humanos. O incentivo para o procedimento de Paulo se encontrava na iniciativa divina e no modo de agir do fundador da mensagem da qual ele era o arauto. No hino de Filipenses, Paulo usou uma linguagem associada à adaptabilidade ao refletir sobre o auto-rebaixamento e mudança no “status” de Jesus Cristo, que estava “na forma de Deus” mas tomou “a forma de um escravo”. Essa mudança na “aparência” de Cristo, sua voluntária escravidão e disposição para assumir diferentes “formas” (μοrφή, σχῆμα, morphē, schēma), adaptando-se à condição dos outros, oferecia a Paulo um modelo.49 Para ele, havia uma clara possibilidade de os deuses e os homens se tornarem amigos, não obstante a grande diferença de seus status.


      Paulo se apresenta como um imitador de Cristo e convida os coríntios a imitar sua conduta acomodatícia e, por implicação, a de Cristo (11,1). Embora não peça a seus leitores que imitem a Deus,50 suas observações sobre a “condescendência” humana pressupõem um modelo divino. Os escritores cristãos primitivos que usaram a idéia da condescendência divina para atenuar o lado negativo da caracterização de Paulo explicitaram o que está latente no contexto de 1Cor. Paulo combina novamente os lugares comuns moralistas greco-romanos ligados à adaptabilidade de modo a dar, por um implícito theologoumenon, apoio a um paradigma moral que tinha implicações comunitárias muito específicas para a igreja em Corinto. Paulo entrelaça as perspectivas divina e humana, legitimando uma conduta que era vista por muitos como socialmente repreensível, mas excluindo algum comportamento que outros tolerariam. Aprova a associação entre pessoas de condição social e moral diferente, mas tenta ao mesmo tempo ser explícito no tocante às formas de associação inaceitáveis.


      A ética da adaptabilidade era uma extensão da condescendência divina e estava baseada no comportamento acomodatício de Cristo, que não “buscou sua própria satisfação” (Rm 15,1-7).51 Essa ética serviu de paradigma para as relações sociais e éticas nas comunidades que Paulo fundou; era uma parte constitutiva do ethos da comunidade ao qual todos deviam conformar-se. De fato, essa ética era essencial para a auto-compreensão de Paulo como apóstolo dos gentios, refletindo uma disposição para ultrapassar os limites sociais, étnicos e morais. Em vista da idéia paulina da adaptabilidade, idéia esta baseada na moral e na religião, podemos talvez pensar que as reflexões teológicas de Paulo eram também influenciadas por sua perspectiva adaptativa e contextualizada por causa da natureza transitória das coisas e da percebida iminência do fim do mundo presente.


      Parte III. Outras passagens paulinas e paulinistas


      Esse capítulo focalizou um aspecto da adaptabilidade, a saber, o da acomodação na associação com diferentes tipos de pessoas.52 Paulo usou essa perspectiva na sua tentativa de construir uma comunidade de indivíduos moralmente comprometidos e de fazer distinção entre os que pertenciam a suas novas comunidades e os outros membros da sociedade. A ênfase recai sobre a condição passada e presente dos indivíduos e sobre a necessidade de passar por uma transformação religiosa que tem implicações para o relacionamento com os que estão fora da comunidade e com os que estão dentro. Essa é uma perspectiva comum no pensamento paulino e uma discussão constante nas tradições paulinas posteriores. Um bom exemplo dessa perspectiva pode ser examinado em Rm 12,1-15,14, onde emergem questões relativas à flexibilidade no associar-se com outros tanto dentro como fora da comunidade. Aí Paulo se põe a falar sobre a natureza do “culto racional” ou “razoável”, que requer, em vez de uma adaptação de si mesmo ao modelo do mundo presente, uma transformação da própria mente que leva a uma visão espiritual e ao conhecimento do que é bom, agradável e perfeito (12,1-2). Esse culto exige um reconhecimento das apropriações individualmente diferentes da mesma tradição e das diversas funções dos indivíduos numa comunidade religiosa. As pessoas são exortadas a se encontrarem no seu nível, compartilhando suas experiências emocionais (12,15). Também é tratada a questão da associação com os de fora, sejam eles os socialmente humildes, os inimigos ou as autoridades em exercício. Finalmente, Paulo discute a relação entre os maduros e os imaturos.


      A imagem do corpo usada em Rm 12,4-5 e em 1Cor 12,12-27 para caracterizar diferentes funções dos indivíduos numa comunidade religiosa unida salienta a idéia da diversidade, a necessidade da acomodação e de uma elevada sensibilidade para aceitar as diferenças (cf. Ef 4,1-16). Embora se encontre, tanto em Paulo como na tradição paulina a afirmação de que não há mais distinção dentro da nova comunidade (Gl 3,27-29; Cl 3,11), a contínua menção de fatos que numa sociedade patronal eram motivos de distinção, tais como etnia, gênero, idade, função religiosa e condição social e moral, suscita a seguinte pergunta: Até que ponto o ideal da solidariedade e da acomodação comunitárias cancela as convenções sociais estabelecidas ou modifica as regras de conduta que presidem as relações na sociedade em geral?


      Além das passagens referidas nesse capítulo, observe, por exemplo, 1Ts 3,12; 4,1-12; 5,13b-15,22; 2Cor 6,14-7,1. Na tradição paulinista, considerar Ef 2,1-22; 4,17-6,9; Cl 1,21-23.28; 3,5-4,6; 1Tm 2,8-3,13; 4,11-6,2; 6,17-19; 2Tm 2,20-3,5; 4,2; Tt 2,1-3,11.
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           1 Um grupo de termos gregos expressava o conceito de “adaptabilidade” e “acomodação”, entre eles os termos άrμόζω, ἐφαrμόζω, πrοσαrμόζω, ἐξομοιόω, συνεξομοιόω, συναφομοιόω, συμπεrιφέrω, συμπεrιφοrά, συν kαταβαίνειν, συν kατάβασισ, οἰ kονομία.

        


        
           2 A documentação em Clarence E. GLAD, Paul and Philodemus: Adaptability in Epicurean and Early Christian Psychagogy (Leiden: E. J. Brill, 1995) nos possibilita afirmar que o tópico da adaptabilidade reflete uma vasta tradição durante os tempos helenísticos.

        


        
           3 Cícero, De Or. 1.31.138 (LCL 348:96-97), “primum oratoris officium esse, dicere ad persuadendum accommodate”.

        


        
           4 Ver por exemplo Aristóteles, Rhet. 1.2.1-7 (LCL 193:14-19), e Heinrich Lausberg, Handbook of Literary Rhetoric: A Foundation for Literary Study (original alemão, 1973; Leiden: E. J. Brill, 1998) §§33, p. 257, 355.

        


        
           5 Como argumenta Pseudo-Demétrio brevemente: As cartas “podem ser compostas num grande número de estilos, mas são escritas naqueles com os quais combinam as circunstâncias particulares” (Tipos Epistolares 30, 3-4 e 20, em A. J. Malherbe, Ancient Epistolary Theorists [SBLSBS 19; Atlanta: Scholars Pres, 1988]).

        


        
           6 Teon, Progymnasmata 8.43-50, em James R. Butts, “The Progymnasmata of Theon: A New Text With Translation and Commentary” (Dissertação de Doutorado, Claremont Graduate School, 1986).

        


        
           7 Plutarco, Como distinguir um adulador de um amigo (LCL 197:280-281). Aqui Plutarco usa uma linguagem tradicionalmente associada com Odisseu, ao qual ele se refere logo depois dessa citação antes de falar de Alcebíades, o maior dos aduladores e demagogos. Ver também Ateneu, Deipnosofistas (LCL 224:160-161): “De fato, o adulador, numa mesma pessoa, assume todo tipo de forma e igualmente de discurso, de tão variados que são seus tons”.

        


        
           8 Esse problema é sucintamente percebido por Isócrates, o qual, na sua defesa da legítima aspereza, nota: “Aqueles que admoestam e aqueles que denunciam não podem evitar de usar palavras semelhantes, embora seus propósitos sejam tão opostos quanto possível” (Sobre a Paz 72; LCL 229:50-51). A intenção tinha a maior importância. Ver também Clemente, Paed. 66.1 (GCS 128, 26-29 Stählin-Treu): “Assim como a exortação e o encorajamento são tipos de discursos afins ao discurso de conselho, assim é o elogio próximo da injúria e da repreensão. Mas esse último tipo é a arte da censura, uma forma de censura que indica boa vontade, não raiva. Pois tanto o amigo como o inimigo reprovam, este por desprezo, aquele por boa vontade”.

        


        
           9 Para os termos gregos usados para descrever o comportamento desses diferentes tipos de pessoas, ver Glad, Paul and Philodemus, p. 17-23.

        


        
           10 W. B. Stanford pesquisou as várias reflexões sobre o Odisseu de Homero desde o século VI antes da Era Comum até o século XII da Era Comum em seu Ulysses Theme: A Study in the Adaptability of a Traditional Hero (Nova Iorque, Barnes and Noble, 1968). Para as discussões sobre o conhecimento de Homero entre os antigos cristãos e os judeus, ver Günther Glockmann, Homer in der frühchristlichen Literatur bis Justinus (TU 105; Berlim: Akademie-Verlag, 1968); e Dennis R. MacDonald, Christianizing Homer: The Odyssey, Plato, and the Acts of Andrew (Oxford: Oxford University Press, 1994).

        


        
           11 Ver Clarence E. Glad, “Frank Speech, Flattery, and Friendship in Philodemus”, em Friendship, Flattery, and Frankness of Speech, ed. John T. Fitzgerald (NovTSup; Leiden: E. J. Brill, 1996), p. 21-59.

        


        
           12 Ver Aristóteles, Magna moralia 2.3.3 (1199a14-18; LCL 287: 576-77).

        


        
           13 Ver a sucinta afirmação na Ética a Nicômaco de Aristóteles 1172a8-14 (LCL 73: 574-75).

        


        
           14 Ver Aristóteles, Ética a Nicômaco, 1157a17-24 (LCL 73:466-76), 1158a10-14 (LCL 73:472-73), 1170b23-1171a16 (LCL 73:564-69), 1172a2-14 (LCL 73:574-75); Ética eudemiana, 1239b10-15 (LCL 285:396-97); 1245b20-26 (LCL 285:444-45); e Magna moralia 1213b3-18 (LCL 287:682-85). Sobre esse ponto, ver mais a seguir.

        


        
           15 Plutarco, Sobre o ter muitos amigos (LCL 222:64-69). Para o conselho de Teógnisa Cyrnus, ver Glad, Paul and Philodemus, p. 27.

        


        
           16 Ver Alcibíades de Plutarco (LCL 80:4-7, 62-65) e os textos citados em Glad, Paul and Philodemus, p. 28-30.

        


        
           17 Epístola 103 (LCL 77:186-89). Ver também Epístola 7, Sobre as multidões (LCL 75:28-37).

        


        
           18 Discurso 3.16 (LCL 218:104-5) e Discurso 4.2 (LCL 218:304-5), respectivamente. O verbo synkatabainein aparece em 3.16.9 (LCL 218:106-7) e 4.2.1 (LCL 218:306-7).

        


        
           19 Discurso 3.16.1-2 (LCL 218:104-5). Ver também 3.16.11 (LCL 218:106-9) e 3.16.16 (LCL 218: 108-9). No último texto, Epicteto aconselha seus leitores a fugir de seus antigos hábitos e também dos leigos. (Ver também 2Cor 11,6)

        


        
           20 Discurso 4.2.1 (LCL 218:304-7). Ver também 4.2.2 e 10 (LCL 218:306-9).

        


        
           21 Cf. Epicteto, Discursos 1.2 (LCL 131:14-15); Quanto o homem preserva seu bom caráter em toda ocasião? 1.19 (LCL 131:128-29); Como devemos comportar-nos com os tiranos? 4.8 (LCL 218:374-75); Aos que apressadamente assumem a aparência de filósofos, 3.19 (LCL 218:114-15); Qual a posição do leigo e qual a do filósofo? 3.21; Aos que assumem levianamente a profissão do magistério (cf. 3.21.14 e 18-20 [LCL 218:126-127, 128-129]). Ver Discurso 2.9, De que embora sejamos incapazes de exercer a profissão de homem, assumimos a de filósofo, 19-22 (LCL 131:272-75): “Por que, então, tu te chamas estóico, por que enganas a multidão, por que fazes o papel de judeu, sendo grego? Não vês em que sentido os homens são chamados judeus, sírios ou egípcios respectivamente? Por exemplo, sempre que vemos um homem hesitante entre dois credos, temos o costume de dizer: ‘Ele não é judeu, está apenas fazendo de conta’. Mas quando ele adota a atitude da mente do homem que foi batizado e fez sua opção, então ele não só é chamado judeu, mas é judeu de fato. Assim nós também somos falsos ‘batistas’, na aparência judeus, mas na realidade outra coisa, não em sintonia com nossa própria razão, longe de aplicar os princípios que professamos, embora nos orgulhemos deles como homens que os conhecem. Assim, não obstante sermos incapazes até de exercer a profissão de homem, assumimos ainda por cima a profissão de filósofo – um fardo tão imenso!” Ver também Discurso 3.24.109-110 (LCL 218:218-19): “...obediente a Deus, e que estás fazendo o papel do homem bom e excelente, não aparentemente mas na realidade”. Logo antes dessa citação Epicteto havia salientado a importância de adaptar-se ao “estilo de vida” na cidade na qual alguém é colocado.

        


        
           22 Filodemo, Sobre a crítica franca, frgs. 14, 39-42, 47-49, 53-55; Epicteto, Discurso 4.13 (LCL 218:428-29), Àqueles que falam levianamente sobre seus negócios; Dion Crisóstomo, Discurso 73, Sobre a confiança (LCL 385: 194-205), Discurso 74, Sobre a desconfiança, (LCL 383:208-37); Plutarco, Sobre a loquacidade (LCL 337:396-467), Sobre a pessoa Intrometida (LCL 337:472-517).

        


        
           23 Discurso 3.13.21-23 (LCL 218:94-95). Cf. 1Cor 10,31-33.

        


        
           24 M. P. Thompson, “Reception Theory and the Interpretation of historical Meaning”, History and Theory 32 (1993): p. 248-72.

        


        
           25 Para literatura sobre as técnicas retóricas de Paulo, ver Duane F. Watson, “Rhetorical Criticism of the Pauline Epistles since 1975”, Current Research in Biblical Studies 3 (1995): p. 219-48.

        


        
           26 Glad, Paul and Philodemus, p. 53-59.

        


        
           27 Margaret M. Mitchell identifica as sete primeiras e discute a última em “Pauline Accommodation and ‘Condescension’ (συν kατάβασισ): 1Cor 9,19-23 and the History of Influence”. Paul beyond the Judaism/Hellenism Divide (ed. Troels Engberg-Pedersen; Louisville: Westminster John Knox Press, 2001), p. 197-214. Cf. também Peter Richardson, “Pauline Inconsistency: 1 Corinthians 9:19-23 and Galatians 2:11-14”, NTS 26 (1980): p. 347-62, especialmente p. 357-58.

        


        
           28 Filo, De confusione linguarum 134-41 (LCL 261:82-87), e De Somniis 1.147, 232-233 (LCL 275:374-75, 418-21).

        


        
           29 Os exemplos do uso pré-cristão dos termos synkatabainein e synkatabasis que K. Duchatelez cita (“La ‘condescendance’ divine et l’histoire du salut”, NRTh 95 [1973], p. 593-621; cf. p. 594-98) indicam suas conotações predominantemente “não religiosas”. O verbo synkatabainein era comumente usado no sentido de “descer junto (com)” ou “ao mesmo tempo”, mas o substantivo synkatabasis aparece pela primeira vez em Retórica 2.25 de Filodemo no século I antes da Era Comum, com o sentido de adaptabilidade retórica (LSJ 1662). No sentido de condescendência de uma pessoa de condição mais elevada, como Deus, para com outras de condição inferior, o termo é usado predominantemente pelos autores cristãos primitivos. Foi usado antes somente por Filo (com a possível exceção de Ésquilo). No sentido de “acomodação” ou “adaptação” de uma pessoa de condição mais alta ao nível de uma inferior, o verbo se encontra num fragmento de Políbio preservado em Deipnosofistas 5.193D de Ateneu (LCL 208:376-77) a respeito de Antíoco Epífanes, o qual “condescendia aos homens da classe comum e conversava com qualquer um, não importa quem fosse, e costumava beber em companhia de viajantes da categoria mais medíocre que vinham à cidade”. Epicteto tem um uso semelhante do verbo (Discursos 3.16.9, LCL 218:106-7; e 4,2,1, LCL 218:304-7; ver n. 14, acima). Neste sentido os termos passaram a ser comumente aplicados pelos autores cristãos posteriores a Clemente, à encarnação de Cristo. Foi só no século IV da Era Comum que Juliano usa a palavra synkatabasis para a condescendência de um deus pagão, a saber Átis (Oração 5.171B-C; LCL 13.478-79). O uso pré-cristão de oikonomia, termo quase sinônimo de synkatabasis, no sentido de “acomodação” ou de “conveniência”, encontra-se em três contextos, a saber, nas discussões sobre o governo da casa, na retórica e na moral. Ver J. Reuman, “Oikonomia as ‘Ethical Accommodation’ in the Fathers, and Its Pagan Backgrounds”, StPatr 3 (1961): p. 370-79.

        


        
           30 Clemente de Alexandria, Strom. 7.9 (GCS, Clemens Alexandrinus 3.39, ed. Otto Stählin e L. Früchtel).

        


        
           31 No primeiro estudo sistemático sobre a idéia da acomodação religiosa – The Footprint of God: Divine Accommodation in Jewish and Christian Thought – Stephen D. Benin começa sua pesquisa com os autores cristãos no século II da Era Comum, mas observa as raízes do tema em Filo. Benin foi criticado por ter dado atenção apenas superficial ao fato de que a aplicação do princípio acomodatício entre os autores cristãos primitivos deu origem à tradição adversus Judaeos. Ver a recensão de John Pawlikowski, em JES 34, n. 1 (1997), p. 144-45.

        


        
           32 Mitchell, “Pauline Accommodation”.

        


        
           33 Embora não use os termos synkatabainein ou synkatabasis. Ver Plutarco, Sobre as demoras da vingança divina (LCL 405:190-91, p. 264-65). Observei o tópico da adaptabilidade divina em Glad, Paul and Philodemus, p. 39, 51, 216, 254, 256-58, 294 e 333. Nas Antiguidades, Josefo observa: “Quão variada e multiforme é a natureza de Deus” (10.142; LCL 326:234-35). Ver também Ef 3,10 (“a multiforme sabedoria de Deus”); 4,8-10 (Deus desceu e subiu); Hb 1,1-2 (“Muitas vezes e de modos diversos falou Deus outrora aos Pais pelos profetas; agora, nestes dias que são os últimos, falou-nos por meio do Filho...”); e Mc 16,12. Uma parte da vasta questão tratada pelos filósofos pagãos era a questão da imutabilidade divina. Ver, por exemplo, Platão, República 380D (LCL 237:380-81): “Pensas que Deus é um mago e que seja capaz de manifestar-se deliberadamente ora com um aspecto, ora com outro, uma vez modificando-se e alterando sua forma em muitas transformações e outra vez nos enganando e fazendo-nos crer tais coisas a respeito dele; ou que ele é simples e menos verossímil que qualquer outra coisa mais para abandonar sua forma?”.

        


        
           34 Glad, Paul and Philodemus, p. 273.

        


        
           35 Minhas idéias foram mal entendidas, como se implicassem que Paulo apresenta aqui uma descrição completa do recrutamento e da direção. Nisto Mitchell distorce de certa forma meu pensamento (“Pauline Accommodation”, em Paul beyond the Judaism/Hellenism Divide, p. 197-214). Em Paul and Philodemus, usei a perspectiva psicagógica de 1Cor 9,19-23 como um degrau para a análise da psicagogia paulina em geral, para a qual achei que a psicagogia epicuréia oferecia material comparativo particularmente iluminador.

        


        
           36 Barn. 10.5.

        


        
           37 Se não deve ser interpretado como um exemplo dos interesses apologéticos dos Atos, a circuncisão de Timóteo por Paulo (At 16,3), à luz dos argumentos que ele exprime contra ela em outros lugares (Gl 5,2-6; Fl 3,2-6), pode ser vista ou como uma espécie de variabilidade ou como um exemplo de desprezível oportunismo.

        


        
           38 Ver Epicteto, Discurso 3.22, Sobre a vocação de um cínico, 50 e 54 (LCL 218:148-49). Cf. 2Cor 11,19-20.

        


        
           39 Para uma leitura exegética detalhada em defesa dessa compreensão de 1Cor 8,4-11, ver Clarence E. Glad, “Lestur og ritskýring 1. Korintubréfs 8: Deilur um Kennsluaðferðir í Korintuborg”, Studia theologica Islandica 8 (1994): p. 55-106.

        


        
           40 A lista dos “injustos” de 6,9-10 repete uma referência aos impudicos ou pessoas sexualmente imorais, aos avarentos, aos idólatras, aos ladrões, aos beberrões, aos injuriosos da lista de 5,9-11, acrescentando os adúlteros, os depravados, as pessoas de costumes infames e os larápios.

        


        
           41 Nesse modo de entender, o “ofensor” não é expulso imediatamente; os outros deviam primeiro tentar envergonhá-lo em vista do arrependimento por meio da dissociação e da prática do isolamento. Comparar Rm 16,17; 2Ts 3,6.14-15.

        


        
           42 Para uma tentativa de usar o modelo social do patronato para explicar uma função de 1Cor 9,19-23, ver Glad, Paul and Philodemus, p. 264-72.

        


        
           43 Ver Glad, Paul and Philodemus, p. 257-58. Ver também abaixo.

        


        
           44 Essa leitura enfatiza as conotações morais de οἱ ἄνομοι em 1Cor 9,21. Ver Glad, Paul and Philodemus, p. 257-58.

        


        
           45 Muitas vezes se tem afirmado que esse provérbio é da comédia perdida Thais de Menandro, mas Robert Renehan mostrou que essas palavras “originalmente apareceram numa tragédia, provavelmente de Eurípides” (“Classical Greek Quotations in the New Testament”, em The Heritage of the Early Church: Essays in Honor of Georges Vasilievich Florovsky [ed. D. Neiman e M. Schatkin; Roma, Instituto Pontifício de Estudos Orientais, 1973], p. 17-46).

        


        
           46 Justin L. Megitt argumentou vigorosamente contra o “Novo Consenso” que pensa que as antigas igrejas paulinas admitiam indivíduos de qualquer camada da sociedade do século I, inclusive alguns de níveis sociais mais elevados (Paul, Poverty, and Survival [Edimburgo: T. & T. Clark, 1998], p. 75-154).

        


        
           47 Glad, Paul and Philodemus, p. 237-38, 309.

        


        
           48 Id., p. 310-26.

        


        
           49 Ver Fl 2,5-11; Gl 3,13; 4,3-5; 2Cor 5,20-21; 8,9; e Rm 8,3 (cf. 2Cor 11,13-15). Notar De Somniis 1.232 (LCL 275:418-21), onde Filo reflete sobre as diferentes manifestações de Deus com o termo έτεrόμοrφοσ (heteromorphos) e as passagens acima indicadas de República 380D, onde Platão usa ambas as palavras εἶδοσ e μοrφή ao refletir sobre o mesmo tema. Quando as pessoas se adaptam as outras, elas passam por uma “metamorfose”, mudando sua “forma”, “figura”, “aparência” ou “caráter” (ό τrόποσ, τὸ ἦθοσ, τὸ πλάσμα, τὸ εἶδοσ, ή μοrφή, τὸ σχῆμα). Entre os verbos gregos usados para designar mudança estão μετα/μοrφόω e συ/μετασχηματίζω (Ateneu, Deipnosofistas 258A [LCL 224:160-61]; Plutarco, Sobre o ter muitos amigos [LCL 222:68-69], Como distinguir um adulador de um amigo [LCL 197:284-85]; e Alcibíades [LCL 80:4-5, 62-65]). Para uma semelhante linguagem em Paulo com conotações religiosas positivas, ver Gl 4,19; Fl 3,21; Rm 12,2; e 2Cor 3,18 (cf. 1Pd 1,14). O motivo da “mudança” para “tornar-se” alguém diferente ou permanecer como “é” aparece em 1Cor 3,18 e 14,20, como também no texto previamente estudado de 7,20-31, onde Paulo usa o tema viver como se não estivesse (...ώσμή) na condição em que se encontra, agora que “a forma presente (σχῆμα) desse mundo está passando”. Ver minha análise acima. Embora Rudolf Bultmann não tenha ligado 9,19-23 à questão da adaptabilidade, ele observa que a visão descrita revela a atitude necessitada na situação “já/ainda não” dos cristãos (“Neues Testament und Mythologie: Das Problem der Entmythologisierung der neutestamentlichen Verkündigung” [1941], em Kerygma und Mythos [ed. Hans-Werner Barsch; vol. 1; Hamburgo: Herbert Reich, 1948], p. 29).

        


        
           50 Comparar com Ef 5,1.

        


        
           51 Ver Glad, Paul and Philodemus, p. 257, 216n. 97 e 256n. 64. Ver acima.

        


        
           52 Para textos referentes à adaptabilidade na direção psicagógica, ver Abraham J. Malherbe, “‘In Season and Out of Season’: 2 Timothy 4:2”, em Paul and the Popular Philosophers (Mineápolis: Fortress Press, 1989), p. 137-45, e Glad, Paul and Philodemus, p. 185-332.
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      Paulo, a adoção e a herança


      James C. Walters


      O uso que Paulo faz da palavra “herança” não tem paralelo no uso greco-romano fora do Judaísmo.1 Porém, no emprego da terminologia da adoção legal e especialmente em sua associação de adoção com herança, Paulo demonstra o influxo das convenções sociais e legais greco-romanas. γἱοθεσία (huiothesia), um dos termos gregos para adoção, aparece apenas cinco vezes em toda a Bíblia grega (LXX + NT).2 Quatro delas estão em cartas paulinas incontestes (Gl 4,5; Rm 8,15.23; 9,4), ao passo que a quinta se encontra numa carta paulinista (Ef 1,5).3


      A estreita ligação em Paulo entre herança e adoção configura este estudo, mas o enfoque primordial será sobre a adoção, porque este termo manifesta de modo especial que as convenções greco-romanas forjaram a argumentação de Paulo. Precisar a natureza e o propósito da adoção no mundo greco-romano é de crucial importância para que as noções modernas não afetem a interpretação.


      Parte I. Adoção e herança no mundo greco-romano


      Qual lei de adoção?


      Estudiosos têm debatido durante anos se foi a lei judaica, a grega ou a romana que formou a linguagem paulina da adoção.4 Recentemente, J. M. Scott defendeu um pano de fundo judaico, dizendo que Paulo usa o termo em seu significado helenístico (“adoção a filhos”, não “filiação”), mas com um pano de fundo judaico baseado na “tradição de 2Sm 7,14”.5 Todavia, a separação que faz Scott do significado helenístico em relação ao pano de fundo judaico é problemática. Mesmo se Paulo procurou evocar as expectativas judaicas baseadas em 2Sm 7,14, ele não podia ter se afastado do mundo greco-romano.6 Antes, como um judeu à vontade nos centros urbanos do Oriente grego, ele usava o termo modificado pelo seu contexto (e de seus leitores) greco-romano.7


      O termo υἱοθεσία (huiothesia) não só está ausente da LXX, mas tampouco aparece em qualquer outro lugar da literatura judaica antiga, inclusive Josefo e Filo. Evidentemente, não é um termo que Paulo tomou das fontes judaicas. Sem dúvida, Josefo e Filo – e outros judeus contemporâneos da diáspora – estavam familiarizados com a prática da adoção. No entanto, Joseph Fitzmeyer tem certamente razão: “γἱοθεσία não se encontra na LXX provavelmente porque a adoção não era uma instituição normal entre os judeus... Normalmente, uma pessoa não podia ser introduzida numa família judia para continuar a linhagem do adotante”.8 Os judeus cuidavam das crianças órfãs, mas esse cuidado visava habitualmente os membros sobreviventes da família, sem qualquer procedimento formal de adoção (cf. Est 2,7.15). Os escritos judaicos anteriores a Paulo ou do seu tempo não exibem nenhum procedimento legal paralelo aos da lei greco-romana, pelo qual um filho – geralmente um adulto, não um menino – era adotado para suprir um herdeiro e preservar a linhagem familiar da extinção.9 Tratar crianças órfãs como se fossem filhos ou filhas é bem diferente de tornar alguém de fato um filho ou filha legalmente. Esse último caso envolvia direitos filiais, não providenciar um teto para uma criança órfã.


      Não se deve supor automaticamente que o uso paulino reflita a lei romana por ser Paulo cidadão romano ou porque a adoção romana era “mais rica e mais completa”.10 O mais antigo uso da linguagem de adoção em Paulo está em Gálatas, carta enviada às igrejas do oriente grego. Roma costumava permitir às cidades lá decidir seus próprios negócios legais. A lei romana constituía uma estrutura superior, mas era uma cobertura administrativa que deixava intactas as tradições legais helenísticas como também as outras.11


      Roma intervinha em questões judiciais, mas não normalmente, como o demonstram numerosas fontes antigas.12 Dois exemplos podem ilustrar a questão. No começo do séc. II da Era Comum, Plínio era governador da Bitínia, quando ficou sabendo que a legislação sobre as taxas variava amplamente de uma cidade a outra. Ele escreveu ao imperador, sugerindo que as taxas fossem regularizadas. A resposta de Trajano é instrutiva:


      Não posso estabelecer nenhuma regra geral que determine se de todos que se tornam decuriões em cada cidade da Bitínia deve-se exigir ou não que paguem uma taxa de admissão para o decurionato. Penso portanto que – como é sempre a atitude mais prudente – cada cidade deve conformar-se à sua própria lei (Plínio, Ep. 10.112-13).


      O segundo exemplo é de Plutarco (quase contemporâneo de Paulo). Mostra que os habitantes com muita freqüência pediam a intervenção de Roma. Plutarco critica os companheiros gregos por levarem toda disputa legal aos imperadores, reduzindo com isso a autoridade local: “Aqueles que pedem a decisão do imperador sobre cada decreto, reunião de um conselho, concessão de um privilégio ou medida administrativa, forçam os imperadores a serem seus senhores mais do que eles o desejam” (Plutarco, Mor. 8.14). O protesto de Plutarco indica, porém, que os habitantes do oriente grego empregavam os procedimentos legais quando pensavam que seria vantagem para eles.13


      É improvável que Paulo e seus leitores gálatas tivessem um conhecimento extenso da lei grega ou romana sobre adoção e herança. Contudo, é bem provável que eles estivessem familiarizados com a relação entre adoção e herança e com os motivos que as pessoas tinham para adotar ou para dar sua prole em adoção.


      Porque Paulo era nascido no oriente grego e porque usava a linguagem da adoção em cartas escritas a igrejas do Oriente grego (Gl) e também aos cristãos de Roma (Rm), este ensaio vai pesquisar tanto as convenções legais gregas como as romanas. A segunda parte do ensaio tenta esclarecer o uso paulino da linguagem da adoção e da herança à luz dessas convenções legais, concentrando-se especialmente no seu uso mais antigo da linguagem da adoção, em Gl.


      Adoção e herança na lei grega


      Fontes. As fontes para se entender a adoção grega no mundo antigo são problemáticas. Ela é conhecida quase inteiramente por discursos forenses sobre heranças em disputa14 na Atenas do séc. IV antes da Era Comum, que são preservados nas obras dos clássicos escritores de discursos, Iseu e Demóstenes.15 Esses discursos refletem casos atípicos porque certamente a maior parte das heranças não era contestada. Essas fontes, porém, contêm as práticas mais regulares de adoção e herança, ou pelo menos os valores partilhados.16


      Embora esses discursos reflitam as disputas judiciais dos ricos atenienses por sua parte em imensas posses, o alcance dessas fontes pode ser exagerado porque os discursos escritos por Iseu e Demóstenes tinham de ressoar em júris atenienses que eram compostos não apenas dos cidadãos mais ricos.17 Rubinstein sustenta que não podemos “excluir nem confirmar que a adoção era praticada por atenienses de todas as camadas da sociedade”.18


      A mais importante peça individual que documenta a adoção e a herança na Grécia é comprovadamente a lei de Sólon do séc. VI antes da Era Comum, que se apresenta como a base para muitas convenções legais gregas. Ainda que Iseu se refira a ela, a melhor fonte para a lei é Demóstenes (46.14; séc. IV antes da Era Comum):


      Qualquer cidadão, com exceção daqueles que tinham sido adotados quando Sólon assumiu seu cargo, e que por isso tornaram-se incapazes tanto de renunciar a uma herança como de reivindicar uma, terá o direito de dispor de sua propriedade por testamento como ele achar conveniente, se ele não tiver filho homem legítimo, exceto se sua mente estiver prejudicada por uma destas coisas: demência, velhice, drogas ou doença, ou exceto se ele estiver sob a influência de uma mulher, ou sob coação ou privado de sua liberdade.


      Comparando essa lei com material posterior, certos historiadores clássicos apresentaram descrições diacrônicas da herança e da adoção em Atenas que tendem a identificar uma evolução de uma abordagem mais religiosa e coletivista no período arcaico para uma abordagem mais secular e individualista no período helenístico.19 Nessa abordagem, o período clássico é considerado tipicamente como um tempo de grande mudança, no qual idéias novas e antigas se chocavam quando os atenienses procuraram sempre mais controlar os destinos de seus οἲ kοι (oikoi pode referir-se à combinação de propriedade e pessoas constituindo as propriedades gregas) fazendo testamentos.20


      A despeito do crescente desconforto dos autores clássicos com opiniões segundo as quais a “lei grega” jamais existiu no sentido de um sistema unificado,21 Raphael Sealey defende de forma persuasiva uma certa unidade de idéias subjacentes ao material legal grego, em especial com referência aos direitos e obrigações do indivíduo. A lei da herança figura fortemente em sua argumentação. Observando as semelhanças e as diferenças entre as leis de Atenas e as de Gortin (cidade grega na ilha de Creta) e comparando ambas com a lei romana, Sealey mostra que Atenas e Gortin têm mais coisas em comum do que muitas vezes se reconhece.22


      Em vez de procurar descrever os procedimentos legais que estavam em vigor no séc. I da Era Comum no mundo helenístico, este ensaio tenta descobrir as idéias subjacentes que formaram as leis sobre adoção e herança. Um escritor pode usar a adoção como metáfora somente porque seus destinatários compartilham de certas idéias subjacentes.


      Leis, convenções sociais e procedimento. Os oradores profissionais dos tribunais, como Iseu e Demóstenes, escreveram discursos baseados em valores partilhados referentes à família, à morte e à herança. Ao lermos os processos que eles debateram, é impossível dizer quem estava dizendo a verdade, e tampouco sabemos como a maioria dos casos era decidida. Felizmente isso importa pouco porque, mesmo quando as partes interessadas deturpavam os fatos num discurso, essas deturpações apelavam para normas que os oradores acreditavam que comandariam as decisões dos jurados. São essas normas e os valores subjacentes que nos interessam.


      Quando um pai ateniense do séc. IV morria, suas posses passavam diretamente ao filho. Não era necessário nenhum testamento; era ilegal o pai transferir sua propriedade para alguém que não seu filho.23 Por essa razão, o orador que defende a propriedade de Filoctêmon alega a existência de um testamento como prova de que o falecido não considerava que os pretensos herdeiros fossem seus filhos legítimos.


      Euctêmon não estava tratando-os como filhos legítimos, como Androcles declarou no seu depoimento; pois ninguém jamais faz por testamento um dom de alguma coisa aos filhos de seu próprio corpo, porque a própria lei atribui a propriedade de seu pai ao filho e nem sequer permite que alguém, tendo filhos legítimos, disponha de sua propriedade (Iseu 6.28).


      De um filho legítimo, nascido em casamento de cidadãos atenienses, não se requeria que fizesse qualquer espécie de petição legal para receber a propriedade do seu pai (Iseu 3.59). Ele possuía o que os gregos chamavam έμβατεύειν (embateuein), o direito de “entrar” na propriedade de seu pai sem adjudicação (έπιδι kασία, epidikasia).24 Se o falecido deixou vários filhos, a propriedade era dividida por igual entre eles (herança divisível enquanto oposta à primogenitura).25 As filhas não herdavam do pai nem as viúvas herdavam de seus maridos.26 A esposa do falecido e qualquer filha sobrevivente era parte da oikos herdada pelo(s) filho(s). O herdeiro era responsável pela continuação do sustento delas, inclusive tinha o dever de providenciar um dote para as filhas solteiras.27 Para todos os efeitos, o filho seguia diretamente os passos do falecido pai, herdando a oikos e assumindo todas as responsabilidades pela sua continuação.


      Assim era aceito pelos atenienses. No entanto, muitas vezes não funcionava dessa forma. Como têm demonstrado os estudos demográficos, muitas famílias oscilavam à beira da extinção.28 As estimativas da idade com que morriam mulheres e homens no período clássico são geralmente em torno de 35 anos para as mulheres e 45 para os homens.29 Ao se associarem as cifras da expectativa de vida com a porcentagem de falecimentos de quinhentas crianças para cada mil adultos e o planejamento familiar que exigia desejos equilibrados de preservar a linhagem familiar sem no entanto pulverizar a propriedade – perigo dos sistemas de herança divisível – não admira que muitas famílias fossem ameaçadas de extinção.


      Quando por uma razão qualquer uma família não tinha filho homem para herdar a iokos – a incidência podia ser tão alta quanto quatro em cada dez famílias30 – era usada a estratégia legal da adoção, e a lei ateniense tratava as pessoas adotadas como se tivessem nascido dentro da família.31 Quando as famílias empregavam essas estratégias, podiam surgir desavenças e ações legais.32 Dos doze mais completos discursos de Iseu que existem, onze envolvem processos legais sobre propriedades na ausência de filho natural sobrevivente.33


      Certo número de restrições punha limites quanto a quem podia adotar. Conforme Iseu 10.10, as mulheres e os menores de idade não podiam adotar porque a lei lhes proibia fazer certos contratos: “[Um] menor não pode fazer testamento; pois a lei proíbe expressamente que qualquer criança – ou mulher – faça contrato para dispor de propriedade maior que um alqueire de cevada”. Além disso, a já citada lei de Sólon continha outras restrições: um homem ateniense não podia adotar se já tivesse um herdeiro legal, ou seja, um filho legítimo; e a adoção não podia valer se o adotante fosse considerado carente de juízo adequado ao tomar a decisão – ou por causa de alguma espécie de debilidade mental ou coerção. Não surpreende que entre as causas legais apareçam com freqüência processos que alegavam que o falecido estava “debilitado”, “influenciado”, ou “constrangido”, procurando anular uma adoção ou um testamento. Iseu diz que o filho adotivo de Menecles começou assim seu discurso aos jurados: “Eu penso, senhores, que se alguma adoção foi alguma vez feita conforme as leis, esta foi a minha, e ninguém pode jamais ousar dizer que Menecles me adotou num momento de insanidade ou sob a influência de uma mulher” (Iseu 2.1). O adotante deve também ser “dono de sua propriedade”, isto é, deve estar livre de dívida pendente (Iseu 2.46; Demóstenes 44.49). Embora não se pudesse adotar já tendo um filho legítimo, se podia adotar no caso de ter uma filha (Demóstenes 46.14).


      Apenas uma limitação para os candidatos à adoção é clara: o adotado deve ter cidadania ateniense – quer dizer, ambos os pais tinham de ser cidadãos atenienses (Iseu 7.16).


      Havia três arranjos distintos para dar um herdeiro a um ateniense que não o tivesse: ele próprio podia adotar um herdeiro (adoção inter vivos); podia nomear um herdeiro no testamento (adoção testamentária); ou ele podia deixar à sua família após sua morte a escolha de um herdeiro apropriado (adoção póstuma). Os discursos de Iseu nos tribunais se referem a duas adoções inter vivos, onze testamentárias e cinco póstumas.34 Os índices baseados nesses números não devem ser tomados como se indicassem popularidade relativa. Mais provavelmente, os índices indicam que a adoção inter vivos tinha menor probabilidade de ser contestada – e portanto menor probabilidade de aparecer nas fontes.


      As adoções inter vivos não eram tão facilmente contestadas porque o herdeiro era escolhido e integrado na casa do adotante antes que este morresse. A lei ateniense tratava esses adotivos exatamente como filhos naturais: tinham o direito de assumir a propriedade do pai sem adjudicação. As outras classes de herdeiros precisavam ter seus direitos adjudicados pela corte antes de reclamar a posse. A força da reclamação feita por um filho adotado inter vivos é manifesta: “Como poderia ele não ter filhos, se adotou [inter vivos] e lhe sobreviveu o próprio sobrinho, ao qual a lei dá o direito da herança exatamente como aos filhos de seu próprio corpo?” (Iseu 6.63). Um outro texto revela a diferente condição de um adotado por testamento e a maior probabilidade de que a adoção seja contestada em tribunal: “Quando os testadores deixam prole legítima, seus filhos não precisam requerer a adjudicação do seu patrimônio; mas, ao contrário, quando os testadores adotam filhos por testamento [adoção testamentária], essas crianças precisam obter uma adjudicação daquilo que é deixado para eles” (Iseu 3.60-61).


      Porque um filho adotado inter vivos conservava seu direito sobre uma parte da herança paterna mesmo se o pai tivesse herdeiros naturais após a adoção, essa forma de adoção provavelmente era impopular entre os homens até que estivessem em idade avançada (Iseu 6.63). Um homem mais jovem poderia proteger o futuro de sua oikos nomeando um herdeiro no seu testamento (adoção testamentária) e depois modificando o testamento se lhe nascesse um filho naturalmente. Como conseqüência, os homens que partiam em expedição militar usavam a adoção testamentária por precaução (Iseu 6.5).


      Ainda que essa estratégia oferecesse flexibilidade, fomentava muitas demandas, porque esses testamentos podiam lesar os direitos de parentes mais próximos ou até ser forjados. O apelo do orador aos jurados sobre a propriedade de Cleonimo reflete isso:


      Dai vosso veredicto baseados nos dados de afinidade e nos verdadeiros fatos da causa em favor dos que reclamam por direito de parentesco, antes que em favor dos que se fundam num testamento. Pois vós todos sabeis o que é uma relação familiar, e é impossível falsificá-la para vós; por outro lado, testamentos falsos são muitas vezes produzidos – às vezes falsificações completas, às vezes elaborados por mal-entendido (Iseu 1.41).35


      O processo concreto da adoção reflete-se talvez melhor numa passagem de Iseu que descreve como Apolodoro adotou um filho quando era idoso. O filho adotivo narra que Apolodoro chegou perto de sua mãe,


      expressou o desejo de me adotar e pediu a permissão dela, que foi dada. Estava tão determinado a agir com toda pressa possível, que levou-me imediatamente à sua própria casa e confiou-me a direção de todos os seus negócios, considerando-se não mais capaz de administrar qualquer coisa pessoalmente, e pensando que eu devia ser capaz de fazer tudo. Quando chegou a Targélia [antigo festival de verão], ele levou-me aos altares e aos membros das famílias e da guarda. Agora essas corporações têm uma regra uniforme, segundo a qual quando um homem introduz seu filho natural ou um adotivo, ele deve jurar com a mão sobre as vítimas [animais sacrificados] que a criança que ele está introduzindo, quer seja filho natural, quer adotivo, é nascida em matrimônio e de mãe ateniense; e mesmo depois de ele ter feito isso, os outros membros devem fazer uma votação e, se seu voto é favorável, então, e só então, o inscrevem no registro oficial (Iseu 7.14-16).36


      Um processo semelhante – uma reunião em particular e o consentimento seguido de apresentações – encontra-se no caso da propriedade de Menecles, no qual o filho adotivo de Menecles defende a legalidade da sua adoção, descrevendo o que foi feito (Iseu 2.14). A apresentação do adotivo como seu filho feita pelo pai adotante diante dos membros da família, dos membros do seu demo e da sua fratria parece ter sido um importante ritual do processo baseado na estratégica descrição dessas apresentações em defesa das adoções. Rubinstein sustenta que eram essas apresentações que constituíam concretamente o processo de adoção.37 As apresentações podem ter sido o procedimento normal também nas adoções testamentárias. Se o pai deixasse de fazer essas manifestações antes de morrer, aumentavam em grande parte as chances de litígio.38


      Quem tivesse filhas e não filhos tinha outra possibilidade de constituir um herdeiro. Quando ele morresse, sua propriedade (oikos) passaria para o parente masculino mais próximo (conforme uma ordem fixa).39 Esse parente precisava se casar com a filha órfã para herdar a oikos. Se ele já fosse casado, devia divorciar-se de sua esposa. Se o parente mais próximo se recusasse a se casar com ela, a oikos – incluindo a filha – passava para o parente seguinte conforme a ordem fixa. O parente que se casasse com ela administrava a propriedade até que um filho nascido deles atingisse a idade de dois anos acima da puberdade. Então, o filho (ou os filhos) nascido(s) da mulher herdava(m) o oikos de seu avô, tendo a obrigação de sustentar a mãe.40


      A mulher nesta situação era chamada de ἐπί kληrοσ (epiklēros, sobre – ou ligada a – uma propriedade). Embora esse arranjo oferecesse proteção a uma filha órfã, sua principal função era transferir a oikos do falecido a seus descendentes ainda não nascidos por meio de sua filha e de um parente próximo. O inconveniente óbvio desse sistema era que o pai não podia controlar pessoalmente a destinação de sua oikos.


      Por volta do séc. IV antes da Era Comum, emergiu um arranjo mais flexível: adoção e legação. O pai que não tivesse herdeiro podia adotar um filho e passar sua propriedade para esse herdeiro escolhido. Uma restrição importante mostra que esse sistema deriva da lei da epiklēros: o herdeiro adotivo só podia receber a propriedade se se casasse com a filha que não tinha irmãos.


      Embora a lei de Sólon, acima citada, restringisse a pais sem filhos a possibilidade de fazer testamento, uma exceção permitia ao pai fazê-lo e nomear um tutor (ou tutores) se seu(s) filho(s) fosse(m) menor(es). Assim como a adoção protegia uma oikos que não tinha filho, a tutela (ἐπιτλrοπή, epitropē) protegia uma oikos que não tinha pai. Devido às altas taxas de mortalidade e à baixa expectativa de vida, um número relativamente grande de filhos ficava independente em idade precoce, ao morrerem seus pais. O pai podia nomear um tutor enquanto ainda estava vivo, ou – como sem dúvida era mais comum – indicar alguém no seu testamento.41


      A pessoa indicada era geralmente um parente próximo, mas isto não era requerido (Dem. 27.4). Se o pai não indicava nenhum tutor, o parente masculino mais próximo, conforme a ordem fixa da sucessão intestada, devia ser nomeado. Se não havia parente algum, cabia ao arconte fazer a nomeação.42


      Os tutores deviam prover o bem-estar físico de seus pupilos, proteger seus interesses legais e cuidar de sua educação. No processo contra Diogeiton, Lísias inclui alimentação, calçado, lavanderia, corte de cabelo e até as despesas de um paidagōgos (alguém – muitas vezes um escravo – responsável pela supervisão diária de uma criança) entre as coisas pelas quais o tutor era responsável (32.20, 28). O tutor podia obter dinheiro da sua ativa administração da propriedade ou podia investir os bens e sustentar o(s) pupilo(s) com sua renda. Ao acusar Diogeiton de roubar de seus pupilos, Lísias diz: “Ele poderia ter arrendado a propriedade e ficar livre de um peso de cuidados, ou comprar terra e usar a renda para o sustento das crianças” (32.23). Ao tutor cabia não só o cuidado da propriedade da criança, mas também o controle da própria criança. Por exemplo, parece ter ficado à escolha do tutor se a criança vivia com a mãe ou com ele (Lísias 32.8, 16).


      Não obstante as leis gregas referentes à adoção possam ter surgido para proteger a oikos de ser saqueada, elas também protegiam a criança. Quando os menores atingiam a idade adulta, podiam fazer processo contra seu(s) tutor(es) se julgassem que sua propriedade foi saqueada ou mal administrada – como o ilustra muito bem o famoso caso de Demóstenes (Dem. 27).


      Motivos, valores e suposições subjacentes. As razões típicas pelas quais uma ateniense sem filhos podia decidir adotar um filho estão muito claras em Iseu 2.10. Aí, o filho adotivo de Menecles apresenta ao tribunal as seguintes razões pelas quais fora adotado:


      Depois disso [o divórcio de Menecles], passou-se algum tempo; então Menecles começou a pensar como evitar que ficasse sem filho, e como ter alguém que cuidasse dele na velhice enquanto vivesse e, quando morresse, quem o sepultasse e, no futuro, quem executasse os rituais por ele (em seu túmulo) (Iseu 2.10).


      A preocupação de Menecles pelo cuidado dele na velhice (γηrοτrοφία, gērotrophia) é compreensível: nas antigas sociedades a responsabilidade por esses cuidados recaía inteiramente sobre os descendentes ou outros parentes próximos.43 Se o ramo de alguém era o último na árvore da família, a pessoa tinha razões para se preocupar.44


      Não surpreende, pois, que garantir que a própria oikos não ficasse “vazia” (ἓrημοσ, erēmos) seja o motivo mais comum para a adoção.45 Uma oikos continuada, obtida pela adoção de um filho inter vivos, haveria de atender com a maior segurança às preocupações de Menecles. Pelo fato de entrar em vigor somente após a morte, as adoções testamentárias ou póstumas não criariam os mesmos laços ou obrigações que Menecles desejava para garantir sua velhice e seu sepultamento.


      Sendo o último motivo da adoção preservar a oikos, a herança e a adoção estavam sempre intrincadamente inter-relacionadas na lei ateniense. Nos tempos modernos, o testamento é uma estratégia para dispor de sua propriedade, ao passo que a adoção é uma estratégia legal para oferecer um lar permanente para uma criança sem pais (ou pais adequados). Para os antigos gregos, ao contrário, os testamentos eram uma estratégia legal para nomear um herdeiro que preservasse a oikos que estava em risco de extinção. A preocupação com o bem-estar da criança não era o principal motivo para a maioria dos adotantes gregos.


      Até aqui focalizamos as razões pelas quais os gregos praticavam a adoção e os valores subjacentes a essas razões. Devemos indagar também por que algumas pessoas desejavam entregar seus filhos para adoção. Em muitos casos os laços familiares motivavam a decisão: os parentes trabalhavam juntos – é evidente sobretudo nas adoções que envolvem um sobrinho – a fim de impedir que a oikos ficasse vazia.


      É claro que considerações financeiras também eram fatores motivadores. O filho adotivo de Menecles, por exemplo, defendeu-se da suspeita de que ele fora adotado somente por causa do dinheiro (Iseu 2.41-43). Respondeu a seus adversários mostrando que, após ter sido adotado inter vivos, cuidou de Menecles durante vinte e três anos.


      Há ainda um outro motivo financeiro. Se uma família estava com pesadas dívidas e tinha dois ou mais filhos, podia dar um dos filhos em adoção e ainda conservar um herdeiro, livrando uma família já sobrecarregada de dívidas das obrigações financeiras associadas com um futuro bom para ele. Além disso, o filho adotivo não herdaria os ônus financeiros de seu pai natural. No processo legal sobre a propriedade de Aristarco, escreve Iseu: “Outras pessoas, de fato, quando têm danos monetários, introduzem seus filhos em outras famílias, para que eles não participem da perda de direitos civis de seus pais” (10.17).


      


      Adoção e herança na lei romana


      Fontes. Enquanto os discursos escritos por advogados e apresentados aos júris atenienses representam as fontes mais importantes para a adoção e a herança na Grécia, a maioria de nossas informações sobre a lei romana vem de uma classe profissional de juristas que forneciam opiniões aos magistrados sobre a lei. Esses juristas tratavam a lei como um sistema integrado, cujas regras existiam independentemente da praxe social. Analisando casos concretos, procuravam descobrir os princípios legais abstratos que então podiam ser aplicados a novas situações.46 Os juristas produziram comentários sobre a lei civil e sobre os recursos que estavam contidos no edito do magistrado.


      Essas fontes jurídicas oferecem ao historiador social uma quantidade de problemas formidáveis. Em primeiro lugar, determinar qual parecer legal particular estava em vigor em determinado tempo pode ser muito difícil por causa das interpolações nas fontes. O Digesto exemplifica esse problema porque compila excertos de juristas dos séculos anteriores e abrevia obras jurídicas precedentes.47 O problema, porém, não se limita ao Digesto; os juristas pós-clássicos também estavam interpretando a tradição legal em vista de novas situações e atualizando-a para refletir as mudanças na lei – muitas vezes deixando os autores modernos adivinhar quando as mudanças realmente entraram na lei.


      Um outro problema nas fontes jurídicas romanas é que os textos por natureza tratam de questões legais técnicas que geralmente não têm descrição nem contexto suficientes. A respeito da adoção, por exemplo, os textos jurídicos enfocam as conseqüências legais de casos específicos de adoção – em geral, direitos à herança – mas não dão atenção alguma aos motivos das partes envolvidas. Os materiais literários – e em menor grau as inscrições – podem esclarecer um pouco, mas o material literário relevante é majoritariamente do final da república, não do começo do império. Além do mais, as adoções mencionadas na literatura romana envolvem normalmente a elite dirigente. Assim, as fontes literárias nos dizem pouco sobre a prevalência da adoção de um modo geral.


      Finalmente, em alguns materiais literário e na maioria do material epigráfico, a condição de adotado deve ser deduzida da nomenclatura. Porém, já que a nomenclatura servia a um certo número de finalidades, a forma do nome pode apenas sugerir que tal pessoa pode ter sido adotada; não pode comprovar o fato sozinha.48 Embora sejam difíceis as fontes legais romanas para a adoção e a herança, as questões que elas apresentam não são impeditivas à luz do nosso objetivo: procurar as suposições subjacentes que formaram a lei romana, mais do que procurar estabelecer práticas e procedimentos legais específicos que estavam em vigor em determinados tempos e lugares.


      Leis, convenções sociais e procedimentos. Ao debaterem a adoção, os juristas romanos se preocupavam quase inteiramente com os direitos de sucessão à propriedade. Na lei romana, como na grega, adoção e herança estão intimamente ligadas porque a suposição inicial para a lei romana sobre a herança era a sucessão da familia. Jane Gardner apresenta uma caracterização sucinta: “Essencialmente, a adoção romana é sobre a intitulação da propriedade”.49 A lei romana preocupa-se com encontrar um herdeiro que possa substituir o falecido, assumir todos os direitos e obrigações do pater familias (chefe de família) morto e preservar a familia (a família e tudo que estava a ela ligado) com seus sacra (ritos sagrados). A lei romana buscava esse herdeiro primeiramente entre os filhos homens que ficaram independentes como resultado da morte do pater familias.50 Em contraste com a lei grega, a lei romana permitia que as mulheres herdassem; as filhas estavam habilitadas a uma porção igual.51


      Singularmente, a adoção romana deve ser considerada em sua relação com o pater familias na familia romana porque a adoção na lei romana era um “expediente para tirar alguém de uma familia e colocá-lo noutra, sob a potestas [potestade] de seu pater familias”.52 Porque o adotante tinha de possuir potestas, ele tinha de ser um pater familias, um cidadão romano que fosse sui iuris (legalmente independente). A familia romana não é o equivalente do conceito moderno de “família”. Três diferenças sobressaem mais claramente: primeiro, a familia romana incluía não só parentes mas muitas vezes também escravos; segundo, a descendência e a condição de membro baseavam-se na relação de sangue somente do lado paterno (descendência agnática, não cognática); e terceiro, e mais importante, o controle legal da familia pertencia ao pater familias, e sua potestas não terminava senão com sua morte.53 Os que estavam sob sua potestas não tinham propriedade própria e não podiam mover uma ação legal.54 Com outras palavras, os adultos, homens e mulheres, com suas próprias famílias, eram incapazes de possuir qualquer propriedade se tivessem um pai ou avô vivo. Assim, a morte do pater familias “marcava o fim de uma espécie de escravidão. Os filhos tornavam-se adultos, e as filhas, se não fossem casadas ou tivessem divorciado, tornavam-se herdeiras, livres para se casar com quem quisessem”.55


      Os textos legais romanos refletem dois distintos procedimentos de adoção, dependendo do papel do pater familias.56 Na lei romana, os cidadãos livres estavam divididos em dois grupos: os legalmente independentes (sui iuris) e os sob a potestas de um pater familias (alieni iuris). É notável que Gaio apresente a lei e o procedimento da adoção como um outro modo de “os filhos recaírem sob o nosso poder [potestas]”:


      Acabamos de expor as regras segundo as quais nossos verdadeiros filhos recaem sob nosso poder. Isto acontece também com aqueles que adotamos. As adoções podem ser feitas de dois modos, quer por autoridade do povo [ad-rogação] ou pela jurisdição de um magistrado, por exemplo, um pretor (Gaio 1.97).


      O primeiro procedimento, adrogatio, era usado somente para alguém que já era sui iuris (legalmente independente), ao passo que o segundo, adoptio, era para alguém que estava ainda in potestate (sob um pater familias). Provavelmente nunca foram comuns as ad-rogações. Não apenas era incômodo o processo, mas os inconvenientes associados com o fato de extinguir uma familia e entregar sua independência e sua propriedade ao pater adotivo deve ter feito delas um processo relativamente raro.


      O primeiro estágio do processo de adrogatio envolvia uma investigação feita pelo colégio dos pontífices porque uma familia estava terminando junto com seus sacra.57 Se os pontífices aprovavam a adoção proposta, a assembléia curial de Roma devia dar sua aprovação por um voto formal. Com razão Gaio chama a ad-rogação de “adoção pela autoridade do povo”.58


      A adoptio, a adoção de alguém que estava ainda in potestate, porém, era relativamente simples, porque o adotando estava ainda sob a autoridade de um pater familias que tinha o poder de dá-lo em adoção. Esse procedimento consistia em dois passos básicos: primeiro, o adotando era libertado da potestas do pai natural; segundo o pai adotivo recebia potestas sobre o(a) filho(a) adotado(a) por declaração do magistrado. O primeiro passo requeria uma fórmula clássica de emancipação, na qual o pai natural “vendia” o(a) filho(a) a um intermediário que manumitia o adotando de volta ao pai natural até que o processo se repetisse três vezes. A potestas do pai era anulada após a terceira venda.59 O segundo passo se realizava quando o pai adotivo reclamava o adotando como seu filho ou sua filha. Se o pai natural não fazia nenhuma contestação, o magistrado declarava-se de acordo com a reivindicação do adotante.


      Por causa do papel central do pater familias e suas implicações legais de longo alcance, alguns historiadores têm afirmado que o propósito da adoção romana era criar patria potestas.60 Na lei romana não havia modo algum de perpetuar a familia sem criar patria potestas.


      Para os romanos, um filho adotivo tinha a mesma condição de um filho natural, como observa Gaio: “Os filhos adotivos na sua família adotiva estão na mesma posição legal que os verdadeiros filhos” (2.136). Essa condição legal manifesta-se na fórmula de adoção: “Que seja tua vontade e ordem que L. Valério seja para L. Tício no direito e na lei seu filho, exatamente como se tivesse nascido dele como pater e de sua mater familias, e que ele [Tício] tenha em relação a ele [Valério] o poder de vida e de morte, como o tem um pai no caso de seu filho” (Gélio, NA 5.19.9).


      Outras restrições diziam respeito a quem podia adotar e quem podia ser adotado. Como dissemos acima, as mulheres não podiam adotar, porque não possuíam potestas sobre pessoas livres. Pela mesma razão, casais não adotavam, mas só o marido, como pater familias, adotava, e seus filhos adotivos não eram relacionados com sua mulher nem como cognados.61 Homens que não tinham a capacidade de procriar (spadones) podiam adotar (Gaio 1.103). Embora exceções possam ser citadas, os romanos claramente esperavam que o adotante fosse mais velho que o adotado, e parece que uma diferença de dezoito anos tornou-se a convenção aceita (Justiniano, Inst. 1.11.4).62 Não havia idade mínima para adotar alguém in potestate. No entanto, dezoito anos parece ter sido a idade mínima para a ad-rogação, embora essa norma tivesse sido modificada no séc. II da Era Comum para permitir a adoção caso houvesse uma razão impelente (Gaio 1.102).63 A restrição de idade para a ad-rogação protegia o impubes (menor de idade) da exploração, porque o adotante absorvia toda a propriedade do ad-rogado. Os impubes não estavam em condição de tomar essa decisão, tampouco seu tutor (tutor impuberum; Gélio, NA 5.19.10).


      Proteger os bens dos impubes era a função da instituição romana da tutela (tutela). Esta é objeto de considerável atenção na literatura e nas fontes legais romanas. Os estudos demográficos sugerem a razão: “Mais de um terço das crianças romanas perdiam seus pais antes da puberdade, e um outro terço os perdia antes dos vinte e cinco anos”.64 Conseqüentemente, os romanos tratavam a proteção de um menor como a mais sagrada das responsabilidades sociais.65 O tutor era responsável pela administração da propriedade do menor até que ele atingisse os quatorze anos – quando os moços se tornavam adultos. Ainda que as moças se tornassem adultas aos doze anos, continuavam a ter um tutor em toda a sua idade adulta.66


      Motivos, valores e suposições subjacentes. O objetivo original e primário da adoção para os romanos era permitir a um pai sem herdeiro cooptar alguém para herdar seu patrimônio e impedir a extinção de sua família.67 Como observa Gardner, “os testamentos eram um método, mas os testamentos podem falhar; os direitos de herança eram mais seguros”.68 A adoção era com tanta regularidade finalizada a perpetuar a linhagem, que existem poucos exemplos de adotantes que já tinham filhos vivos ou que adotaram meninas.69


      Por que os romanos entregavam seus filhos em adoção? Um pater familias com grande problema econômico podia dar um de seus filhos em adoção como meio de “manter o status do filho com os recursos de outrem”.70 Um exemplo: L. Emílio Paulo tinha quatro filhos e entregou dois em adoção. Esses dois mais tarde tornaram-se cônsules. Assim, Emílio garantiu o futuro deles dois e ficou em condição de melhorar o futuro dos dois restantes.71


      Como na lei grega, um pai podia dar seu filho em adoção para evitar que este herdasse as dívidas da família que excediam o valor da propriedade. Todavia, um pai romano tinha outras opções para atingir esse objetivo. Podia emancipar seu filho, ou podia deixar um testamento no qual ele expressamente deserdava seu filho. O filho podia também proteger-se recusando-se a aceitar a herança.72


      Conclusão. As convenções gregas e romanas referentes à adoção e à herança refletem vários motivos, valores e suposições subjacentes semelhantes. A adoção e a herança estavam intimamente relacionadas, tanto na lei romana como na grega, por uma razão comum: a continuação da familia romana e da oikos grega. Havia diferenças naturalmente, mas se focalizamos os motivos, valores e suposições mais do que as questões de procedimento, podemos falar de modo geral de adoção greco-romana. Sendo que muitas das convenções legais acima citadas aparecem no uso paulino da linguagem da adoção e da herança, é importante perguntar como elas formaram o seu uso.


      Parte II. A adoção e a herança em Paulo


      São sobretudo dois textos paulinos que dão destaque à adoção: Rm 8,12-25 e Gl 4,1-7. Em ambos, a linguagem da adoção surge somente depois que a herança já foi mencionada e em contextos nos quais havia controvérsia a respeito da condição dos fiéis gentios em relação aos fiéis judeus. Assim, a adoção funciona, para Paulo, como uma metáfora que nuança o que ele deseja comunicar sobre a herança. Se essa observação é correta, vamos entender o uso paulino da adoção e da herança só quando descobrirmos como a idéia de adoção modifica a noção de herança na argumentação de Paulo – e não o contrário.


      fe


      Este ensaio enfatiza o uso paulino em Gl não só por ser a primeira vez que ele usa o termo, mas também porque em nenhum outro lugar no corpus paulino a linguagem da adoção e da herança tem um papel tão fundamental como em Gl. A herança une a argumentação de Gl 3,6-4,7. Desde a referência inicial aos “filhos de Abraão” em 3,6 até a climática afirmação de que os que foram batizados em Cristo são “descendência de Abraão” e “herdeiros segundo a promessa” (3,27-29), a noção de herança é central na argumentação de Paulo. As referências adicionais a “herdeiros” em 4,1-7 são refinamentos do argumento de 3,6-29. Em 4,1-7, Paulo liga a herança à adoção fazendo do herdeiro um filho adotivo. Porque o argumento de 3,6-4,7 une o Espírito à “herança”, associando-o com a “bênção de Abraão” e a “promessa”, é possível ver 3,1-4,7 como uma unidade temática dentro da qual a herança é o conceito central que faz a união.73


      Donald Davidson diz que as metáforas, ao exigir de nós que vejamos uma coisa como uma outra, fazem-nos ver aspectos que de outra forma não seriam evocados.74 Quintiliano, antigo teórico da retórica, afirmou que a função da metáfora seria “mover os sentimentos, dar atenção especial às coisas e colocá-las vivamente ante os olhos” (Inst. 8.6.19). Essas observações nos ajudam a focalizar a pergunta crucial: Quando Paulo escreve “se és filho, és também herdeiro” (4,7), o que desejava que seus leitores gálatas notassem fazendo do menino um adotivo? Que distinção especial quis ele comunicar?


      Pontos de contato entre o uso paulino e as convenções greco-romanas


      Gálatas mostra quatro pontos de contato entre a adoção greco-romana e as praxes de herança e o uso paulino. Salientá-los e compará-los com a argumentação de Paulo é o melhor meio de reconhecermos a especial distinção que Paulo desejava que seus leitores observassem.


      A associação entre adoção e herança. A ligação feita por Paulo em Gl 4,5 entre adoção e herança reflete as convenções greco-romanas.75 Porque o motivo fundamental para a adoção era a continuação da oikos/familia, um pai greco-romano pensava primeiro na sua propriedade e no que fazer com sua herança e apenas em segundo lugar na adoção. Do mesmo modo, para Paulo em Gl 4,1-7 (e Rm 8,12-25), a adoção entra no debate porque Paulo está refletindo sobre herança.


      Se és filho, és também herdeiro. A frase de Paulo “se és filho, és também herdeiro” (Gl 4,7) reflete uma importante convenção legal greco-romana.76 Esse princípio está relacionado com aquele acima: se a suposição de que o filho herda a oikos/familia de seu pai não fosse tão fundamental, a adoção não seria tão intimamente associada à herança.77


      A importância da convenção legal – se filho, também herdeiro – para a argumentação paulina é ressaltada pela função estrutural que ela exerce no desenvolvimento da perícope. Na primeira seção, Paulo afirma que os fiéis é que são os descendentes (filhos) de Abraão (3,7), para concluir a argumentação afirmando que “se filho, também herdeiro” (4,7). Evidentemente Paulo constrói seu raciocínio sobre a base dessa suposição legal.


      Certeza do direito do adotivo de herdar. O argumento de Paulo em Gl 3,1-4,7 depende fundamentalmente do absoluto direito do adotivo de herdar. Ao mostrar que os gálatas já são de fato “filhos”, o Apóstolo estabelece a condição deles de herdeiros de pleno direito pela fé sem a circuncisão nem a Lei, condição que os adversários de Paulo manifestamente negavam.


      A adoção como metáfora para a mudança de condição. Os leitores de Paulo não precisavam dominar as nuanças legais da lei da adoção para entenderem que a adoção alterava radicalmente a condição do adotivo. A mudança de condição resultava do corte de todos os laços legais com o pai natural e do estabelecimento de laços legais com o pai adotivo. Tecnicamente, o filho não era mais filho de seu pai natural, mas filho do adotante, mudança que até o seu nome – e o de sua descendência – haveria de refletir.78


      Plutarco, escritor helenístico contemporâneo de Paulo, usa a adoção como metáfora teológica – uma raridade fora de Paulo – e compartilha a percepção de Paulo dessa mudança de condição legal.79 No seu ensaio “A Vingança Divina”, Plutarco respondeu a Bion, que havia criticado a Deus por castigar um descendente pelos crimes de um ancestral.80 Conforme Bion, este exemplo do comportamento divino era ainda mais ridículo do que o de um médico que tratasse um descendente pela doença de um ancestral. Plutarco replicou que um tratamento preventivo pode salvar o paciente de uma desordem herdada, e depois tentou mostrar que as ações de Deus reconhecidamente curam tendências para o mal herdadas. Plutarco defendeu a aparente inconsistência de Deus a este respeito como a atividade da providência divina em providenciar “terapia para a alma” no tempo certo. Depois de afirmar que Deus nem sempre considera os filhos responsáveis pelos pecados de seus pais, Plutarco escreve:


      Mas se um homem bom nasce de um mau, como no caso de um filho sadio que nasce de um pai doente, a pena ligada à família está perdoada, e ele se torna como se fosse adotado do vício; ao passo que se a desordem de alguém reproduz os traços de um ancestral viciado, certamente é conveniente que ele suceda no castigo daquele vício como nas dívidas de uma propriedade (Plutarco, Mor. 562F; o grifo é nosso).


      Se as más tendências não são herdadas pela geração seguinte, Plutarco acredita que é porque Deus interveio adotando o descendente de uma oikos má ἐ kποίητοσ τῆσ kαkίασ γενόμενοσ, ekpoiētos tēs kakias genomenos).81 É óbvio que a adoção é o meio pelo qual o descendente é eximido da “dívida” do vício de sua família de origem.82 Já que um filho adotado não leva dívida alguma da oikos de seu pai para a oikos do adotante, uma família podia entregar um filho para ser adotado como expediente para livrá-lo do fardo de uma dívida (Iseu 10.17). É notável que Plutarco apresente, após a passagem citada, um trecho ilustrativo que tem sido chamado de uma história de “conversão”.83


      Plutarco reflete a mesma convenção legal num outro lugar, onde fala da punição de dois traidores atenienses. A severidade da punição e suas implicações para os descendentes dos traidores se mostram na determinação de que, no caso deles, a adoção de um de seus descendentes não livrará o adotado da culpa dos ancestrais nem de suas conseqüências; em vez disso, o próprio adotado se tornará culpado (Plutarco, Mor. 834B).


      O uso da metáfora por Plutarco fornece um paralelo importante para o uso paulino da metáfora da adoção. Em primeiro lugar, o texto de Plutarco mostra que a associação da adoção com cancelamento de débito encontrada nas fontes gregas do séc. IV antes da Era Comum era conhecida no tempo de Paulo. Em segundo lugar, Plutarco supunha que podia usar essa convenção legal como uma metáfora que não só seria entendida pelos leitores, mas também reforçaria sua argumentação.84 De fato, era tão bem conhecida que ele podia livremente inverter o sentido convencional.


      Como libertar alguém de suas obrigações herdadas? Adotando-o! Como conseqüência, quando Paulo usava a metáfora da adoção, podia razoavelmente supor que seus leitores gálatas perceberiam que, em virtude de sua adoção a filhos, sua salvação implicava uma radical mudança de condição que os libertava das obrigações herdadas. É significativo que a metáfora da adoção em Paulo apareça num trecho que explica a situação dos herdeiros perante as obrigações legais. Com efeito, é isto que liga especialmente 4,1-7 com o tema precedente, como é claro pelo uso que Paulo faz de ὐπό (hypo, sob).85 Em 3,22 declara que “a Escritura encerrou todas as coisas debaixo do pecado” (ὐπò ἀμαrτίαν, hypo amartian) e depois associa com a Lei o confinamento delas (ὐπò νόμον έφrουrούμεθα, hypo nomon ephrouroumetha). A seguir liga o estar ὐπò νόμον (hypo nomon, sob a Lei) com estar ὐπò παιδαγωγόν (hypo paidagōgon, sob pedagogo, 3,24.25), ὐπò ἐπιτrόπουσ kαὶ οἰ kονόμουσ (hypo epitropous kai oikonomous, sob tutores e curadores, 4,2) e ὐπò τά στοιχεῖα τοῦ kόσμου (hypo ta stoicheia tou kosmou, debaixo dos elementos do mundo, 4,3).


      Paulo usa o verbo ἐξαγοrάζω (exagorazō, resgatar ou comprar) antes no mesmo versículo (4,5), preparando o leitor para notar este aspecto da adoção porque ele sugere liberdade mediante um pagamento.86 Sendo que Paulo em 4,3-4 associou a escravidão ao estar sob a Lei e em seguida apresenta o Filho de Deus como aquele que redime os que estão sob a Lei, é certo que ἐξαγοrάζω (exagorazō) significa mais especificamente libertar um escravo mediante o pagamento de uma quantia de dinheiro.87 A linguagem da escravidão não entrou na argumentação de Paulo porque a adoção de escravos por um deus – como meio de alforriá-los – era um tema greco-romano comum; porém, entrou como meio retórico de radicalizar a obrigação de estar sob a Lei.88 A adoção é associada com a função de Cristo enquanto redentor em Gl 4,5 porque os futuros herdeiros tinham obrigações anteriores devido às quais precisavam ser adotados. Enfocando a adoção como meio de livrar o adotado de uma dívida herdada, Paulo modifica a perspectiva: de como a adoção beneficia o adotante para como ela favorece o adotado. Como foi observado acima nesse estudo, as fontes gregas e romanas não vêem a adoção primariamente como uma estratégia para proteger órfãos, mas antes como um recurso para proteger os pais que não tinham herdeiro. Para Paulo, essa visão mais típica da adoção não oferece uma analogia útil porque Deus – o pai neste caso – não está à procura de um herdeiro para preservar uma oikos/familia em perigo de extinção. Ao invés, focalizando o apuro dos adotandos – os necessitados de redenção da dívida que pesava sobre eles – Paulo apresenta Deus como o adotante que intervém em favor deles, libertando-os da escravidão.


      Os pontos de contato entre o uso paulino da linguagem da adoção/herança e as convenções greco-romanas são patentes. Para determinar mais precisamente como essas convenções forjaram o uso paulino da adoção e da herança, precisamos examinar mais de perto Gl 4,1-7 em seu contexto histórico e literário.


      Adoção e herança à luz da argumentação paulina em Gálatas 4,1-7


      Contexto histórico de Gálatas. Os estudiosos de Paulo geralmente concordam quanto ao contexto geral de Gl.89 Depois que Paulo pregou o evangelho na Galácia, outros mestres entraram nas igrejas, insistindo em que a pertença completa ao povo de Deus requeria a circuncisão e o cumprimento da lei de Moisés – ou pelo menos de algumas de suas exigências. Não obstante aceitarem que a vinda do Messias Jesus significava que os gentios podiam ser plenamente admitidos em Israel, esses mestres não acreditavam que isto tornava a Lei e a circuncisão irrelevantes para os gentios.


      Os adversários de Paulo frisavam que os gentios deviam cumprir a Lei.90 Contudo, não é tão claro se a questão principal era cumprir a Lei como meio de salvação (opinião dos autores tradicionais) ou como exigência para viver como cristãos (opinião mais recente).91 Ressaltando 3,1-5 como texto-chave, Cosgrove defendeu de modo persuasivo a última posição, afirmando que a questão central é “se os fiéis podem promover sua contínua experiência do Espírito cumprindo a Lei”.92 Os opositores de Paulo respondem sim e aparentemente apresentam em defesa de sua tese um argumento perfeitamente razoável, baseado na descendência de Abraão. Becker comprova de modo persuasivo que os adversários construíram um “argumento em cadeia”, destacando Abraão para convencer os gálatas a reavaliar o evangelho de Paulo.93 A condição de Abraão como primeiro prosélito, sua circuncisão, e as tradições judaicas referentes ao seu fiel cumprimento da Lei (antes que fosse revelada no Sinai) mostram quão útil devia ter sido seu exemplo para os mestres rivais.94 A argumentação estabelece uma linha de continuidade entre Abraão, a circuncisão, a Lei e o Messias, que tinha implicações óbvias para os gentios.95 Conseqüentemente, a análise de Paulo em Gl 3 procura romper a argumentação dos oponentes metendo uma cunha entre Abraão e a Lei.


      Análise literária. Paulo viu uma oportunidade de meter uma cunha entre Abraão e a Lei, focalizando os descendentes de Abraão como herdeiros. Não era a herança em si que interessava a Paulo aqui, mas sim a base sobre a qual alguém era designado herdeiro.


      Em Gl 3, Paulo nunca descreve o conteúdo da própria herança. Ao associar a herança com Abraão e especialmente com a “promessa”, ele mostra que pensava em herança à luz da tradição judaica.96 No entanto, o uso paulino tem um caráter fortemente escatológico.97 Em Gl a afirmação mais detalhada do conteúdo da herança está em 5,21, onde Paulo, após enumerar uma lista de vícios, adverte seus leitores de que “os que praticam tais coisas não herdarão o reino de Deus” (o grifo é nosso). Usando uma metáfora escatológica diferente em 6,7-9, diz ao leitor que “quem semear no espírito, do espírito colherá a vida eterna” (o grifo é nosso). De modo semelhante, associa a herança com a “redenção do nosso corpo” em Rm 8,23 e com a ressurreição do corpo em 1Cor 15,50.


      Paulo mete sua cunha estabelecendo uma ordem cósmica que tem Abraão (e seus descendentes) e os que “são pelas obras da Lei” em lados opostos. A análise de Gl feita por Robert Hall à luz da argumentação retórica dos apocalipses esclarece a estratégia de Paulo.


      Conforme Hall, Gl 3,1-5; 3,7-29; 4,1-11; 4,21-5,1; e 5,16-6,10 reflete uma argumentação comum encontrada nos apocalipses: a revelação da ordem cósmica baseada nos juízos de Deus.98 a revelação que Paulo faz dessa ordem cósmica manifesta duas esferas: “a esfera do mal na qual os anjos forçam a lei a refrear o pecado e a recentemente estabelecida esfera do bem da fé em Cristo”.99 Essa abordagem oferece a Paulo a oportunidade de exortar seus leitores a unir-se à esfera do bem e a rejeitar a esfera do mal.


      Assim, a cunha que Paulo mete entre Abraão e a Lei em 3,6-29 é a revelação da ordem cósmica. Paulo situa Abraão e os outros que são pela fé na esfera do bem (3,6-9), enquanto “os que são pelas obras da lei estão debaixo de maldição”, maldição da qual os justos foram remidos pela morte de Cristo, morte sob a maldição da Lei (3,10-14). Em 3,15-18, Paulo justifica a dissociação que faz entre a Lei e a promessa de Abraão.


      A argumentação de Paulo em 3,15-18, junto com a ligação feita por ele entre a Lei e a esfera do mal, exige dele uma explicação da função da Lei e da sua relação com as promessas de Deus (3,19-22). Mas em 3,23-29, reafirma a distinção entre a esfera na qual opera a Lei e a esfera na qual opera a fé, e impõe limites temporais ao período em que a Lei operava corretamente como uma restrição: “a Lei tornou-se nosso pedagogo [paidagôgos] até Cristo” (3,24).100 Além disso, usando uma fórmula batismal, Paulo conjuga o cumprimento da promessa a Abraão com a união dos fiéis com Cristo realizada no batismo, união que resulta na filiação dos fiéis em virtude de sua união com a singular descendência de Abraão, Cristo (Gl 3,16). Essa união elimina as distinções anteriores entre judeu e grego, como também aquelas entre escravo e livre, entre homem e mulher. A afirmação de Paulo de que Cristo é a descendência única de Abraão, seu singular e único herdeiro, é crucial para sua reflexão sobre a herança em Gl 3.101


      A estrutura com as duas esferas é vital para interpretar Gl. Mas devemos observar o que as distingue mais fundamentalmente. A antítese primária sobre a qual a epístola está construída não é Cristo versus a Lei. Antes, como afirma Gaventa “a antítese teológica predominante em Gl é entre Cristo ou a nova criação e o cosmo; a antítese entre Cristo e a Lei e entre a cruz e a circuncisão não são o equivalente dessa premissa central mas derivam dela”.102 Já na saudação, Paulo associa a cruz com a invasão cósmica: “[O Senhor Jesus Cristo] se entregou a si mesmo pelos nossos pecados a fim de nos livrar do presente mundo mau, segundo a vontade do nosso Deus e Pai” (Gl 1,4). Sua conclusão manuscrita da carta (6,11-18, esp. vv. 14-15) constitui um final apropriado quando ele identifica a cruz como o meio pelo qual “o mundo está crucificado para mim e eu para o mundo”. Na verdade, a suposição do evento Cristo como uma invasão cósmica influi no desenrolar da carta inteira. Interpretando a descendência de Abraão à luz da revelação dessa ordem cósmica em 3,6-29, Paulo prepara seus leitores para entenderem a mudança de condição (e seus efeitos) que essa linguagem de adoção reclama em 4,1-7.


      A maioria dos intérpretes lê Gl 4,1-7 como um sumário ou reapresentação do tema que Paulo desenvolveu no cap. 3, sobretudo em 3,23-29. Brendan Byrne tem razão, pois, ao dizer que um exame de 4,1-7 “será satisfatório somente se conseguir explicar por que Paulo volta atrás desta forma”.103 James Dunn explicou a superposição no seguinte quadro:104


      


      
                        	         3,23-29




        	         4,1-7







                	         (23) Antes que chegasse a fé


        nós éramos guardados sob a tutela da Lei


        confinados até que chegasse a fé...


        (24) A Lei é nosso pedagogo


        até Cristo...


        (25) Chegada, porém, a fé


        não estamos mais sob pedagogo;


        (26) Vós todos sois filhos de Deus...


        (27) Todos vós, que fostes batizados em Cristo...


        (29) Então sois descendência de Abraão,


        herdeiros segundo a promessa.




        	         (1) Enquanto o herdeiro é menor...


        (2) Ele fica debaixo de tutores e curadores


        até a data estabelecida pelo pai.


        (3) Quando éramos menores estávamos reduzidos à condição de escravos, debai­xo dos elementos do mundo.


        (4) Quando, porém, chegou a plenitude do tempo...


        (5) para resgatar os que estavam sob a Lei.


        A fim de que recebêssemos a adoção filial.


        (6) Deus enviou o Espírito do seu Filho...


        (7) De modo que já não és escravo, mas filho e se és filho, és também herdeiro, graças a Deus.








      


      É claro que a diferença entre os dois parágrafos não é o tema! As perguntas seguintes ressaltam a principal diferença: Por que caracterizar o período anterior a Cristo/fé como confinamento sob a Lei não foi suficiente para Paulo? Por que viu-se obrigado a fazer do confinamento uma “escravidão”, e por que escravidão sob os “elementos do mundo” (stoicheia tou kosmou)? Um olhar mais detalhado sobre 4,1-7 emite luz sobre essas questões.


      A estrutura de 4,1-7 é manifesta: A metáfora do “herdeiro menor de idade” é desenvolvida por Paulo nos vv. 1-2 e depois aplicada nos vv. 3-7.105 A metáfora do paidagôgos (disciplinar) e a do “herdeiro menor de idade” têm três coisas em comum: são extraídas das praxes sócio-legais que eram comuns nas cidades do Oriente grego;106 representam uma liberdade restrita; e lidam com uma situação na qual a liberdade restrita é adequada num período mas inadequada depois.


      A introdução de um “herdeiro menor de idade” em 4,1-7 permite a Paulo usar o termo “herdeiro” no v. 1 para fazer a ligação com os “herdeiros” de 3,29 enquanto, ao mesmo tempo, purifica a idéia de herança à luz da situação na Galácia. Quando os herdeiros menores de idade eram postos sob tutores no mundo greco-romano – ou quando pais adotavam filhos – as partes envolvidas estavam manobrando através de um labirinto de complicações relativas à herança. Por causa da interferência dos adversários, Paulo vê que também os gálatas estão atolados em complicações por causa de herança. Usando a metáfora do herdeiro menor de idade, Paulo reafirma o que disse em 3,23-25 para destacar a impropriedade de usar a Lei como guardiã para supervisionar o comportamento dos fiéis. Mais ainda, descrevendo o herdeiro menor de idade como um escravo virtual, consegue colocar os judeus na mesma situação que os gentios com respeito à herança.


      Vários aspectos dessa explicação têm incomodado os comentadores. Primeiro, se Paulo está construindo uma metáfora a partir das convenções legais gregas ou romanas, porque ele chama o herdeiro de νήπιοσ (nēpios, criança) em vez de usar um termo técnico legal para um menor (p. ex. ἀφῆλιξ, aphēlix).107 Porém, nēpios é uma escolha razoável se Paulo deseja incluir na sua descrição a nota pejorativa de imaturidade, idéia já implicada pela analogia do paidagôgos.108 Que Paulo tem isto em mente é sugerido pelo contraste irônico que faz em 3,3 com as conotações de maturidade/imaturidade de “começar” e “terminar”, um texto intimamente ligado a 4,1-7.109 Segundo, os comentadores sentem muitas vezes a necessidade de explicar apologeticamente a referência de Paulo ao jovem herdeiro como alguém que “em nada difere do escravo”.110 Porém, mostrar que existem diferenças entre os jovens herdeiros e os escravos é desvirtuar o uso paulino da metáfora.111 Paulo faz o leitor notar um aspecto da comparação: tanto o herdeiro jovem como o escravo estão sujeitos ao controle de outros.


      O terceiro aspecto da analogia que tem incomodado os comentadores é a associação dos termos ἐπίτrοποι (epitropoi, tutores) e οἰ kονόμοι (oikonomoi, curadores), para designar os responsáveis pela administração dos negócios de um menor de idade; essa combinação não é típica das classificações legais gregas ou romanas.112 Todavia, epitropos é o termo habitual grego para o tutor nesta função.113 Oikonomos geralmente indica um homem da condição de escravo, e muitas vezes refere-se a um administrador da casa com deveres fiscais.114 Portanto, esses termos descrevem um lugar comum da tutela romana: com freqüência múltiplos tutores eram nomeados, enquanto um exerce uma função de administrador em relação aos outros.115 A melhor explicação para a insistência de Paulo na pluralidade de pessoas que dirigem o menor é que ele está adaptando o seu exemplo à afirmação que quer fazer, isto é, que os jovens herdeiros e os escravos são igualmente sujeitos a outros. Ele usa de considerável liberdade ao construir essa analogia porque já moldou esses termos gerais através da metáfora do paidagôgos em 3,23-25. Descrevendo uma pluralidade de administradores que controlam a vida do jovem herdeiro, Paulo consegue preparar os leitores para a analogia que vai traçar com o plural στοιχεια τοῦ kόσμου (stoicheia tou kosmou, elementos do mundo) em 4,3.


      Quarto, a idéia de que o testamento do pai pudesse determinar o limite temporal da tutela (πrοθεσμίασ τοῦ πατrόσ, prothesmias tou patros; 4,2) é desconhecida nas fontes legais romanas e rara nas fontes gregas.116 Embora a frase não corresponda às leis romanas da tutela, ela reflete uma praxe romana comum. Os pais romanos usaram sempre mais o fideicommissum (uma espécie de garantia para ganhar mais flexibilidade no controle de suas propriedades após a morte. Sobre isto, escreve Saller:


      Os testadores, querendo deixar a propriedade aos filhos, sentiam algumas vezes que a idade estabelecida por lei para o fim da tutela (quatorze anos para os meninos e doze para as meninas) era insatisfatória. O testador que estivesse preocupado com o pensamento de um filho adolescente tomando decisões sobre o seu patrimônio podia usar o fideicommissum para elevar a idade na qual a propriedade passaria para o filho.117


      É clara a razão pela qual Paulo construiu sua analogia dessa forma: substituindo “a chegada da idade” – o fim da tutela conforme se costumava esperar – por “até a data estabelecida pelo pai”, Paulo liga o fim da tutela com a vinda de Cristo e não com a maturidade do tutelado. Essa estratégia impede que os adversários de Paulo utilizem a imaturidade dos fiéis gálatas como meio de justificar a continuação da função supervisora da Lei.118


      Finalmente, alguns objetam que o pai dos vv. 1-2 não corresponde ao pai dos vv. 3-7.119 No primeiro texto, supõe-se que o pai já faleceu, deixando um filho menor de idade sob os cuidados de outros, ao passo que nos vv. 3-7 o Pai, Deus, está vivo e atuante enviando seu Filho para remir os que estão sob a Lei.120 Como observamos acima falando de metáforas, quando Paulo construía analogias, muitas vezes adaptava os fenômenos sobre os quais as analogias se baseavam ao ponto que pretendia ilustrar.121


      Muitas das “irregularidades” da analogia de 4,1-7 que têm perturbado os comentadores contribuem efetivamente para o ponto que Paulo deseja inculcar: o confinamento sob a Lei (3,23-25) era (e é) mais que a benigna supervisão dos tutores: era (e é) escravidão aos elementos do mundo.


      A identificação feita por Paulo entre a Lei e esses elementos tem profundas implicações para a interpretação de Gl e para o uso paulino da adoção e da herança. A associação da Lei com a escravidão e a conexão dessa escravidão com os stoicheia tou kosmou faz da decisão a ser tomada pelos gálatas não só uma escolha entre escravidão e liberdade, mas também uma escolha entre este mundo e a nova criação de Deus.122 Em conseqüência do uso negativo de escravidão em 4,1-7, predominam no resto da carta termos pejorativos para os escravos e a escravidão.123 Além disso, as alternativas radicais aqui estabelecidas são reforçadas na alegoria Sara/Agar (4,21-5,1) e no contraste carne/Espírito (capítulos 4 e 5).


      A decifração do significado específico que Paulo atribui a stoicheia tou kosmou tem sido problemática (4,3).124 BDAG cita quatro significados básicos para stoicheia: (1) princípios fundamentais; (2) substâncias elementares; (3) espíritos elementares; (4) corpos celestes.125 O dilema é que quando stoicheia aparece com kosmos, o significado “substâncias elementares” (ou seja, terra, ar, fogo e água) parece ser a opção sólida. No entanto, a capacidade de os stoicheia escravizar seres humanos e a alusão de Paulo em 4,8-9 aos stoicheia escravizadores como “seres que na realidade não são deuses”, sugere poderes espirituais de alguma sorte.126


      O que Paulo associa com stoicheia é absolutamente determinante para a sua interpretação. Em 4,3-4, ele associa a escravidão sob os stoicheia tou kosmou com a escravidão sob a Lei; em 4,8-9 ele associa a escravidão sob os stoicheia com a escravização pagã aos “seres que na realidade não são deuses”. A idéia fundamental de Paulo é clara: separados de Cristo, todos os seres humanos – tanto judeus como gentios – estão escravizados aos stoicheia tou kosmou.127


      A referência de Paulo aos stoicheia tou kosmou como forças escravizadoras e a antítese fundamental da carta (este mundo versus nova criação) são cruciais para se interpretar a função do Espírito na adoção, e em Gl de modo mais geral. Esse fato foi demonstrado de modo persuasivo por Lull:


      Em suma, na visão de Paulo, o único remédio adequado para a miséria humana... é uma “nova criação” na qual os obstáculos à liberdade humana – o pecado, a carne e a morte – são despojados de seu poder. É por essa razão que o Espírito não está na periferia, mas no centro da nova época histórica.128


      Paulo começa Gl 3 recordando a seus leitores que a caminhada deles teve início com a recepção do Espírito (Gl 3,2-3). Em 4,1-7, sumário de Paulo, ele retorna à vinda do Espírito como poder de Deus para vencer a miséria humana. O clamor do Espírito “Abba” em 4,6 e a experiência que os gálatas têm do Espírito conforme 3,1-5 lembra aos leitores que eles já são filhos.129 Além do mais, a descrição paulina da ruína humana e da incapacidade da Lei para remediá-la – e especialmente a associação das duas escravidões sob a Lei e sob os stoicheia tou kosmou – encoraja os gálatas a completar a caminhada do modo como a começaram, com o Espírito, não com as obras da Lei. Note-se, porém, que Paulo descreve os fiéis gálatas como quem está na metade da sua caminhada de fé; já estão fora da esfera do pedagogo ou dos tutores (cf. 1Cor 3,1-2; 4,14-21). Esse já afirmado por Paulo contradiz as asserções dos seus adversários de que os gálatas ainda não eram plenamente herdeiros de Abraão. Os gálatas não estavam se tornando herdeiros, eles foram adotados para uma herança.


      Como acima observamos, a chave do uso paulino da adoção em 4,1-7 encontra-se nas diferenças entre a “reafirmação que esse parágrafo faz do tema anterior” e o próprio tema anterior.130 Paulo fez uma longa caminhada entre 3,13-14 e 4,4-5 para apresentar os judeus na mesma situação pré-redentora que os gentios. Em conseqüência, embora as conexões étnicas dos pronomes de Paulo possam ser firmes em 3,13-14, elas são frouxas em 4,4-7.131 Por que a diferença? A mudança resulta da iniciativa de Paulo para ligar a guia da Lei como paidagôgos com a escravidão sob os stoicheia tou kosmou, e da sua iniciativa de declarar a filiação adotiva divina mais fundamental que a descendência de Abraão. Depois de 3,29 Abraão é mencionado só uma vez (4,22), para introduzir a alegoria de Sara/Agar, ao passo que as referências pejorativas a escravos e escravidão são muito comuns, começando em 4,1 (um só uso pejorativo antes de 4,1 [2,4]; quatorze nos capítulos 4 e 5). A pergunta “quem são os descendentes de Abraão?” claramente abre caminho às perguntas contrastantes “quem é escravo?” e “quem é livre?”. Gl 4,4-7 é a ponte para essa transição e a adoção sustenta o vão que liga a condição de herdeiro diretamente a Deus através da invasão cósmica de Deus por Cristo.


      A argumentação de Paulo em 3,1-4,7 deve muito à afirmação de seus opositores sobre a descendência abraâmica. No cap. 3, Paulo conforma sua argumentação à deles. Porém, em 4,1-7, reafirma a argumentação de um modo que parece proceder da discussão anterior, mas aí falta Abraão e em seu lugar Paulo destaca a descendência de Deus.132 Com outras palavras, Gl 4,1-7 reapresenta a prévia argumentação, mas no sistema de coordenadas que Paulo prefere!


      A comparação dos romanos


      As limitações de espaço obrigam a abreviar os comentários sobre Rm, que contém as únicas outras ocorrências de υἱοθεσία (huiothesia) nas cartas paulinas incontestes. As ocorrências em Rm demonstram a flexibilidade com que Paulo usava huiothesia: em Rm 8,15.23 usou o termo referindo-se a judeus e gentios cristãos sem distinções étnicas, ao passo que em Rm 9,4 ele usou-o indiscutivelmente com referência ao Israel étnico, no início de uma lista de privilégios pertencentes a Israel – aludindo às tradições do êxodo e à identidade de Israel como o povo escolhido para ser filho de Deus (cf. Dt 14,1; Is 43,6; Jr 31,9; Os 1,10; Sb 9,7; Jub. 1,24-25).133 Mesmo aqui, porém, observam-se nuanças greco-romanas na metáfora da adoção. Por exemplo, a suposição greco-romana que “se é filho, é herdeiro” sustenta a insistência de Paulo de que a eleição de Israel, vista como uma espécie de adoção divina, é irrevogável (cf. 11,29).134


      Rm 8,12-25 oferece o paralelo mais próximo do uso paulino da linguagem da adoção/herança em Gl 4,1-7. Ambos esses textos usam o mesmo termo técnico para a adoção; ambos ligam adoção com herança;135 ambos associam intimamente o Espírito com a adoção; ambos se referem ao clamor “Abba” como inspirado pelo Espírito; ambos contrastam os resultados da adoção com a escravidão; e ambos refletem a suposição greco-romana: “se é filho, é herdeiro” (Gl 4,7; Rm 8,17).


      Conclusão


      A chave para entender a incorporação por Paulo da adoção e da herança em sua expressão teológica consiste em notar onde sua linguagem ocorre em suas argumentações em Rm e Gl, não em comparar paralelos e diferenças verbais entre as duas passagens sobre adoção. Paulo introduziu a linguagem da herança em associação com Abraão em Rm 4, o único outro lugar nas cartas paulinas fora de Gl 3 onde se fala longamente de Abraão. Como em Gl 3, Paulo usa a linguagem da herança de Abraão para eliminar as distinções entre judeus e gentios: é a fé, não a circuncisão nem a observância da Lei, que torna alguém herdeiro de Abraão.136


      É digno de nota que Paulo não usou a linguagem da adoção em conjunção com a herança e com Abraão em Rm 4; tampouco o fez ao falar de Abraão em Gl 3. Em ambas as cartas, foi somente depois de liquidar as questões sobre judeus e gentios num apocalíptico “ou isso/ou aquilo” (Rm 5-8 e Gl 4-6) que ele associou a herança com a adoção.137 Depois que as questões sobre judeus e gentios estão eliminadas, em Rm a questão fica sendo se “a morte impera” (5,14.17) por meio de Adão ou se “a vida impera” por meio de Cristo (5,17); em Gl a questão fica sendo se o homem é escravo dos stoicheia tou kosmou ou se é “em Cristo”.138 Essas polaridades contrastantes cancelam a distinção entre judeus e cristãos e explicam por que, para Paulo, “nem a circuncisão é alguma coisa, nem a incircuncisão, mas a nova criatura” (Gl 6,15)! Em ambas as cartas, Gl e Rm, só depois que Paulo liquidou e reformulou as questões sobre judeus e gentios por meio do apocalíptico ou isso/ou aquilo do apóstolo é que ele emprega a linguagem da adoção para expor como Deus nos faz herdeiros. Não é por acaso que Abraão desaparece da discussão sobre a herança quando entra a adoção. Nesse drama apocalíptico, o homem se torna herdeiro por meio de Deus, não de Abraão.


      Parte III. Outros textos paulinos e paulinistas relevantes


      Adoção


      Rm 9,25-26


      2Cor 6,18


      Rm 1,3-4?


      Ef 1,5


      Herança


      Gl 5,21


      1Cor 6,9.10


      1Cor 15,50


      Ef 1,5.11.14.18139
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           79 Para um apanhado dos vários usos que os antigos escritores fizeram da linguagem da adoção, ver Scott, Adoption, p. 13-57.

        


        
           80 Ver o comentário em Plutarch’s Theological Writings and Early Christian Literature (ed. Hans Dieter Betz; Leiden: E. J. Brill, 1975), p. 182-184.

        


        
           81 Para adoção, Plutarco usa um termo diferente (ἐ kποίητοσ) do que Paulo usa, mas como observa Scott em sua análise do grupo de termos para adoção, há considerável superposição no uso grego dos vários termos para adoção. Scott afirma que o campo semântico de νἱοθεσία inclui o seguinte grupo de palavras: εἰσποιεῖν, ἐ kποιεῖν, ποιεῖσθαι, υἱοποιεῖσθαι, τίθεσθαι, e υἱοθετεῖν (Adoption, p. 13-57). Ele mostra que esta sinonímia vale tanto para as inscrições como para as fontes literárias, notando que diferentes termos são muitas vezes usados até na mesma passagem literária (56).

        


        
           82 Plutarco provavelmente criou essa metáfora a partir da lei e da praxe grega da adoção. A única outra vez que ele usa a metáfora é especificamente no contexto da história jurídica ateniense (Mor. 834B).

        


        
           83 Betz, Plutarch’s Theological Writings, p. 182.

        


        
           84 Quintiliano afirmava que as metáforas extraídas da natureza eram mais persuasivas porque “todo homem aplica a si próprio o que ele ouve dos outros, e a mente está sempre mais pronta a aceitar o que reconhece como sendo de acordo com a natureza” (Inst. 8.3.71). Muitos antigos, especialmente por causa da influência estóica, achavam que as próprias convenções sociais eram conformes com a natureza.

        


        
           85 Linda Belleville, “Under Law: Structural Analysis and the Pauline Concept of Law in Galatians 3,21—4,11”, JSNT 26 (1986): p. 54.

        


        
           86 Victor Furnish, Theology and Ethics in Paul. Nashville: Abingdon, 1968, p. 165.

        


        
           87 J. Louis Martyn, Romans, AB 33A. Nova Iorque: Doubleday, 1997, p. 317. Cf. o uso paulino do termo em Gl 3,13 e sua elaboração da imagem da redenção em 1Cor 6,19-20.

        


        
           88 Sobre a improvável associação do uso paulino da adoção com a Adoptionsfreilassung (manumissão sagrada seguida de adoção), ver Scott, Adoption, p. 85-87. Ver também Derek R. Moore-Crispin, “Galatians 4,1-9: The Use and Abuse of Parallels”, Evangelical Quarterly 60 (1989): p. 213-14. Para Paulo, estar em dívida, ou sob obrigação (ὀφειλέτησ, opheiletēs) era estreitamente ligado com a escravidão. Em Gl 5,3 Paulo diz que os que se submetem à circuncisão estão obrigados (ὀφειλέτησ) a guardar toda a Lei. Do mesmo modo, em Rm 8,12-17, o paralelo mais próximo de Gl 4,1-7, Paulo associa “ser devedor à carne” (ὀφειλέτησ de novo) com a escravidão, logo antes de fazer referência à adoção em 8,15. Para um outro grupo de termos que incluem cancelamento da dívida, ordens legais e os stoicheia tou kosmou, ver Cl 2,8-23.

        


        
           89 O nome Galácia pode referir-se à província romana da Galácia que inclui o centro-sul da Ásia Menor, ou a região “céltica” mais setentrional, da qual derivou o nome da província. O prolongado debate sobre a localização das igrejas gálatas não influi de modo algum significativo nas convenções legais que teriam sido familiares nas respectivas áreas. Ver a discussão em Kümmel, Introduction to the New Testament. Nashville: Abingdon, 1973, p. 296-98.

        


        
           90 Sobre os adversários de Paulo na Galácia, ver George Howard, Crisis in Galatia. Cambridge: Cambridge University Press, 1979.

        


        
           91 E. P. Sanders, Paul, the Law, and the Jewish People. Filadélfia: Fortress Press, 1983, p. 20.

        


        
           92 Cosgrove, Cross and the Spirit, p. 2.

        


        
           93 J. Christiaan Beker, Paul the Apostle. Filadélfia: Fortress Press, 1980, p. 52.

        


        
           94 Para uma reconstrução perspicaz do que pode ter constado na apresentação dos adversários, ver Martyn, Galatians, p. 303.

        


        
           95 Beker, Paul the Apostle, p. 52.

        


        
           96 Cf. Werner Foerster, “kληrονόμοσ”, TDNT 3:785 e Paul Hammer, “A Comparison of KLERONOMIA in Paul and Ephesians”, JBL 79 (1960): p. 269, embora Hammer ressalte muito o contraste com Efésios.

        


        
           97 Para a associação de “herança” com “promessa” e o desenvolvimento de uma ênfase escatológica semelhante na tradição judaica pós-bíblica, ver Brendan Byrne, “Sons of God” – “Seed of Abraham”: Study of the Idea of the Sonship of God of All Christians in Paul against the Jewish Background (Analecta biblica 83; Roma: Pontifício Instituto Bíblico, 1979), p. 157.

        


        
           98 Para Hall, Gl não é um apocalipse mas argumenta como um. Uso o termo “apocalíptico” consciente da dificuldade que existe em definir precisamente o termo. Sobre esse problema, ver Leander Keck, “Paul and Apocalyptic Theology”, Int 38 (1984): p. 229-41.

        


        
           99 Robert Hall, “Arguing Like an Apocalypse: Galatians and an Ancient Topos outside the Greco-Roman Rhetorical Tradition”, NTS 42 (1996): p. 445.

        


        
           100 Sobre a imagem do paidagôgos, ver David Lull, “‘The Law Was Our Pedagogue’: A Study in Galatians 3:19-25”, JBL 105 (1986): p. 481-98.

        


        
           101 Richard Hays, The Faith of Jesus Christ: An Investigation of the Narrative Substructure of Galatians 3:1-4:11 (SBLDS 56: Chico, Calif.: Scholars Press, 1983), p. 202.

        


        
           102 Beverly Gaventa, “The Singularity of the Gospel: A Reading of Galatians”, em Pauline Theology (editado por Jouette Bassler; Minneapolis: Fortress Press, 1991), vol. 1, p. 149.

        


        
           103 Byrne, Sons of God, p. 174.

        


        
           104 Dunn, Galatians, p. 210.

        


        
           105 Opinião contrária à de Scott, para o qual a relação entre os vv. 1-2 e vv. 3-7 é a de tipo e antítipo. Os dois primeiros vv. apresentam o primeiro êxodo, ao passo que os vv. 3-7 descrevem a experiência dos gálatas como um no êxodo (Adoption, p. 149-55). Porém, o tempo presente dos verbos nos vv. 1-2 são uma prova decisiva contra essa posição.


          Hafemann aceita de modo geral a análise de Scott mas divide de outra forma o tema de 4,1-11. Diz que 4,1-5 refere-se não ao Egito mas ao cativeiro continuado de Israel como resultado da maldição da Lei (Scott Hafemann, “Paul and the Exile of Israel in Galatians 3–4” em Exile: Old Testament, Jewish, and Christian Conceptions [editado por James Scott; Supplements to the Journal for the Study of Judaism 56; Leiden: Brill, 1997], p. 347). Para uma crítica geral do uso da tipologia do êxodo como chave-interpretativa de Paulo, ver Mark Seifrid, “Blind Alleys in the Controversy over the Paul of History”, TynBul 45 (1994): p. 73-95.

        


        
           106 Lull, “Law Was Our Pedagogue”, p. 481-98.

        


        
           107 Scott, Adoption, p. 129.
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           109 David J. Lull: The Spirit in Galatia (SBLDS 49: Chico, Calif.: Scholars Press, 1980), p. 118.

        


        
           110 Martin, Galatians, 386; Betz, Galatians, p. 20.

        


        
           111 A linguagem de Paulo em 4,7 – “já não és escravo, mas filho” – indica claramente sua percepção da diferença substantiva entre um escravo e um filho/herdeiro.

        


        
           112 Scott dá grande importância a isso porque deseja mostrar que esses termos aparecem juntos no Egito como títulos de oficiais menores e correspondem aos responsáveis pela escravidão de Israel. Ele ignora a ocorrência deles juntos na sátira de Luciano sobre os postos assalariados nas grandes casas (Merc. Cond. 12.23) porque não têm função alguma na tutela de menores (Scott, Adoption, p. 137 n. 62).

        


        
           113 Esse mesmo termo era usado para os tutores no Arquivo Babata acima mencionado. Ver também BDAG, 303.

        


        
           114 Martin, Slavery and Salvation, p. 15.

        


        
           115 Saller, Patriarchy, Property, and Death, p. 186.

        


        
           116 Ver as referências a pais que indicam o tempo, em Betz, Galatians, p. 204, e a discussão em Moore-Crispin, “Use and Abuse of Parallels”, p. 208-9.

        


        
           117 Saller, Patriarchy, Property, and Death, p. 176.

        


        
           118 Os adotivos em Gl estão fora do controle dos pedagogos ou tutores porque a “data estabelecida pelo pai” (ou seja, a vinda de Cristo) já chegou (cf. 4,4)! Note-se que Paulo fez o mesmo raciocínio com a analogia do paidagôgos em 3,23-25.

        


        
           119 Scott, Adoption, p. 123.

        


        
           120 Cf. um problema semelhante na analogia paulina de Rm 7,1-6, na qual é também impossível emparelhar todas as funções na analogia em funções paralelas na aplicação. Joyce Little escreve: “Não importa como se distribuem as funções, não há como contornar o fato que essas funções não podem ser coerentemente aplicadas nos quatro primeiros versículos” (“Paul’s Use of Analogy: A Structural Analysis of Romans 7:1-6”, CBQ 46 [1984]: p. 86).

        


        
           121 Herbert Gale, The Use of Analogy in the Letters of Paul. Filadélfia: Westminster, 1964, p. 231.

        


        
           122 Esse propósito torna-se absolutamente claro na conclusão de Paulo em Gl 6,11-15.

        


        
           123 Δουλεία, douleia (4:24; 5,1); δουλεύω, douleuō (4,8.9.25; 5,13); δοῦλοσ, doulos (4,1.7); δουλόω, douloō (4,3); παιδίσ kη, paidiskē (4,22.23.30.31). Encontram-se na carta três usos de termos referentes à escravidão sem conotações pejorativas (1,10; 3,28; e 5,13).

        


        
           124 Para uma resenha histórica da questão nos autores, ver Hans Hübner, “Paulusforschung seit 1945: Ein kritischer Literaturbericht”, em ANRW II.25.4 (ed. Wolfgang Haase; Berlin: Walter de Gruyter, 1987), p. 2692-94.

        


        
           125 BDAG 768-69.

        


        
           126 Betz defende uma união da terceira com a quarta opção de BDAG (Galatians, p. 205).

        


        
           127 Ver o destaque bem fundamentado que Martyn dá a essa conclusão (Galatians, p. 388-89; 393-406).

        


        
           128 Lull, Spirit in Galatia, p. 104.

        


        
           129 Tem sido muito debatido se ὃτι (hoti; 4,6) deve ser traduzido como causal ou declarativo; a maioria é a favor do causal. Se é traduzido por “porque”, o clamor do Espírito “Abba” torna-se uma conseqüência da filiação adotiva, enfatizando a função do Espírito como o agente da adoção. Se for traduzido como declarativo, a ênfase recai mais no testemunho do Espírito sobre a filiação adotiva dos gálatas. Ambas as traduções são possíveis. A última combina mais com a temática, particularmente a conexão com 3,1-5. Porém, a primeira é a leitura mais natural gramaticalmente. Cf. Dunne em favor da tradução declarativa (Galatians, p. 218-19); cf. SCHLIER para a tradução causal e a bibliografia (Heinrich Schlier, Der Brief an die Galater. Göttingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 1965, p. 197). Cf. Betz (Galatians, p. 210) para uma forte advertência quanto à função que a dogmática muitas vezes exerce nesta decisão.

        


        
           130 Embora Hays tenha menosprezado as diferenças entre as fórmulas redentoras em 3,13-14 e 4,4-5 supondo uma história subjacente comum, permanecem diferenças importantes (Hays, Faith of Jesus Christ, p. 116-18).

        


        
           131 A identificação dos pronomes em 4,3-7 determina quem, conforme Paulo, recebe a adoção. Os autores oferecem três opções fundamentais para a identidade dos adotados: os cristãos judeus (Hafemann); os cristãos gentios (Hays); ou todos os cristãos sem consideração de origem (Betz, Marty, Scott). Para considerar os adotados como sendo os cristãos judeus, o intérprete deve observar a mudança do “vós” no começo do v. 6 e o retorno a “nossos” no fim do v. 6. Para ver nos adotados os cristãos gentios, deve-se encontrar um modo de dissociar o “nós” do v. 5b de “os sob a Lei” do v. 5a. Hays tenta isso, afirmando que 4,4-5 partilha uma suposta seqüência da história da salvação com 3,13-14; isto é, Deus redime Israel da Lei de modo que os gentios possam receber a promessa/adoção (Hays, Faith of Jesus Christ, p. 116-18). Os pronomes cooperam com isto em 3,13-14 mas não em 4,4-5 (especialmente o “nós” de 5b em sua estreita relação com “os sob a Lei” em 5a). Hays é mais empenhado nessa seqüência do que Paulo. Paulo pode ter mencionado isto em 3,13-14 mas apenas a fim de passar a uma visão que situa judeus e gentios numa mesma circunstância básica: ambos estão necessitados de redenção e adoção devido à sua comum escravidão aos stoicheia tou kosmou. Nenhuma dessas opiniões é sustentável. É impossível ler os pronomes com referência étnica estrita sem acusar Paulo de remendar as mesmas distinções que ele supostamente pretendia fazer. A terceira (e última) opinião é soltar as amarras dos pronomes, quer admitindo que Paulo usa os vários pronomes com uma certa ambigüidade porque tinha em mente grupos étnicos mas não exclusivamente (Dunn, Cousar), ou porque está alternando intencionalmente os pronomes como meio de solapar as esperadas associações étnicas deles (Martyn, Galatians, p. 333-34: “É um estratagema retórico, um jogo de linguagem, pelo qual Paulo procura suprimir todas as distinções”). Embora os testemunhos possam favorecer a primeira opinião – estão em vista grupos étnicos, mas não exclusivamente – ambas as leituras produzem resultados interpretativos semelhantes.

        


        
           132 Martyn, “Events in Galatia”, p. 167. James Hester observa que a metáfora herdeiro/herança funciona para enfatizar continuidade; porém, ele também reconhece que o contexto de 4,1-7 sublinha fortemente a descontinuidade (“The Heir and Heilsgeschichte: A Study of Galatians 4:1ff.”, em OIKONOMIA: Heilsgeschichte als Thema der Theologie (Festschrift für Oscar Cullmann). [ed. Felix Christ; Hamburgo: Herbert Reich, 1967], p. 123-24.

        


        
           133 Berger sustenta que era estratégico o uso que Paulo fez do termo para referir-se a todos os cristãos no cap. 9 e depois aos judeus no cap. 9 (Kl. Berger, “Abraham in den paulinischen Hauptbriefen”, MTZ 17 [1966]: p. 77-78).

        


        
           134 C. E. B. Cranfield, The Epistole to the Romans (ICC; Edimburgo: T. & T. Clark, 1975), 1: p. 397, escreveu com razão: “Já que a adoção como ato legal não era uma instituição judaica, pode-se razoavelmente supor que Paulo tinha em mente a adoção grega ou romana. Ao mesmo tempo, considerando Gn 15,2-4; Ex 2,10; Est 2,7; e também Ex 4,22s; 2Sm 7,14; 1Cr 28,6; Sl 2,7; 89,26s; Jr 3,19; Os 11,1, é imprudente afirmar que o pano de fundo da metáfora é exclusivamente greco-romano.

        


        
           135 A certeza do direito do adotado de herdar recebe ainda maior ênfase em Rm se comparado com Gl.

        


        
           136 Sobre os contornos dos temas judeu-gentios tratados em Rm, ver Walters, Ethnic Issues. A certeza do direito do adotado de herdar recebe ainda maior ênfase em Rm se comparado com Gl.

        


        
           137 Minha linguagem aqui reflete a caracterização de Beker de Rm5-8. Cf. Beker, Paul the Apostle, p. 87. Os stoicheia tou kosmou em Gl 4,3.9 exercem em Gl um papel semelhante ao papel de Adão em Rm.

        


        
           138 As referências à escravidão e a ser escravo estão especialmente concentradas em Rm 5-8 e em Gl 4-6.

        


        
           139 Hammer, “A Comparison of KLERONOMIA”, p. 267-72.
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